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RESUMO 

 

 

A tese prepara o terreno teórico e mergulha na criação e realização de uma oficina pedagógica 

que se valeu da leitura de narrativas de jornalismo literário e o exercício da escrita livre, com 

três turmas de estudantes do Ensino Médio de uma escola pública em São Bernardo do Campo 

(SP), em maio e junho de 2022. O principal objetivo da atividade prática foi estimular o 

envolvimento dos jovens na abordagem das dimensões pessoal e social do Projeto de Vida, 

pilar fundamental do Novo Ensino Médio, implantado nacionalmente no início dos anos 2020. 

Para atingir essa finalidade, o pesquisador desenvolveu um modelo inédito de oficina, aplicada 

três vezes de maneira experimental. O trabalho expõe conexões entre os campos da 

comunicação e da educação e aprofunda os recortes comunicacional (o jornalismo literário) e 

educacional (o Ensino Médio hoje) onde a pesquisa se situa. Estabelece um panorama do 

multifacetado cenário construído em torno do que se entende por jornalismo literário, assim 

como apresenta, discute e tensiona limites e promessas não cumpridas pela reforma do Ensino 

Médio desde a Base Nacional Comum Curricular vigente. Relata sobre a formatação do roteiro 

das oficinas, bem como o encadeamento das etapas e as reportagens selecionadas para leitura 

e discussão. Descreve a submissão ao Comitê de Ética, os acordos com a instituição de ensino 

coparticipante e, obviamente, os acontecimentos e percepções em todos os encontros com os 

oficineiros. Realiza um balanço das atividades, levando em conta observações, feedback dos 

participantes mediante respostas em questionário e conquistas, limitações e prováveis 

consequências caso determinadas circunstâncias fossem outras. Na conclusão, elenca 

possibilidades para novas experiências em direções similares. 

 

Palavras-chave: jornalismo literário, Ensino Médio, oficina pedagógica, Projeto de Vida. 
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ABSTRACT 

 

 

The thesis prepares the theoretical ground and dives into the creation and realization of a 

pedagogical workshop that took advantage of the reading of literary journalism narratives and 

the exercise of free writing, with three groups of High School students from a public school in 

São Bernardo do Campo (SP), in May and June 2022. The main objective of the practical 

activity was to encourage the involvement of these youngsters in approaching the personal and 

social dimensions of the Life Project, a fundamental pillar of the New High School, 

implemented nationally in Brazil in the early 2020s. To achieve this purpose, the researcher 

developed an unprecedented workshop model, applied three times experimentally. The work 

exposes connections between the fields of communication and education and deepens the 

communicational (literary journalism) and educational (high school today) cuts where the 

research is located. It establishes an overview of the multifaceted scenario built around what is 

understood by literary journalism, as well as presents, discusses and stresses limits and 

promises not fulfilled by the reform of the High School from the current National Common 

Curricular Base. It reports on the formatting of the workshop script, as well as the chaining of 

the steps and the journalistic texts selected for reading and discussion. It describes the 

submission to the Ethics Committee, the agreements with the co-participating educational 

institution and, obviously, the events and perceptions in all meetings with the workshop 

members. Performs a balance of activities, taking into account observations, feedback from 

participants through questionnaire responses and achievements, limitations and likely 

consequences if certain circumstances were different. In conclusion, it lists possibilities for 

new experiences in similar directions. 

 

Keywords: literary journalism, High School, pedagogical workshop, Life Project. 
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INTRODUÇÃO 
 

O trabalho intersecciona duas áreas de grande interesse deste pesquisador, a 

comunicação e a educação. Após um hiato de sete anos distante do mundo acadêmico, o 

jornalista e Mestre em Comunicação Social buscou o ingresso no Doutorado motivado a 

continuar seus estudos sobre jornalismo literário, por um lado, e ao mesmo tempo desenvolver 

uma investigação propositiva voltada para a prática educacional. Nasceu assim o projeto de 

pesquisa que redundou nesta tese, prevendo a criação e realização de uma oficina pedagógica 

com narrativas de jornalismo literário e o exercício da escrita livre, a fim de estimular o 

envolvimento de estudantes do Ensino Médio na abordagem das dimensões pessoal e social da 

competência Projeto de Vida (PV).  

O problema de pesquisa é, portanto, se a oficina nesse modelo ou com o uso desse 

conteúdo estimulará o engajamento dos alunos para a reflexão de aspectos que compõem o 

eixo do PV, como autoconhecimento, relações interpessoais e relações com o mundo. A 

escolha por textos de jornalismo literário para tal atividade se justifica por enxergarmos nessas 

narrativas o potencial de geração de impacto nos oficineiros1, despertando-os para pensarem 

nas questões atinentes ao PV. Entendemos que existe esse potencial no formato, mais do que 

em outros textos jornalísticos e literários, pelo foco aprofundado em personagens e suas 

histórias reais, apresentados de um modo sensível e detalhado, o que nos estimula a lançar um 

olhar de identificação e projeção da nossa própria condição nos nossos semelhantes. 

Na origem deste problema, encontramos as diretrizes da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) para o Ensino Médio, provocando uma profunda alteração na organização 

curricular desse nível de ensino em todo o país. Em 2022, o Novo Ensino Médio (NEM) 

começou a ser implantado na maioria das instituições escolares brasileiras, amparado em 

competências e habilidades que deveriam ser trabalhadas com os estudantes, segundo a BNCC. 

Uma delas é o Projeto de Vida, em suas dimensões pessoal, social e profissional, para que o 

aluno se conheça melhor e assim tenha melhores condições de planejar o seu futuro. Já em 

2023, vimos a progressiva implantação do NEM ser suspensa, em todo o Brasil, face a grande 

oposição do setor educacional, e quando entregamos a versão final deste texto não havia 

definição sobre a matéria ainda. 

 
1 Utilizaremos “oficineiro” sempre para se referir ao participante da oficina, diferente do condutor, embora o 

termo também remeta ao condutor da atividade de forma geral. O condutor também será tratado como 

pesquisador, pelo papel duplo deste personagem neste trabalho.  



11 
 

Dado esse contexto, por que então introduzir textos jornalísticos e especificamente com 

características de jornalismo literário? Partimos da hipótese de que narrativas de jornalismo 

literário são pouco conhecidas pelos estudantes e professores e se conectam diretamente a 

questões humanas e sociais, incentivadoras da abordagem do Projeto de Vida. Por isso a opção 

pela apresentação de histórias e personagens de não-ficção nas oficinas, visando provocar nos 

participantes reações e questionamentos internos quanto a aspectos subjetivos como 

identificação/diferenciação, aceitação/rejeição, empatia/antipatia e aprovação/desaprovação. 

Já a escolha pelo exercício da redação segundo a metodologia da escrita livre almeja 

atrair os estudantes para a expressão textual desprendida da preocupação em se enquadrar a 

qualquer normatividade, permitindo que o texto manifeste o livre fluxo de pensamentos e 

ocorrências mentais do momento. Afinal, o objetivo da tarefa não é avaliar o desempenho dos 

estudantes quanto à qualidade das redações produzidas, mas favorecer o engajamento dos 

oficineiros nas reflexões que permeiam o conjunto da oficina e representam sua maior razão 

de ser.  

Quanto aos capítulos em que o trabalho se divide, temos o primeiro apresentando 

conexões entre os campos do conhecimento que a pesquisa coloca em intercâmbio para se 

desenvolver: comunicação e educação, conceituando a escola como um ecossistema 

comunicativo. Entre as abordagens possíveis estruturadas nessa zona de confluência, destaque 

para alfabetização midiática, educomunicação e mídia-educação, compartilhadoras da noção 

de educação para a mídia, que incorpora a leitura crítica dos meios de comunicação, para além 

do que está escrito, falado, exibido e transmitido por eles.  

 No capítulo seguinte, foco no jornalismo literário, recorte comunicacional da pesquisa. 

As possibilidades e divergências conceituais que o cercam, na miríade de termos relacionados, 

transmitindo distintas noções e ênfases. Os antecedentes no Brasil, Estados Unidos e mundo 

de maneira geral, e alguns caminhos para o aprofundamento a partir das questões norteadoras 

do lead, segundo a metodologia de Roberto Herrscher. O distanciamento do jornalismo literário 

em relação ao hegemônico jornalismo de pirâmide, sem a pretensão de substituí-lo, assim como 

as distintas facetas com as quais se manifesta: realista/empiricista (narrador como observador 

da realidade) x modernista/fenomenologista (narrador como cocriador da realidade). 

 O terceiro capítulo dá espaço ao Ensino Médio, recorte educacional do trabalho. Explica 

a composição atual do Novo Ensino Médio, formado por Base Nacional Comum Curricular e 

itinerários formativos, além de desdobrar a BNCC, com atenção especial ao pilar do Projeto de 

Vida e às competências e habilidades para a área de Linguagens e suas Tecnologias. Apresenta 
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críticas e questionamentos ao NEM, discute sobre a leitura na escola e procura justificar a 

proposta de uma atividade com jornalismo literário no Ensino Médio. 

 O quarto capítulo trata da metodologia e do roteiro da oficina pedagógica proposta pela 

pesquisa, fundamentando o formato com atenção especial ao modo de se comunicar com os 

estudantes. Apresenta as etapas que compõem o roteiro de desenvolvimento das oficinas, 

divididas em encontros, o texto escolhido para tematizar cada oficina, bem como as atribuições 

do pesquisador, como condutor da oficina, e dos alunos que dela participarão. Por fim, o quinto 

e último capítulo versa sobre a aplicação das oficinas, trazendo um detalhado relato da 

experiência, os aspectos, marcas e reflexões dessa pesquisa de campo, em tom de balanço, 

precedendo as considerações finais da tese. 
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1. COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO 

“A educação não é uma área em si, mas um 

processo constante de construção de pontes entre 

o mundo da escola e o universo que nos cerca” 

(Ana Rosa Vidigal Dolabella) 

 

1.1. Conexões 

Por que unir Comunicação e Educação? 

A questão que motiva a proposta deste estudo não é respondida apenas pelo interesse 

pessoal do pesquisador. Comunicação e Educação guardam múltiplas possibilidades de 

conexão, como é comum entre áreas de saber de campos do conhecimento vizinhos, como as 

ciências humanas e as sociais. O Brasil tem tradição de projetos de convergência entre 

comunicação e educação, desenvolvidos em torno dos meios de comunicação estruturados 

conforme o momento histórico. Por exemplo, quando o rádio gozava de prestígio como mídia 

mais popular do país, entre as décadas de 1930 e 1950, vimos a instauração de programas de 

educação midiática como os liderados pelos educadores Edgard Roquete-Pinto e Anísio 

Teixeira, direcionados à ampla camada populacional analfabeta (Citelli, 2010b, p. 73). 

O Ensino Médio brasileiro, território de aplicação desta pesquisa, é regido pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que estabelece uma regulamentação 

específica e composição curricular mínima obrigatória para os níveis de educação formal no 

país. Conforme aponta o documento Ensino Médio Inovador, do Ministério da Educação, a 

LDB expressa a “busca por uma escola que não se limite ao interesse imediato, pragmático e 

utilitário” (BRASIL, 2009, p. 4). Segundo o regramento, o Ensino Médio deverá se estruturar 

em conformidade com o avanço do conhecimento científico e tecnológico, fazendo da cultura 

um componente da formação geral, articulada com o trabalho produtivo. Para se trabalhar com 

processos culturais, é inevitável recorrer a estratégias e ferramentas de comunicação. 

Para além do domínio da comunicação humana como instrumento indispensável para o 

ato educativo, a comunicação social estruturada por meio das mídias estabelece um campo 

social cujos efeitos atingem todos os espaços de interação entre indivíduos. Não poderia ser 

diferente em relação ao espaço escolar. De acordo com Adilson Citelli (2010a, p. 24), “a 

produção do discurso educativo formal, com os seus agentes, ritos, procedimentos, não 

consegue mais ser entendida ou operada fora da ambiência ampla desse campo social 

mediático”. 
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Esse campo social mediático é o que Jesús Martín-Barbero chamou de ecossistema 

comunicativo, composto pelos complexos processos de comunicação da sociedade atual que 

constituem  

o entorno educacional difuso e descentralizado no qual estamos imersos. Um 

entorno difuso de informações, linguagens e saberes, e descentralizado pela 

relação com dois centros – escola e livro – que ainda organizam o sistema 

educativo vigente (…) As transformações nos modos como circula o saber 

constituem uma das mais profundas mutações que uma sociedade pode sofrer. 

É disperso e fragmentado como o saber que escapa dos lugares sagrados que 

antes os prendiam e legitimavam, e das figuras sociais que os detinham e 

administravam. E é essa diversificação e difusão do saber que constitui um 

dos maiores desafios que o mundo da comunicação lança ao sistema educativo 

(MARTÍN-BARBERO, 2002, p. 332). 

Diferentemente do sistema tradicional de ensino, o ecossistema comunicativo é um 

ambiente de informação e de conhecimentos múltiplos, de distintas origens. Segundo o autor, 

o espaço escolar não necessita de demasiadas preocupações com efeitos ideológicos e morais 

dos meios, mas, sim, deve voltar sua atenção para os ecossistemas comunicativos e a sua 

formação, a partir de um conjunto de linguagens, escritas, representações e narrativas que 

alteram, direta ou indiretamente, a percepção dos atores sociais envolvidos no processo 

educacional (MARTÍN-BARBERO, 2002).  

 Conforme apontam Anderson Lopes da Silva e Fábio de Carvalho Messa, a 

compreensão da ideia de ecossistema comunicativo se relaciona a um espaço preocupado em 

cuidar da saúde e do bom fluxo das relações entre as pessoas e os grupos no ambiente 

educacional.  

E este cuidar também se refere ao acesso de todos ao uso das tecnologias da 

informação e à produção de mídia (e não apenas à crítica ou ao consumo 

desta). Empoderar e dar vazão à expressão/comunicação de alunos, 

professores, comunidade, família e demais atores sociais ligados à educação 

é o maior entendimento que se pode traduzir por ecossistema comunicativo. 

(SILVA e MESSA, 2003, pp. 87-88)  

Os pesquisadores entendem os ecossistemas comunicativos como ambientes onde há 

interação real entre produtores, receptores e compartilhadores do conhecimento, permitindo 

aos educandos assumirem um papel social que extravasa o âmbito educacional e aos 

educadores uma postura que tensiona a ideologia hegemônica: 

Quando se proporciona ecossistemas comunicativos aos educandos está se 

oferecendo condições para que eles possam se expressar autonomamente, 

sabendo conviver com a diferença dos grupos culturais, isto é, os educandos 

começam a pronunciar e visualizar um mundo que possui sentido, a partir de 

suas participações e transformações enquanto cidadãos portadores de direitos 

e deveres… Além disso, por parte dos educadores, é necessário pensar tais 

ecossistemas com vistas às estratégias pedagógicas que permitam lidar com a 

heterogeneidade e a diferença. Trata-se, portanto, de desafiar a pretensa 
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estabilidade e o caráter histórico do conhecimento produzido no mundo 

ocidental, segundo a ótica do dominante e confrontar diferentes perspectivas, 

em pontos de vista, diferentes obras literárias, diferentes interpretações dos 

eventos históricos, de modo a favorecer o entendimento de como o 

conhecimento tem sido escrito de uma dada forma e como pode ser reescrito 

de outra. (SILVA e MESSA, 2013, p. 92) 

Na visão de Jorge Huergo, os espaços escolares são palcos de uma luta pelo sentido em 

três dimensões: a da alfabetização, como processo básico de leitura e escrita; a do combate 

hermenêutico, com interpretações conflitantes da experiência e do mundo, e da imposição de 

um modo de subjetividade sobre outros, como zona de articulação entre linguagem e 

experiência. (HUERGO, 2005, p. 278). Segundo o professor argentino, “o desacordo ocorre 

justamente nas distâncias e fissuras entre os saberes, práticas e representações a partir de 

discursos diferenciais - o escolar, o midiático, o proveniente das ruas, entre outros” (HUERGO, 

idem). Lidar com esses referenciais dissonantes, sem procurar calá-los ou desqualificá-los, é 

papel da escola, na condição de ecossistema comunicativo. 

A instauração e a consolidação de ecossistemas comunicativos são finalidades da 

atuação da Educomunicação, segundo Ismar Soares, pesquisador pioneiro no Brasil quanto ao 

trabalho com tal conceito e prática, situados na intersecção entre educação e comunicação. Para 

ele, o campo da Educomunicação pressupõe “um conjunto de ações inerentes ao planejamento, 

implementação e avaliação de processos, programas e produtos destinados a criar e fortalecer 

ecossistemas comunicativos” (SOARES, 2011, p. 44). Um pouco mais adiante, voltaremos a 

tratar da Educomunicação. 

Como dissemos, é impossível conceber a educação fora da ambiência de um campo 

social midiático. Assim como é impossível conceber a vida de crianças e jovens, os principais 

sujeitos para quem se direciona o processo de ensino-aprendizagem, sem a presença da mídia. 

Essa convivência entre discursos nem sempre convergentes, por vezes conflitantes, coloca os 

referenciais educacionais na berlinda. Como aponta Citelli (2000, p. 16), “evidencia-se aos 

educadores a urgência em se reconsiderarem os modelos didáticos e pedagógicos vindos de um 

contexto enciclopédico e cujo esgotamento se traduz quer nos desafios presentes colocados aos 

atos pedagógicos, quer no atinente aos interesses e expectativas dos alunos”. Sobre esses 

interesses e expectativas, a mídia é um dos componentes a exercer influência, de modo que a 

escola, além de admiti-lo, deve se tornar parte ativa nesse processo, interagindo “com as 

mudanças no campo/mercado profissional, ou seja, com as novas figuras e modalidades que o 

ambiente informacional possibilita, com os discursos e relatos que os meios de comunicação 
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de massa mobilizam e com as novas formas de participação cidadã que eles abrem, 

especialmente na vida local” (MARTÍN-BARBERO, 2003, p. 67). 

Nesse sentido, segundo Dostoiewski Champangnatte e Daniele Fortuna (2016, p. 169), 

a escola precisa estar disponível para utilizar as mídias, procurando conhecer o contexto em 

que o aluno se situa, para que tal utilização seja produtiva. Assim, a incorporação das mídias 

no contexto escolar, tanto como recurso pedagógico, quanto como objeto de estudo, discussões 

e reflexões, é uma maneira de aproximar a realidade escolar da realidade que os estudantes 

encontram fora da instituição. De modo que, conforme os autores, a presença das mídias pode 

também ajudar a reorganizar a forma com que conteúdos são trabalhados em sala de aula, bem 

como torná-los de mais fácil assimilação e até estimular o interesse por um aprofundamento de 

diversas questões (p. 170).  

 

1.2. Abordagens 

Evelyne Bévort e Maria Luiza Belloni destacam a complexidade dos campos da 

educação e da comunicação, “em razão de suas ambivalências estruturais: são ao mesmo tempo 

teóricos e práticos, exigindo para sua compreensão abordagens interdisciplinares que colocam 

em relação diferentes disciplinas das ciências humanas. Não por acaso, as ciências (ou teorias) 

da educação e as ciências (ou teorias) da comunicação se declinam no plural” (BÉVORT e 

BELLONI, 2009, p. 1083). 

Esta é uma pesquisa que conecta a Comunicação e a Educação com uma etapa 

essencialmente prática, de aplicação de uma proposta metodológica. Convém a ela, desta 

forma, amparar-se em um referencial teórico-metodológico específico da zona de intersecção 

entre essas duas áreas do saber. Em busca desse referencial, chegamos a três campos de estudo 

e métodos de abordagem que abrangem a utilização da comunicação associada à educação 

(SILVA e LIMA, 2020, p. 42): alfabetização midiática, educomunicação e mídia-educação. 

 

1.3. Alfabetização midiática 

Joshua Meyrowitz vincula a alfabetização midiática à análise crítica das notícias. 

“Alfabetização midiática básica envolve ser capaz de acessar e analisar mensagens numa 

variedade de media” (MEYROWITZ, 2001, p. 89). Ou seja, além do acesso, há a pressuposição 

do conhecimento e do senso crítico sobre os meios de comunicação, abrangendo o 

“entendimento de como as notícias são construídas e como fatores políticos, econômicos e 

institucionais limitadores podem fazer certas formas de notícias dominar, independentemente 

do meio através do qual as notícias são comunicadas”. 
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Na concepção da mídia como linguagem, a alfabetização midiática básica contempla a 

compreensão e o reconhecimento do largo espectro de variáveis de produção existentes em 

cada veículo. Segundo Meyrowitz, não existe apenas um tipo de alfabetização midiática. Por 

exemplo: “Ao contrário da alfabetização dos conteúdos midiáticos, a alfabetização da 

gramática dos media exige alguma compreensão da especificidade operacional de cada 

veículo” (MEYROWITZ, 2001, p. 91). 

O autor traz ainda uma terceira vertente de alfabetização midiática, oriunda de uma 

terceira concepção diferente dos meios de comunicação. Qual seja, a de que cada meio “é um 

tipo de ambiente que possui características relativamente fixas que influenciam a comunicação 

numa maneira particular, apesar da escolha dos elementos de conteúdo e apesar da manipulação 

das variáveis  de  produção” (MEYROWITZ, 2001, p. 95). Trata-se de uma interpretação 

frequentemente associada a Marshall McLuhan, teórico da comunicação que cunhou a célebre 

máxima “O meio é a mensagem” (MCLUHAN, 1964, p. 21)2. Importante frisar que a análise 

dos meios, no escopo da alfabetização midiática, não parte da condição da mídia como produto 

acabado, estendendo-se também à consideração de que determinadas forças e condicionantes 

políticas, econômicas e sociais fomentam o desenvolvimento de alguns meios em detrimento 

de outros.  

Postas as múltiplas possibilidades de alfabetizações midiáticas, é de se esperar que o 

domínio dos saberes inerentes a todas elas possa constituir um sujeito “mídia-alfabetizado”? 

Meyrowitz pondera que não. “É irreal esperar que um programa qualquer de alfabetização 

midiática possa ensinar tudo que nós pudéssemos sonhar que crianças e adultos soubessem 

sobre os veículos” (MEYROWITZ, 2001, p. 95). Entretanto, diz ele que a consciência ampla 

dos três tipos descritos de alfabetização midiática pode promover habilidades cidadãs no 

sentido de um entendimento e de uma participação mais intensa em uma sociedade saturada 

pelos meios de comunicação.  

Convém ressaltar que uma análise qualquer sobre a mídia não significa necessariamente 

um exercício de olhar crítico. Sobre essa diferenciação, Ana Dolabella estabelece uma oposição 

entre educação pela comunicação/mídia e educação para a mídia. Aponta ela que a educação 

pela comunicação pratica a tolerância e a aceitação do discurso midiático, ao contrário da 

educação para a mídia, na qual ocorre “a leitura e reflexão acerca dos elementos textuais os 

 
2 Ideia segundo a qual o elemento fundamental para a compreensão dos efeitos sociais mais amplos de um meio 

de comunicação qualquer reside na natureza desse meio. 
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quais conferem sentido ao texto e permitem identificar o ponto de vista, a intencionalidade do 

discurso” (DOLABELLA et al, 2008).  

Desta forma, a educação para a mídia nos permite enxergar a imposição das escolhas 

que ela faz, a todo momento - seja de acontecimentos, ângulos, linhas editoriais e seus critérios 

de noticiabilidade. “Nesse sentido, compreender a práxis em que se inserem as produções 

midiáticas seria, pois, uma possibilidade de prática de letramento midiático”. (DOLABELLA 

et al, 2008). Letramento midiático aparece nesse pensamento como uma ideia similar à de 

alfabetização midiática, pressupondo a compreensão crítica da mídia e suas veiculações. O 

letramento midiático se situa no contexto dos letramentos escolares e é moldado pelas 

mudanças relativas aos meios de comunicação e à circulação da informação impostas pelo 

surgimento e ampliação contínua de acesso às tecnologias digitais da comunicação e 

informação, como pontua Roxane Rojo (2008, p. 583).  

 Outra expressão vinculada a alfabetização midiática é media literacy, do inglês. Dizem 

Alexandra Siqueira e Mariana Cerigatto (2012, p. 239):  

Mídia-educação, leitura crítica dos meios, educomunicação, educação para a 

mídia e media literacy são alguns dos termos usados para caracterizar uma 

área interdisciplinar do conhecimento que se preocupa em desenvolver formas 

de ensinar e aprender aspectos relevantes da inserção dos meios de 

comunicação na sociedade. Assim, a "literacia em mídia" é o resultado 

esperado dessas ações pedagógicas, que envolvem, necessariamente, a 

compreensão crítica e a participação ativa. 

Em artigo que discute o conceito, Luis Mauro de Sá Martino e José Eugenio Menezes 

trazem um novo significado para media literacy: competência midiática, ou seja, “a 

competência para ação e reflexão no ambiente midiático – no caso, midiatizado – a partir da 

construção de relações com seu modo de ser específico” (MARTINO, 2012, p. 12). Faz sentido, 

pois a literacia midiática se relaciona ao conjunto de competências e conhecimentos que 

permitem que as pessoas utilizem de forma consciente os meios de comunicação, segundo 

Manuel Pinto et al (2011). O contato natural com os meios, desde a infância, já estimula a 

aquisição de uma competência midiática para a identificação das mensagens construídas e 

consequente diferenciação entre formatos de produtos midiáticos – tomando a televisão por 

exemplo, o consumo de suas atrações leva à compreensão das diferenças entre telenovela, 

filme, telejornal, reality show, programa de entrevistas, etc. O convívio com diferentes mídias 

e seus formatos impacta o repertório cultural do indivíduo, sensibilizando seu olhar para 

distinguir as propostas comunicativas das mensagens recebidas diariamente pelos meios.   
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Pesquisadores da Universidade Federal de Juiz de Fora3 desenvolveram um estudo 

experimental que aplicou metodologia de estímulo à competência midiática, proposta pelo 

espanhol Joan Ferrés e o argentino Alejandro Piscitelli. A formulação é baseada em dimensões 

que, quando abordadas de forma integrada, levam ao desenvolvimento da competência 

midiática. São seis dimensões: linguagem, tecnologia, processos de interação, processos de 

produção e difusão, ideologia e valores, e estética. Cada uma delas possui indicadores 

interpretados em dois âmbitos: o da análise, ligado à interação de pessoas com as mensagens 

recebidas, e o da expressão, ligado à produção de conteúdos e suas mensagens. O estudo citado 

desenvolveu um laboratório de audiovisual composto por quatro oficinas, complementares 

entre si, em duas escolas de Juiz de Fora-MG, com estudantes de 9 a 12 anos, em um grupo, e 

14 a 15 anos, em outro (OLIVEIRA et al, 2018). 

 

1.4. Educomunicação 

A educomunicação surge fora do espaço escolar e se desenvolve em qualquer ambiente 

social, inclusive na escola. Valoriza as práticas democráticas e participativas, destacando a 

necessidade de uma ação comunicativa dentro do espaço educativo, conforme pontuam Lílian 

Andrade e Richard Romancini (2009). Seu agente é o educomunicador, um profissional com 

formação híbrida. Mescla a utilização dos meios de comunicação com a reflexão acerca deles, 

permitindo questionamentos, como por exemplo sobre a recepção de cada meio utilizado. Ou 

seja, incentiva o desenvolvimento crítico dos alunos, atributo que a aproxima da alfabetização 

midiática / letramento midiático. 

Segundo Adilson Citelli, um dos objetivos da educomunicação “é ativar procedimentos 

voltados à educação para os meios” (CITELLI, 2010, p. 81). Como Ana Rosa Dolabella nos 

lembra, educar para os meios de comunicação pressupõe primeiramente desmistificar a mídia, 

tirando-a do pedestal de estar acima de qualquer suspeita. Vejamos: é a mesma educação para 

os meios que apresentamos no tópico da alfabetização midiática. Para Citelli, Ismar Soares e 

Maria Immacolata Lopes, a educomunicação tem o propósito de promover processos 

comunicativo-educativos apoiados em relações dialógicas e colaborativas, voltados à formação 

cidadã (2019, p. 15). Citelli coloca também que o compromisso emancipador é a base 

fundamental sobre a qual o conceito se assenta (CITELLI, 2010, p. 67).  

 
3Daniela Oliveira, Camilla Marangon Feitoza, Matheus Pereira Soares, Gabriela Borges e Soraya Ferreira, autores 

do artigo “Competência midiática audiovisual: análise da experiência do Núcleo Mediar em oficinas de 

audiovisual ministradas em escola pública e privada”. Ver Referências. 
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Percebemos, nessas conceituações, o caráter politizador que permeia a 

educomunicação, relacionada a ações democráticas, cidadãs e emancipadoras. Mesmo quando 

se trata de trabalhar com a tecnologia. O lugar das tecnologias na escola, como nos lembra 

Citelli, deve ser aquele voltado aos interesses de uma educação anteriormente definida como 

emancipadora. O autor nos deixa claro que a educomunicação coloca as TICs (Tecnologias de 

Informação e Comunicação) no seu devido lugar, evitando o fetichismo tecnológico e a 

humanização dos dispositivos por parte dos usuários.  

Para Maria Aparecida Baccega (1943-2020), a educomunicação é o campo marcado 

pelo embate entre as agências de socialização família, escola e meios de comunicação, 

disputando a hegemonia na formação dos valores dos sujeitos, buscando se destacar na 

configuração dos sentidos sociais (BACCEGA, 2009, p. 19). A autora considera 

educomunicação o mesmo que comunicação/educação4. Em crítica ao modelo que apenas 

reproduz a mídia em sua aplicação escolar, sem pensar a respeito da sociedade na qual esta 

mídia se insere, ela afirma: 

Enfrentados os desafios, a comunicação/educação estará apta a levar os alunos 

a uma produção que valorize aspectos da cultura em que vivem, que abra 

discussões sobre a dinâmica da sociedade, sua inserção na totalidade do 

mundo, conhecendo-o para modificá-lo – reformando-o e/ou revolucionando-

o, numa nova linguagem audiovisual, num novo mundo (BACCEGA, 2009, 

p. 28). 

O caráter motivador para os estudantes no processo de ensino-aprendizagem é 

considerado uma contribuição da educomunicação, no entender do jornalista e 

educomunicador Alexandre Sayad. Segundo ele, em projetos educomunicacionais como 

jornais escolares, programas de rádio e filmes, “os jovens têm encontrado sentido no 

aprendizado e expressado seus anseios e opiniões sobre o universo que os cerca” (SOARES, 

2012, p. 3). Assim sendo, as práticas ligadas à educomunicação podem estimular um projeto 

de ensino que tenha no jovem a sua peça central.  

Como exemplos de projetos educomunicacionais, encontramos a produção de jornais 

escolares pela ONG Comunicação e Cultura, de Fortaleza-CE5. A atuação da ONG, por meio 

do seu Projeto Clube do Jornal, promotor da publicação mensal de jornais elaborados por 

grupos de estudantes de Ensino Médio nas escolas públicas do Ceará, foi objeto de análise de 

pesquisas acadêmicas. Para Barbalho e Sousa (2008), a iniciativa colabora para a construção 

 
4Baccega preferia o termo “Comunicação/Educação” a “Educomunicação”, no intuito de igualar o valor dos 

campos originários, dando precedência, entretanto, à perspectiva da comunicação em seu olhar sobre a educação. 
5É possível saber mais sobre a ONG em seu site oficial: http://www.comcultura.org.br/. 

 

http://www.comcultura.org.br/
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de um diálogo democrático dentro da escola, tendendo para o questionamento do poder 

instituído nesse espaço. O caráter político da experiência do Clube do Jornal também é 

abordado em artigo de Sousa e Figueiredo (2012), que discute como os estudantes envolvidos 

entendem a política contemporânea, bem como as possibilidades e limites de sua participação 

política no âmbito da iniciativa. 

Sayad assina o prefácio de livro baseado no conceito e na aplicação de educomunicação, 

de autoria de Ismar de Oliveira Soares. Professor titular da Universidade de São Paulo, Soares 

é um dos responsáveis pela criação em 2009, na USP, da Licenciatura em Educomunicação, 

ativa até hoje. Foi o primeiro curso de graduação na modalidade no país, experiência repetida 

pelo Bacharelado em Educomunicação oferecido pela Universidade Federal de Campina 

Grande (UFCG), na Paraíba.  

 

1.5. Mídia-educação 

Segundo Maria Luiza Belloni (2009, p. 33), a mídia-educação pode ser definida como 

“um processo educativo cuja finalidade é permitir aos membros de uma comunidade 

participarem, de modo criativo e crítico, ao nível da produção, da distribuição e da 

apresentação, de uma utilização das mídias tecnológicas”. Para ela, a mídia-educação é uma 

mediação escolar indispensável para a cidadania e conta com duas dimensões inseparáveis: é 

ao mesmo tempo objeto de estudo - isto é, leitura crítica de mensagens -, e ferramenta 

pedagógica, ou seja, educação para as mídias, com as mídias, sobre as mídias e pelas mídias. 

A autora entende a mídia-educação como uma área de estudo e pesquisa pertinente para 

a integração das Tecnologias de Informação e Comunicação aos processos educacionais, “no 

sentido de desenvolver a autonomia e a competência do estudante e do educador enquanto 

‘usuários’ e criadores das TIC e não como meros ‘receptores’” (BELLONI, 2009, p. 8). Essa 

integração transcende as questões técnicas para se situar no nível da definição das grandes 

finalidades sociais da educação. “Os fins e os modos desta integração dependem das escolhas 

da sociedade: deve a escola educar também para a cidadania ou só para a produção?” 

(BELLONI, 2009, p. 29). 

Por que a preocupação com as TIC? Elas 

não são necessariamente mais relevantes ou mais eficazes do que as mídias 

tradicionais em qualquer situação de aprendizagem. Mas é preciso também 

não esquecer que, embora estas técnicas ainda não tenham demonstrado toda 

sua eficácia pedagógica, elas estão cada vez mais presentes na vida cotidiana 

e fazem parte do universo dos jovens, sendo esta a razão principal da 

necessidade de sua integração à educação (BELLONI, 2009, p. 25). 
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A conceituação apresentada por Belloni dialoga com a colocação de Thaiane Silva e 

Maria Érica Lima (2020, p. 43), para as quais a mídia-educação “não se limita à ideia de 

utilização das mídias como recursos pedagógicos para o desenvolvimento de leitura crítica dos 

conteúdos divulgados pelos veículos de comunicação”. O processo inclui, segundo as autoras, 

a autonomia dos indivíduos no trato com essas mídias e o estímulo à apropriação das mesmas 

para expressão e produção criativa. Como exemplo de ação de mídia-educação estaria a 

aplicação de uma atividade escolar com uma TIC - um podcast sobre educação ambiental 

produzido por estudantes do 2º ano do Ensino Médio foi o objeto de estudo das pesquisadoras. 

Bévort e Belloni chamam a atenção para a importância da mídia-educação tanto nos 

processos de socialização das novas gerações quanto no de populações adultas, numa 

concepção de educação ao longo da vida. Ressaltam que as mídias fazem parte da cultura 

contemporânea, atuam em muitas esferas da vida social, gerando novos modos de perceber a 

realidade, e sua apropriação crítica e criativa se faz fundamental para o exercício da cidadania. 

Para as novas gerações, funcionam “como instituições de socialização, uma espécie de ‘escola 

paralela’ mais interessante e atrativa que a instituição escolar, na qual crianças e adolescentes 

não apenas aprendem coisas novas, mas também, e talvez principalmente, desenvolvem novas 

habilidades cognitivas” (BÉVORT E BELLONI, 2009, p. 1083-1084). Trazendo essa visão das 

autoras para os dias de hoje, em que a Internet e as redes sociais marcam a rotina das novas 

gerações, não restam dúvidas sobre a força atrativa dessas mídias e do seu poder de se 

converterem em espaços informais de aprendizagem dos mais variados tipos de conhecimento. 

Elisangela Rodrigues da Costa (2016, p. 91) diz que, de acordo com pesquisadores da 

mídia-educação, “uma abordagem ampliada conceitual pode ser entendida a partir de três 

perspectivas: educar sobre/para os meios (perspectiva crítica), com os meios (perspectiva 

instrumental) e através dos meios (perspectiva expressivo-produtiva)”. A vertente educar 

sobre/para os meios aproxima a mídia-educação da educomunicação, não por acaso. Em 

entrevista (ALMEIDA, 2010, p. 73), Ismar Soares relata que o termo educomunicação era 

utilizado pela Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) 

“para identificar um campo de trabalho chamado de educação para a mídia, leitura crítica para 

os meios de comunicação. Há que se destacar que era um conceito usado raramente; não que a 

Unesco tenha feito desse uma bandeira. A bandeira era ‘Media Education’ e/ou ‘Media 

Interaction’.”  

Como aponta Soares, a mídia-educação e a educomunicação refletem duas abordagens 

próximas no que se refere, especificamente, aos modos de relação entre a educação e os meios 

de comunicação e suas mensagens (a mídia): “O primeiro conceito (Educomunicação) tem 
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como foco a gestão dos processos comunicativos nos espaços educativos. Já o segundo (Mídia-

Educação) tem sua origem nas preocupações da educação com o impacto da mídia, enquanto 

manifestação da cultura e ferramenta pedagógica” (SOARES, 2016, p. 14). Para Costa (2016, 

p. 105), as duas práticas são perfeitamente passíveis de diálogos e compõem o grande “guarda-

chuva” chamado Educação Midiática.  

Concordamos com Siqueira e Cerigatto (2012, p. 239) quanto à defesa de uma postura 

equilibrada a respeito da mídia-educação. Em reflexão sobre o tema, as pesquisadoras 

expuseram os dois extremos a que educadores e comunicadores podem chegar em suas 

concepções de mídia-educação: “o da fé cega na tecnologia (para quem a simples presença das 

mídias na escola, em si mesma, já é algo revolucionário e positivo) e o do pânico moral (para 

quem a cultura trazida pelas mídias é uma degeneração que deve ser combatida pela educação 

escolar)”. Nessa escala de opostos, identificamos posições mais ponderadas, preocupadas não 

com exaltações nem com expurgos, mas em preparar as pessoas para usar as mídias com mais 

proveito, tanto como consumidoras quanto como cidadãs, como apontam as autoras. 

Expostas as conceituações das três abordagens apresentadas acima, concluímos que 

todas têm em comum a possibilidade de serem aplicadas tanto no contexto escolar quanto fora 

dele, e não somente entre grupos de aprendizes crianças e adolescentes. Outra característica 

compartilhada é a noção de educação para a mídia, que incorpora a leitura crítica dos meios 

de comunicação, para além do que está escrito, falado, exibido e transmitido por eles.  

Por outro lado, há diferenças visíveis, como o traço acentuadamente mais politizado e 

focalizado na gestão de processos por parte da educomunicação, a lupa sobre os aspectos 

operacionais e de produção colocada pela alfabetização midiática e um caráter mais agregador 

de elementos diversos apresentado pela mídia-educação (educação para as mídias, com as 

mídias, sobre as mídias e pelas mídias). O que nos leva a refletir sobre os diferentes efeitos que 

cada abordagem hipoteticamente poderia provocar na percepção e apropriação das mídias por 

parte dos alunos. A educomunicação estimulando a postura política e o olhar gerencial, a 

alfabetização midiática fortalecendo o conhecimento sobre a prática e os modos de fazer, e a 

mídia-educação partindo do uso da mídia para se chegar ao aprendizado sobre ela, por exemplo. 

Voltando ao objeto que esta revisão conceitual se propôs a confrontar, nos perguntamos: 

alguma dessas abordagens poderia servir como referencial teórico-conceitual para a pesquisa 

desta tese? Por se tratar de uma proposta que almeja contribuir oferecendo uma ferramenta 

didática para o engajamento em um componente programático, entendemos que ela se alinha 

mais ao processo comunicativo-educacional que se caracteriza, em uma de suas dimensões, por 

ser uma ferramenta pedagógica. Ou seja, a mídia-educação. Tal alinhamento não significará 
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recusa aos demais referenciais aqui apresentados, bem como outros que a pesquisa da tese 

desvelará, dadas as contribuições que podem trazer e consequentemente enriquecerem o 

desenvolvimento do estudo.  

Como a introdução de peças de jornalismo literário contemplada neste estudo não se 

restringe à utilização de mídias tecnológicas, conforme a conceituação de Belloni, endossada 

por Silva e Lima, torna-se explícita uma certa especificidade dessa vinculação entre a pesquisa 

e a abordagem da mídia-educação. O projeto desenvolvido nesta tese não necessariamente traz 

o caráter da inovação tecnológica na aplicação que sugere, do trabalho com a mídia na educação 

formal, em se tratando de exemplos que possam ser caracterizados como jornalismo literário. 

Mas, ainda assim, pode ser considerado um tipo de mídia-educação, encarando a mídia em 

questão tanto como objeto de estudo quanto como ferramenta pedagógica, na medida em que 

seja desenvolvido.  
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2. O RECORTE COMUNICACIONAL: JORNALISMO LITERÁRIO 

2.1. Possibilidades e divergências conceituais 

“Jornalismo literário” não é uma expressão fácil de definir, em face da diversidade de 

conceitos e ideias associadas a ela, que surgiram, se espalharam e ganharam predominância no 

entendimento de pesquisadores, praticantes e interessados pelo tema nas comunidades 

científica e profissional.  

O professor de Comunicação estadunidense John Hartsock, autoridade no estudo da 

história e das manifestações do jornalismo literário, considera a falta de consenso sobre o 

significado da expressão um problema para a identidade do formato, que é encarado com 

incerteza. Prova disso são suas sentenças “jornalismo literário não é a designação universal 

para a forma6” (HARTSOCK, 2000, p. 3) e “jornalismo literário pode ter diferentes 

significados para diferentes pessoas e diferentes significados em diferentes partes do mundo” 

(HARTSOCK, 2016, p. 3). Ele aponta que em coletâneas de publicações, assim como 

avaliações de eruditos, o termo “não-ficção literária” (literary nonfiction) performa tão ou 

melhor do que “jornalismo literário” no uso acadêmico. Diz, ainda, que há outros termos 

correlatos para o formato, como arte-jornalismo, novela de não-ficção, ensaio-ficção, ficção 

factual, jornalit, não-ficção jornalística, reportagem de não-ficção e New Journalism, sem 

fechar a relação de nomes (HARTSOCK, 2000). 

Algumas dessas noções guardam aproximações, como veremos nas categorias 

temáticas agrupadas, e outras divergem bastante, revelando o quão elásticas são as 

possibilidades de interpretação. Vejamos como elas se apresentam e de quais autores provêm, 

considerando apenas seus nomes originados em ou traduzidos para o português, para o caso 

daquelas que internacionalmente se fizeram conhecer pela grafia em outros idiomas, como 

inglês (New Journalism) ou espanhol (Periodismo Narrativo e Periodismo Informativo de 

Creación): 

 

TABELA 1 - Tipos de Jornalismo  

Nome Origem ou Autoria 

Arte-jornalismo7 HARTSOCK, 2000 

Jornalismo Criativo BERNAL & CHILLÓN, 1985 

 
6 No original: “’Literary Journalism’ is by no means the universal designation for the form”. 
7 Outra ideia associada ao conceito de Arte-Jornalismo é a da produção artística que incorpora práticas 

jornalísticas, como a entrevista, o levantamento documental, a pesquisa de arquivo e a observação em campo. 

Para saber mais, consulte MORAES e DOS ANJOS (2020). 
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Jornalismo de Autor MEDINA, 1996 

Jornalismo Degustativo Sônia Brito (registro oral) 

Jornalismo de Desacontecimentos ABIB, 2015 

Jornalismo de formato longo LONGHI & WINQUES, 2015 

Jornalismo de/sobre literatura PENA, 2006 

Jornalismo de/sobre livros BULHÕES, 2007 

Jornalismo Diversional MELO & ASSIS, 2010 

Jornalismo em livro BULHÕES, 2007 

Jornalismo em Profundidade MORAES & IJUIM, 2009 

Jornalismo Humanizado IJUIM, 2012 

Jornalismo Informativo de Criação BERNAL & CHILLÓN, 1985 

Jornalismo Narrativo HERRSCHER, 2012 

Novo Jornalismo WOLFE & JOHNSON, 1973 

Parajornalismo WOLFE & JOHNSON, 1973 

Reportagem de Profundidade MORAES & IJUIM, 2009 

Fonte: O autor 

 

TABELA 2 - Gêneros Textuais 

Nome Origem ou Autoria 

Conto-reportagem Fernando Sabino e João Antônio 

(NICOLATO, 2015) 

Crônica8 CANDIDO, 1992 

Ensaio-Ficção HARTSOCK, 2000 

Romance realista WOLFE & JOHNSON, 1973 

Romance-reportagem COSSON, 2001 

Fonte: O autor 

 

TABELA 3 – Variedades de Não-Ficção 

Nome Origem ou Autoria 

 
8 Em espanhol, “crónica” se refere à reportagem narrativa. Há também o uso primeiro do termo crônica para 

designar registros históricos sem tensão narrativa (também denominado "crónica" em espanhol e "chronicle" em 

inglês). Em inglês, há um gênero semelhante à crônica brasileira, denominado "sketch" (SIMS, 2007). 
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Escrita Criativa de Não-Ficção TALESE & LOUNSBERRY, 1996; 

GUTKIND, 1997 

Ficção Factual  HARTSOCK, 2000 

Ficção Verossímil (para Conto, Novela e 

Romance realistas) 

PINTO, 2005 

Literatura de Não-Ficção ANDERSON, 1970; LOUNSBERRY, 1990 

Não-Ficção Criativa TALESE & LOUNSBERRY, 1996; 

GUTKIND, 1997 

Não-Ficção Jornalística HARTSOCK, 2000 

Não-Ficção Literária HARTSOCK, 2000 

Narrativa da Vida Real RÉCHE, 2009 

Narrativa de Não-ficção HART, 2021 

Novela de Não-ficção9 HARTSOCK, 2000 

Reportagem de Não-ficção HARTSOCK, 2000 

Fonte: O autor 

 

TABELA 4 – JORNALISMO + LITERATURA 

Nome Origem ou Autoria 

Jornalit HARTSOCK, 2000 

Literatura da Realidade LIMA, 1993; TALESE & LOUNSBERRY, 

1996; GUTKIND, 1997 

Literatura da Vida Real BRUM, 2017 

Literatura de Complexidade SILVA, 2010 

Literatura do Fato WEBER, 1980 

Livro-Reportagem LIMA, 1993 

Fonte: O autor 

 

É um cardápio extenso, que oferece diversas opções “ao gosto do freguês”. Uma das 

prestigiadas no meio acadêmico da Comunicação brasileira é a que vincula o jornalismo 

 
9 O primeiro a falar em Novela (ou Romance) de Não-Ficção foi o escritor Truman Capote, ao classificar seu 

livro A Sangue Frio (1966), reportagem investigativa no estilo literário (CAPOTE, 1966). Embora o 

considerasse “imaculadamente factual” (CLARKE, 1993, p. 338), foi constatado que no decorrer da obra o autor 

“cedeu a algumas poucas invencionices” (CLARKE, idem). 
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literário ao jornalismo diversional, por ter como formulador um dos maiores nomes da história 

do pensamento comunicacional brasileiro: José Marques de Melo (1943-2018).   

Segundo o pesquisador Francisco de Assis, “jornalismo diversional consiste em 

nomenclatura que José Marques de Melo atribui a uma das classes textuais regularmente 

praticadas por jornalistas brasileiros. Na classificação proposta por Marques de Melo, é 

reconhecida a vigência de cinco gêneros na imprensa brasileira: informativo, opinativo, 

interpretativo, diversional e utilitário” (ASSIS, 2014, p. 149). O autor situa o jornalismo 

literário como instrumento para a prática do jornalismo diversional: 

Sucintamente falando, o jornalismo diversional refere-se à classe de matérias 

consideradas agradáveis, redigidas com recursos redacionais típicos da 

literatura e distanciadas do relato puro e simples que predomina no noticiário 

informativo. Corresponde, ao menos em partes, ao que mais comumente 

chamam de “jornalismo literário”, o que, a nosso ver, consiste em equívoco, 

uma vez que os conceitos relacionados ao referido termo o posicionam no 

plano dos recursos narrativos. Por isso mesmo, compreendemos que 

jornalismo literário consiste no arsenal técnico de que se valem os jornalistas 

para dar corpo ao gênero diversional (ASSIS, 2014, p. 149). 

Assis adverte que a ideia de diversão subjacente à terminologia não corresponde à 

“mesma diversão jocosa que produtos de entretenimento ficcionais e lúdicos – tais como 

filmes, telenovelas, jogos, programas de auditório, entre outros – oferecem à sociedade. O 

termo mais adequado, talvez, fosse passatempo” (ASSIS, 2011, p. 3). O pesquisador resgata 

formulação de Marques de Melo, para quem  

a natureza diversional desse novo tipo de jornalismo está justamente no 

resgate das formas literárias de expressão que, em nome da objetividade, do 

distanciamento pessoal do jornalista, enfim, da padronização da informação 

de atualidade dentro da indústria cultural, foram relegadas a segundo plano, 

quando não completamente abandonadas. [...] O interesse do leitor por essas 

produções jornalísticas está menos na informação em si, ou seja, na essência 

do fato narrado, do que nos ingredientes de estilo a que recorrem seus 

redatores, despertando o prazer estético, em suma, divertindo, entretendo, 

agradando (ASSIS, 2011, p. 3).  

 

Não se discorda da colocação de que as produções de jornalismo literário, via de regra, 

primam mais pelo estilo do que pela informação, e da constatação de que, em geral, a motivação 

principal dessas narrativas não está em apresentar dados novos, visto que em muitos casos se 

debruçam sobre fatos nucleares já conhecidos. Porém há casos em que os textos trazem 

informações desconhecidas, jamais tornadas públicas a um contingente disperso de leitores, o 

que permite a conclusão de que o interesse do leitor pode ser estimulado tanto pela qualidade 

literária e estética do texto quanto pelas informações que ele fornece, em medidas equilibradas. 

Exemplo clássico: o livro “A Sangue Frio” (1966), do estadunidense Truman Capote, cujo 
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trabalho investigativo de fôlego revelou uma série de detalhes sobre o crime que motivou a 

obra e acerca de seus praticantes confessos.  

A teoria de Marques de Melo difere gênero de formato, remetendo o primeiro à ideia 

de agrupamento, compondo uma unidade, e o segundo ao elemento que deriva do gênero, como 

instrumento. Ou seja, o formato é uma subdivisão do gênero. Sendo assim, os três formatos 

que se enquadram dentro do gênero diversional, segundo a classificação elaborada por Marques 

de Melo, são a História de Interesse Humano, a História Colorida e a História de Viagem. 

Conforme Assis, a História de Interesse Humano privilegia facetas particulares dos “agentes” 

noticiosos, recorrendo a artifícios literários para dar vazão a dimensões inusitadas de 

protagonistas anônimos ou traços que humanizam os ‘olimpianos’. “Apesar da apropriação de 

recursos ficcionais, os relatos devem primar pela ‘verossimilhança’ sob o risco de perder a 

‘credibilidade’. Destina-se a preencher os espaços ociosos dos aficionados por relatos 

jornalísticos” (ASSIS, 2011, p. 4).  

Na denominação História Colorida figuram os relatos de natureza pictórica, 

privilegiando tons e matizes na reconstituição de cenários noticiosos. Essa caracterização 

resulta de uma leitura impressionista, que penetra no âmago dos acontecimentos, identificando 

detalhes enriquecedores, capazes de iluminar a ação de agentes principais e secundários. 

Segundo essa formulação, o repórter está presente no cenário noticioso mas se comporta como 

um “observador distante”, enxergando detalhes não perceptíveis a olho nu (ASSIS, 2011, p. 4). 

Ou seja, não aparece como personagem que interage com os demais, como veremos ao discutir 

sobre o estilo “realista” de se praticar jornalismo literário, em contraposição ao “modernista”, 

conforme interpretação do pesquisador estadunidense David L. Eason10.  

Assis explicita a diferença ontológica entre o jornalismo diversional e o literário, na sua 

avaliação: 

Defendemos que o primeiro dos termos (diversional) se configura como 

gênero, tendo sua forma orientada ao cumprimento de uma função, ao passo 

que o outro (literário) consiste em técnica narrativa, da qual se valem os 

repórteres quando põem em prática matérias capazes de informar e divertir a 

um só tempo (ASSIS, 2015, p. 31).  

Essa definição para jornalismo literário não é adotada por este pesquisador e, como 

tantas outras, está longe de ser consensual. Aplicável a qualquer área de cobertura jornalística, 

o jornalismo literário também pode ser entendido como um gênero híbrido, caracterizado pela 

intersecção entre práticas do jornalismo e da literatura, como conceitua o pesquisador brasileiro 

 
10 Ver página 43. 
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Mateus Yuri Passos: modelo jornalístico distinto que abarca um conjunto diverso de gêneros 

enunciativos situados na fronteira entre jornalismo e literatura (PASSOS, 2014, p. 1). Leitura 

semelhante faz o estudioso português Manuel Coutinho, para quem o jornalismo literário não 

pode ser considerado um gênero exclusivamente jornalístico nem unicamente literário, pois ele 

bebeu de ambas as fontes e “aprendeu” com ambos os gêneros, “sabendo retirar o melhor que 

cada um pode oferecer aos seus leitores e escritores” (COUTINHO, 2018, p. 18). 

É uma visão que coloca jornalismo e literatura como protagonistas, com a mesma 

importância e espaço para brilhar no palco do texto final. Diferente das interpretações que 

consideram um campo tributário do outro, como o jornalismo à moda literária - jornalismo que 

emprega técnicas e estilos originários da literatura -, e a literatura à moda jornalística - literatura 

que emprega técnicas e estilos “emprestados” do jornalismo. Tal perspectiva também é 

apontada por Rogério Borges (2013) e adotada por Cíntia Conceição e Myrian Del-Vecchio 

Lima (2020), defensoras do jornalismo literário como lugar autônomo, que se vale das fontes 

da literatura e do jornalismo, transformando-se em algo híbrido e único. Para Borges (2013, p. 

304-305), ele é  

um terceiro discurso que presta seus devidos tributos ao jornalismo 

tradicional – compromissado em enunciar, dentro do possível, a realidade dos 

fatos – e vinculando-se, por outro lado, também à criação literária – 

estabelecendo-se sob influências –, mas promovendo rupturas com ambos, 

com semelhanças e diferenças simultâneas.  

A noção de que a literatura qualifica o jornalismo, como um adjetivo que lhe confere 

status superior, na compreensão do que seja o jornalismo literário, aparece na conceituação 

encontrada em “Páginas Ampliadas”, obra fundadora da apreciação acadêmica do gênero no 

Brasil: “narrativa jornalística que emprega recursos literários” (LIMA, 2009, p. 183). É uma 

noção que olha para a expressão “jornalismo literário” e enxerga, sem margem para outras 

interpretações, o jornalismo como substantivo e a literatura como adjetivo, como se dissesse 

“esse jornalismo tem características da literatura, logo, é literário”. A leitura inversa, do 

jornalismo adjetivando o substantivo literatura, também é cabível, como vemos na tese de 

doutorado de Raquel Wandelli Loth (2014), mencionando a “literatura-jornalismo” (p. 95).  

Prosseguindo nessa noção de Lima, com a qual me identifico, ela embute a ideia de que 

há um fazer jornalístico, primeiramente, e que seu desenvolvimento carrega aspectos literários. 

Defensor da legitimidade da expressão jornalismo literário, o escritor e editor estadunidense 

Thomas B. Connery alega que as obras atribuídas a essa forma literária não são ensaios ou 

comentários, mas conteúdos que resultam dos tradicionais meios de coleta e relatos de notícias 

(HARTSOCK, 2000, p. 5). Ou seja, textos que exprimem a feitura de um trabalho jornalístico 
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de determinada maneira. Não à toa, é a classe dos jornalistas, que exerceram a prática 

profissional do jornalismo em algum momento, que tende a usar e a defender a expressão, 

segundo John Hartsock (p. 9).  

De acordo com Connery, o jornalismo literário “pode brevemente ser definido como 

uma prosa impressa de não-ficção cujo conteúdo verificável é conformado e transformado em 

uma história ou esboço pelo uso da narrativa e técnicas retóricas geralmente associadas com a 

ficção” (CONNERY apud HARTSOCK, 2000, p. 10). Hoje em dia, não cabe restringir esse 

tipo de prosa ao meio impresso, porém os demais elementos da definição continuam atuais. 

Mas se por um lado os estudiosos de jornalismo, como o próprio Connery e Norman Sims, 

adotam a expressão ‘jornalismo literário’, os acadêmicos filiados aos estudos ingleses, como 

Barbara Lounsberry e Chris Anderson, discordam e preferem utilizar o termo ‘não-ficção 

literária’ (p. 6).  

John Hartsock diverge de Thomas Connery, pois entende que o ensaio e o comentário 

jornalístico também podem ser vistos como tipos de jornalismo literário. Ele aponta que a 

denominação ‘literário’ carrega problemas, a começar pela definição do que de fato constitui 

literatura (HARTSOCK, 2000, p. 11). Sendo assim, prefere utilizar ‘jornalismo narrativo’, 

‘jornalismo narra-descritivo’ ou ‘jornalismo literário narrativo’, visto que os textos sob essas 

denominações são mais fundamentalmente narrativos do que discursivos, além de terem, como 

autores, jornalistas ou escritores publicando em veículos jornalísticos. Porém reconhece a 

natureza problemática da nomenclatura e não intenta resolvê-la de vez - decisão sensata.  

Para o português Manuel Coutinho, uma possível razão para o debate frequente em 

torno do termo jornalismo literário é a grande diferença entre literatura e jornalismo, pois, 

“quando ambos são considerados no mesmo argumento, é expectável que seja para acentuar as 

suas diferenças e não as semelhanças” (COUTINHO, 2018, p. 9). Segundo ele, “o jornalismo 

literário procura indicar uma narrativa jornalística que usa e explora elementos literários que 

normalmente associamos apenas à literatura. Esta breve descrição, apesar de tudo, acentua 

ainda mais quão distintos a literatura e jornalismo são um do outro” (p. 9). 

As divergências interpretativas sobre o que se entende por jornalismo literário não 

pararam no final do século 20. Os pesquisadores estadunidenses Norman Sims e David Guy 

Myers, por exemplo, debateram publicamente em 2012, expondo suas visões contrastantes por 

meio de artigos. Myers “iniciou a contenda”, postando no blog Literary Commentary que não 

há nada que diferencie o jornalismo “literário” do jornalismo de qualquer espécie (MYERS, 

2012, online). Para ele, o jornalismo literário como modalidade específica é uma falsa 

pretensão, uma aspiração a uma categoria superior que alimenta o ego, pelo ar de sofisticação 
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que o rótulo carrega. Sua defesa é a de que o jornalista se esforce para escrever bem, deixando 

a questão da literatura para os críticos literários.  

Autor e organizador de livros sobre jornalismo literário, analisado historicamente e em 

suas distintas manifestações, Norman Sims foi convidado, pelo NBCC (National Books Critics 

Circle), a responder Myers. Ele inicia sua contestação apontando que o adjetivo literário é útil, 

para localizar e diferenciar o jornalismo literário. Recorre à definição da IALJS (International 

Association of Literary Journalism Studies) para esclarecer que, “para fins de delineamento 

acadêmico, nossa definição de jornalismo literário é ‘Jornalismo como literatura’ em vez de 

‘jornalismo sobre literatura’.” (ATHITAKIS, 2012b, online).  

Como historiador do formato, Sims arroga-se o direito de utilizar o termo jornalismo 

literário para classificar o trabalho de uma série de autores, premiados ou não, que atendem a 

uma série de padrões acordados em comum, vigorosamente definidos por uma comunidade 

internacional que dialoga sobre o tema de forma recorrente. No artigo-resposta, ele descreve 

algumas dessas características: 

Em geral, o jornalismo literário envolve reportagem de imersão (às vezes por 

um ano ou mais), a presença ativa da voz do autor na narrativa, e utiliza as 

ferramentas há muito associadas apenas à ficção, como estruturas elaboradas, 

caracterização e até simbolismo, mas com a exigência adicional da precisão. 

O jornalismo literário lida frequentemente com pessoas comuns, em vez de 

celebridades ou políticos. Essas narrativas de formato longo contrastam com 

as formas relativamente apressadas de jornalismo padrão. Em algumas épocas 

e em alguns países, o jornalismo literário também é conhecido como 

reportagem. Nós não estamos falando sobre a escrita sem rosto, estilo objetivo 

que caracterizou o jornalismo na era pós-década de 1920, nem o comentário 

egocêntrico de blogueiros. Queremos sentir a voz do escritor na página, que 

nos permite experimentar o mundo que foi encontrado durante a reportagem 

de imersão (ATHITAKIS, 2012b, online, tradução nossa11). 

Sims finaliza seu texto dizendo que já enumerou 300 títulos de obras que poderia 

considerar como jornalismo literário, além de citar exemplos de alguns dos textos que 

considera como seus favoritos. Na tréplica, Myers volta a apontar, levando em conta a 

argumentação de Sims, que o termo jornalismo literário é pretensioso. Ironiza a conceituação 

arbitrária do seu dialogante, trazendo um resgate histórico do que apresentou como os 

 
11"Typically, literary journalism involves immersion reporting (sometimes for a year or longer), the active 

presence of the author’s voice in the narrative, and it uses the tools long associated only with fiction, such as 

elaborate structures, characterization, and even symbolism, but with the added requirement of accuracy. Literary 

journalism often deals with ordinary people rather than celebrities or politicians. Such long-form narratives stand 

in contrast to the relatively hurried forms of standard journalism. In some eras and in some countries, literary 

journalism is also known as reportage. We are not talking about the faceless, objective-style writing that 

characterized journalism during the post-1920s era, nor the self-centered commentary of bloggers. We want to 

feel the voice of the writer on the page, which allows us to experience the world that was encountered during 

immersion reporting." 
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primeiros registros da expressão, em diferentes países, que se configuravam, para comprovar 

sua tese, em ensaios e revisões sobre distintas formas de literatura. Ou seja, jornalismo comum, 

que se especializou em uma área de cobertura, com um uso moderno, e não pré-moderno, 

conforme situou Sims.  

“O jornalismo literário - ou seja, revisar livros para os periódicos - foi o meio de apoio 

econômico para o escritor médio com ambições literárias”, escreveu David Guy Myers 

(MYERS, 2012, online), complementando o argumento com uma lista de citações de muitos 

escritores, todas mencionando o jornalismo literário, como exemplos desse sentido que 

defendeu. Segue o autor acrescentando que essa prática de jornalismo literário foi engolida 

com o surgimento e consolidação do método da escrita criativa, formatada e ensinada por meio 

de oficinas de constante reprodutibilidade. Resume sua tese dizendo que “não há nada que 

distinga o jornalismo literário do jornalismo de qualquer outro tipo” (MYERS, 2012, online), 

defendendo o retorno ao que denomina de significado original do jornalismo literário. 

Mais um sentido para o termo: segundo o escritor, editor e tradutor estadunidense Eliot 

Weinberger, o significado de jornalismo literário nos Estados Unidos - reportagem que 

emprega muitas das técnicas narrativas de ficção - é diferente do que é entendido no restante 

do mundo: colunas de jornal escritas por poetas e escritores de ficção (ATHITAKIS, 2012a, 

online). Sentidos bem diferentes. O que vamos aplicar neste estudo, quando caminharmos para 

a fase prática, está muito mais próximo do significado estadunidense, amplamente utilizado 

por acadêmicos e jornalistas fora dos EUA também, como pelos pesquisadores da IALJS, que 

conta com representantes de todos os continentes.  

 

2.2. Caminhos para o aprofundamento 

Para Sérgio Vilas-Boas, o jornalismo literário pode ser entendido como uma filosofia e 

uma técnica: “filosofia do aprofundamento e técnica (narrativa) literária” (VILAS-BOAS, 

2003, p. 10). O jornalismo literário aprofunda porque realiza um registro expandido da 

realidade, interessado mais nos processos e na vida humana em movimento em torno dos fatos 

do que no relato dos fatos nucleares em si. Como se dá esse aprofundamento? Não há uma 

fórmula que dê conta de todas as possibilidades, mas o professor argentino Roberto Herrscher 

desenvolveu uma metodologia interessante, partindo das perguntas clássicas que dão corpo ao 

lead, justamente a cabeça da pirâmide invertida, modelo hegemônico do jornalismo 

contemporâneo, como discutiremos mais adiante. O interessante dessa teoria foi unir formatos 
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que via de regra são considerados opostos, tratados de forma antagônica: jornalismo literário 

versus jornalismo de pirâmide. 

Herrscher começa indicando que está convencido de que a forma de escapar do 

“espartilho” construído pelas seis perguntas clássicas do lead (O quê? Quem? Quando? Onde? 

Como? Por quê?) não é deixá-las de lado, como se não tivessem existido. Porém tomá-las como 

base para formular perguntas muito mais amplas e profundas. “Entrar no terreno do periodismo 

narrativo é levar cada uma dessas perguntas até suas últimas consequências”, afirma 

(HERRSCHER, 2012, p. 39). O destaque em itálico na frase do autor é para ressaltar uma das 

formas pelas quais o jornalismo literário é comumente descrito na língua espanhola. 

Assim, Herrscher apresenta três níveis de profundidade para cada uma das seis 

questões, sendo o primeiro o mais simples, definindo a pergunta com precisão, o segundo um 

grau de profundidade maior e o terceiro uma etapa mais abrangente ainda, adentrando na esfera 

de ação do jornalismo literário. Esses níveis são apresentados, para as perguntas do lead, na 

sequência de tabelas adiante, com exemplos de questões cabíveis para cada nível de 

aprofundamento: 

 

TABELA 5 - Aprofundamento da pergunta O QUÊ?  

Pergunta                    ⇨ O QUÊ? 

1º nível de profundidade  O que aconteceu?  

2º nível de profundidade O que aconteceu realmente? Temos certeza? Como 

sabemos? Quem nos disse? Que provas há?  

3º nível de profundidade O que sabemos que aconteceu? O que relatamos? Isso é 

digno de aparecer no nosso veículo de comunicação? É 

notícia? Até onde o jornalista tem direito e obrigação de 

chegar e revelar nesse caso? 

Fonte: HERRSCHER, 2012, p. 41-42. 

 

TABELA 6 - Aprofundamento da pergunta QUEM?  

Pergunta                     ⇨ QUEM? 

1º nível de profundidade Quem fez o quê a quem? Quem disse o quê de quem?  

2º nível de profundidade Quem é essa pessoa de verdade? Por quê é interessante e 

singular? Quão conhecido é? Quão poder, prestígio e 
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influência detém? Que cargo(s) ocupa? De que grupo(s) faz 

parte? Que alcance têm suas atitudes e discursos? Fala em 

nome de alguém? 

3º nível de profundidade Quem é notícia? De quem estamos falando? Como 

conhecemos essa pessoa? Com o que ela se identifica? O 

que a identifica? Com o que ela se importa? Quais são suas 

histórias? Ela se opõe a quem?  

Fonte: HERRSCHER, 2012, p. 44-45. 

TABELA 7 - Aprofundamento da pergunta ONDE?  

Pergunta                     ⇨ ONDE? 

1º nível de profundidade Em que lugar aconteceu o fato?  

2º nível de profundidade Quais foram os lugares de ocorrência e de anúncio dos 

fatos?  

3º nível de profundidade Como descrever um lugar para que o leitor seja transportado 

e se sinta lá? (descrições, detalhes, aromas, ruídos…) Esse 

lugar remete a algum outro? 

Fonte: HERRSCHER, 2012, p. 47-48. 

TABELA 8 - Aprofundamento da pergunta QUANDO?  

Pergunta                     ⇨ QUANDO? 

1º nível de profundidade Em que dia e hora aconteceu o fato?  

2º nível de profundidade Detectar o tempo objetivo e o subjetivo. O tempo da 

ocorrência é o mesmo do que é lembrado por quem relata a 

ocorrência, tendo presenciado ou não? 

3º nível de profundidade Captar o espírito de uma época. O que caracteriza esse 

momento histórico da ocorrência do fato? Qual a relevância 

atual de um fato do passado? O quanto ele é lembrado? Ele é 

importante por ter ocorrido ou pela força com que é 

lembrado? 

Fonte: HERRSCHER, 2012, p. 50. 

TABELA 9 - Aprofundamento da pergunta COMO?  

Pergunta                     ⇨ COMO? 

1º nível de profundidade De que maneira se produziram os fatos? (detalhes e 

cronologia dos acontecimentos) 
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2º nível de profundidade Aprofundar o ‘como’ permite entender o ‘o quê’. Detalhar 

os fatos, descrever, contar, dar o contexto.   

3º nível de profundidade Traga a história completa: como tudo aconteceu? Me conte, 

aprofundando e submergindo na narração 

Fonte: HERRSCHER, 2012, p. 52. 

TABELA 10 - Aprofundamento da pergunta POR QUÊ?  

Pergunta                    ⇨ POR QUÊ? 

1º nível de profundidade Por qual razão, para servir a qual interesse, propósito ou 

sentimento?  

2º nível de profundidade Quais foram as razões ditas? Há razões ocultas? Quais 

seriam? Quais seriam as razões de determinados grupos? As 

causas e consequências? 

3º nível de profundidade Por que os envolvidos no fato atuaram dessa maneira? Quais 

as lógicas que operam para determinados grupos e em certos 

momentos? Por que eu estou contando? Por que eu estou 

contando dessa maneira? O que é compreensível para épocas 

e grupos distintos? 

Fonte: HERRSCHER, 2012, p. 53-54.  

            O aprofundamento proposto por Herrscher amplia o foco dos questionamentos acerca 

do fato gerador da notícia, como vemos na tabela 1, que apresenta perguntas voltadas não 

somente para o objeto da investigação jornalística, como também para o ato da investigação 

em si e a conduta do sujeito que investiga, sugerindo reflexões que adentram a ética e a 

deontologia jornalísticas ("Até onde o jornalista tem direito e obrigação de chegar e revelar 

neste caso?"), também presentes na tabela 6 (“Por que eu estou contando dessa maneira?”). Por 

sua vez, a tabela 2 amplifica a inquirição sobre o autor do fato noticioso, para que se ilustre seu 

status e condição social, o que inevitavelmente joga luz sobre atributos como fama e 

popularidade, que o jornalismo tradicionalmente considera como valores-notícia, segundo a 

conceituação do português Nelson Traquina (2005). O terceiro nível de profundidade para a 

pergunta “Onde?”, na tabela 3, remete a um recurso muito caro ao jornalismo literário, que é a 

descrição, campo aberto para o exercício da liberdade autoral por meio do emprego variado de 

símbolos, figuras de linguagem e estilo. Já as questões derivadas do tempo do fato (tabela 4) 

se vinculam às noções de testemunho e memória, também muito exploradas pelo jornalismo 

literário, especialmente a memória e a história oral, como vimos, por exemplo, em artigo 
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publicado por Monica Martinez (2016b), uma das referências na pesquisa acadêmica 

contemporânea sobre jornalismo literário no Brasil. 

 

2.3. Distanciando-se do jornalismo de pirâmide 

O autor argentino enumera cinco aspectos que definem um bom jornalista literário (não 

todos mas os principais, na sua avaliação): a voz, a visão dos outros, a forma com que as vozes 

ganham vida, os detalhes reveladores e a seleção de histórias, recortes e enfoques 

(HERRSCHER, 2012, p. 28).  

Quando ele fala de voz, quer dizer voz própria, o ponto de vista do narrador, ou seja, 

subjetivo, que é abafado pela normatividade objetiva do jornalismo de pirâmide. É um 

personagem que inevitavelmente aparece nas histórias reais contadas pelo jornalismo literário 

pelo modo como a história é contada, desde as primeiras linhas, e durante o texto dialoga com 

o leitor.  

“Visão dos outros” parte da constatação óbvia de que, embora o personagem do 

narrador seja sempre bem-vindo ao palco onde se desenrolam as cenas, esse palco não é cenário 

para um monólogo. De modo que é fundamental trazer a visão dos outros, escutando-os com 

atenção, não apenas com os ouvidos atentos, mas também com a observação aguçada. A grande 

virtude nesse sentido é permitir que o leitor veja o mundo através dos olhos dos personagens 

participantes da história. Tanto mais rica poderá ser essa leitura de mundo quanto mais 

polifônica for a narrativa, no sentido desenvolvido pelo filósofo russo Mikhail Bakhtin ao 

analisar a obra de Fiódor Dostoiévski (BAKHTIN, 2010), ou seja, sendo ela um local de 

interação de uma “miríade de vozes discursivas distintas que permita reconstituir um 

acontecimento ou discutir um tópico de forma complexa, sem direcionar o leitor a um 

fechamento conclusivo, fornecendo mais instrumentos para uma abertura interpretativa” 

(PASSOS, 2017, p. 86). 

“Forma com que as vozes ganham vida” se refere ao tratamento que o jornalista confere 

às pessoas com quem conversa e interage, e acabam aparecendo no texto, seja com 

protagonismo ou não. Aqui, o ganhar vida pressupõe tratar esses sujeitos não como meras 

fontes, de onde provêm aspas e informações que o jornalista apura e transfere para a reportagem 

à sua maneira, como costumeiramente vemos no jornalismo de pirâmide. Significa vê-los como 

são do ponto de vista humano, ou seja, pessoas como nós. Que quando nos dizem algo, o fazem 

em determinado tempo e espaço, sob circunstâncias específicas, afinal suas declarações não 
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existem por conta própria. São personagens que não fabricamos, pois são reais, mas trazemos 

para o texto com os traços e o colorido humano que os caracterizam. 

“Detalhes reveladores” trata da minúcia na descrição, do faro aguçado para a 

observação de aspectos que não são elementos secundários de uma cena, porém ajudam a 

apresentar personagens, ocorrências, situações e episódios. Como escreve Herrscher, os objetos 

ganham vida, assim como as vozes, sob a pena de um narrador sensível, atento, aberto à 

expressão poética, por meio de sugestões, metáforas e outras figuras de linguagem. “Os 

detalhes reveladores são às vezes pequenas cenas, frases, imagens, coisas que escutamos, 

vemos, olhamos ou tocamos e que permanecem em nossa memória porque nos fazem perceber 

com os sentidos coisas que pensamos ou sentimos e que achamos difícil expressar”, explica ele 

(HERRSCHER, 2012, p. 34).  

Quanto a “seleção de histórias, recortes e enfoques“, o autor coloca que nem todos os 

fatos e histórias são capazes de se transformar em exercícios memoráveis de jornalismo 

literário, pois por mais brilhante que seja o trabalho do jornalista literário, há temas que, para 

usar uma constatação bem coloquial, não rendem. Temos que nos conformar com o fato de que 

há histórias que pedem e merecem ser contadas, outras não. O jornalismo de pirâmide continua 

sendo a mais eficiente maneira de informar notícias em primeira mão, de forma clara, sucinta 

e rápida, sobre tudo, absolutamente tudo, que seja considerado de interesse para o público. Um 

modo de noticiar consagrado no século 20 e nascido no 19, como invenção anglo-saxã, 

conforme estudo do professor suíço Jean Chalaby (2003), que situa o surgimento da prática 

discursiva centrada nos fatos e marcada pela objetividade e a neutralidade. Se não fosse eficaz, 

não estaria consolidado por tanto tempo, como sinônimo de jornalismo convencional, não 

importa em que suporte seja produzido e veiculado.  

O jornalismo literário, por sua vez, materializa-se no texto narrativo, ao sabor das 

marcas de estilo do autor, podendo incorporar diferentes técnicas literárias, como descrições, 

digressões, construções de cenas e diálogos, entre outras. A liberdade estilística ampla, bem 

como para fazer uso de um arsenal de recursos à disposição do talento e da criatividade dos 

autores, forma o cenário favorável para a elaboração de textos bem elaborados, vigorosos, que 

exemplificam a feitura de um jornalismo de qualidade enriquecido por uma estética literária 

apurada. Textos sofisticados e, dependendo da apreciação de quem avalia, artísticos. “A 

narrativa jornalística de melhor qualidade beira a arte, assume alguns dos nobres ideais de que 

esta pode revestir-se”, conforme afirma Edvaldo Pereira Lima (2009, p. 138). Ele nos diz que, 

“de todas as formas de comunicação jornalística, a reportagem, especialmente em livro, é a que 

mais se apropria do fazer literário” (p. 173).  
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Acontece que a reportagem, por se tratar de uma extensão da notícia, rumo ao caminho 

da profundidade, propicia mais tempo e espaço para o jornalista explorar sua criatividade, 

canalizada para o ato de contar uma história de uma maneira enriquecida, com diferentes 

elementos, referenciais e instrumentos narrativos. Segundo aponta Manuel Coutinho, a 

reportagem “é naturalmente mais do que apenas notícias informativas; há também um processo 

de relato diferente, mais imersivo e mais próximo das técnicas da literatura do que aquilo que 

tendemos a encontrar na mídia convencional” (COUTINHO, 2018, p. 69). Ela comporta o 

processo de contar histórias sobre fatos reais, o que nos leva a concluir que o jornalismo não 

se encerra simplesmente no ato de transmitir informações sobre fatos reais. 

Atuam em favor do jornalista literário, geralmente, condições de produção bem mais 

favoráveis ao labor mais refinado do que as enfrentadas pelos jornalistas que redigem para 

veículos periódicos, especialmente os diários e semanais, ainda mais quando um único redator 

acumula pautas para transformar em matérias dentro do mesmo espaço de tempo. Lima (2009, 

p. 192) nos conta que essa divisão de tarefas, dentro do jornalismo e mais especificamente das 

redações dos meios impressos, já aparecia na segunda metade do século 20, como uma 

distinção bem clara entre os responsáveis pelas pautas “quentes” (de prazo imediato) e “frias” 

(que poderiam ser convertidas em reportagens posteriormente, favorecendo a incorporação de 

recursos da literatura). 

O vigor e o “sabor” da narrativa no jornalismo literário derivam fundamentalmente, 

também, da humanização que o narrador pratica em relação aos protagonistas e personagens 

do seu texto. Não por acaso, a humanização é um dos dez pilares do jornalismo literário, 

conforme formulação de Edvaldo Pereira Lima (2009), ao lado de: exatidão e precisão, contar 

uma história, compreensão, universalização temática, estilo próprio e voz autoral, imersão, 

simbolismo, criatividade e responsabilidade ética. Quem nos esclarece as três bases dessa 

fundamentação de Lima é Monica Martinez (2016, p. 45): 

A primeira trata-se das oito regras que permeariam a produção jornalístico-

literária, desenvolvidas pelo jornalista e docente estadunidense Mark Kramer 

em Breakable rules for literary journalists (Kramer, 1995). A segunda são os 

sete pilares na concepção da Academia Brasileira de Jornalismo Literário 

(Lima, 2014). São eles: humanização, imersão, estilo, voz autoral, 

simbolismo, precisão de dados e digressão. Finalmente, a terceira consiste nas 

décadas de experiência e reflexões do autor sobre o tema. 

Subvertendo a ordem cronológica, o jornalismo literário foge ao padrão esquemático 

do jornalismo de pirâmide, estruturado tal qual o desenho de uma pirâmide invertida para 

responder objetiva e sucintamente às questões imediatas em torno de qualquer fato, no que se 
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convencionou chamar de lead, conforme pontuamos. Foge de uma determinada formatação 

mas não escapa de regras, como adverte Manuel Coutinho: 

As regras são semelhantes às do jornalismo convencional. Contudo, no 

jornalismo literário as normas são vistas como formas de potencializar a 

narrativa do momento noticioso e não de confinar o jornalista a um padrão 

limitador. E, tal como no jornalismo convencional, há uma regra de ouro que 

não pode ser ultrapassada de nenhuma forma: trata-se da necessidade de se 

ser factual, havendo apenas imaginação e criatividade para melhor descrever 

a realidade observada e não para inventar momentos ou pormenores 

inexistentes (COUTINHO, 2017, p. 16). 

 

Houve momentos, porém, em que o jornalismo literário testou os limites dessa regra, 

como por exemplo no uso de personagens compostos, construídos a partir de características 

biográficas de vários entrevistados que o repórter concentra num único personagem. Em artigo 

que discute o fenômeno, Martinez, Correia e Passos (2015, p. 240) relatam que  

“diversos repórteres estadunidenses viram, entre os anos 1940 e 1970,  

potencial nesse recurso para a representação de um grupo social por meio de 

seu mecanismo reverso: em vez da eleição de um personagem factual como  

representante de sua classe, a construção de um perfil médio que revelasse 

situações comuns a vários indivíduos”. 

Embora o expediente tensione a fronteira entre fato e ficção e, historicamente, já tenha 

sido tachado de fraude no jornalismo, os autores concluem, em sua defesa, que “é  no  aspecto  

da  representação  de  um  coletivo ou de uma época que se encontra seu valor e, nesse sentido,   

podemos afirmar que existe uma representação honesta da realidade, apurada por meio de 

técnicas jornalísticas” (MARTINEZ, CORREIA e PASSOS, 2015, p. 247). 

Voltando ao contraste entre jornalismo de pirâmide e literário. Comparando-se os focos 

distintos das duas modalidades, é didático o paralelo entre seus percursos divergentes e os 

movimentos opostos que a física nos ensina (centrípeto e centrífugo), realizado por Mateus 

Yuri Passos e Romulo Augusto Orlandini: 

O modelo predominante se configura por um procedimento que propomos 

denominar centrípeto, pois há um movimento em direção ao núcleo 

informacional, com foco nos resultados imediatos do fato; em contrapartida, 

o jornalismo literário é essencialmente centrífugo, partindo do mesmo núcleo 

para encontrar correspondências anteriores e contemporâneas, tangenciais e 

paralelas, inclusive possíveis desdobramentos futuros. O foco aí se dá nos 

processos, na vida humana em movimento (PASSOS e ORLANDINI, 2008, 

p. 83). 

Em que pese o jornalismo de pirâmide ter se estabelecido como hegemônico há muito 

tempo, sendo o formato mais ajustado à demanda contemporânea por informações atualizadas 

de modo recorrente, o jornalismo literário nunca perdeu espaço definitivamente. Especialmente 

em veículos de comunicação impressos, como livros e revistas, além de seções dedicadas a 
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reportagens especiais, cadernos culturais e suplementos literários de jornais, 

independentemente da periodicidade e, com mais força nos últimos anos, veículos online, que 

podem agregar sons e vídeos a textos e imagens.  

Apoiamo-nos em John Hartsock para afirmar que o jornalismo literário  

desafia algumas das mais convencionais sabedorias da academia jornalística, 

onde por muito tempo tem sido uma regra principal que o jornalismo deve ser 

claro, transparente e inequívoco. O problema dessa sabedoria é que, 

obviamente, a vida não é sempre clara, transparente e inequívoca. Eis porque 

o jornalismo literário narrativo pode se revelar um discurso convincente e até 

profundo: ele nos dá a coragem de confrontar as fragilidades de nossas 

totalizações culturais (HARTSOCK, 2016, p. 5, tradução nossa12). 
 

2.4. O jornalismo literário na história: antecedentes no mundo 

As origens do jornalismo literário não se encontram em uma única matriz, se 

considerarmos os diferentes países em que o formato apareceu, de forma independente e sem 

manifestar vinculação explícita com experiências similares anteriores. Tendo como base estudo 

de Norman Sims (2007), Mateus Yuri Passos localiza temporalmente esse desenvolvimento 

entre os séculos 18 e 20, dando um exemplo de ponto do partida no mundo anglófono, com as 

sketches que se popularizaram a partir dos anos 1820, um gênero análogo à crônica brasileira, 

com alguns momentos de influência mútua (PASSOS, 2017, p. 87). Monica Martinez é bem 

mais radical na determinação desse ponto de partida, remontando ao período antecedente à 

invenção da escrita: 

Como toda boa narrativa, o jornalismo literário presta muito mais atenção do 

que o jornalismo tradicional ao uso da oralidade, ou seja, à forma com que as 

pessoas expressam seus pensamentos, sentimentos e suas ações, enfim, sua 

forma de ver e de se relacionar com o mundo. Não seria incorreto, sob esse 

ponto de vista, dizer que os primórdios do jornalismo literário remontam à 

aurora da civilização (MARTINEZ, 2016, p. 29). 

Voltando no calendário em relação a Passos, se pensarmos em antecedentes históricos, 

podemos encontrar em nomes clássicos da literatura e do teatro, em escala internacional, fontes 

de inspiração para escritores e jornalistas que os sucederam séculos depois. Roberto Herrscher 

destaca o teatro como canal especializado para o autor se colocar no lugar dos outros, 

exercitando a empatia, pois precisa imaginar encontros, diálogos, discursos, comportamentos, 

ações e reações. E para exercer todo esse arsenal criativo é necessário conhecer a alma humana, 

sentimentos, paixões e dores. Nesse aspecto, Herrscher alça William Shakespeare (1564-1616) 

 
12“a narrative literary journalism defies some of the more conventional wisdoms in the journalism academy, where 

for so long it has been a cardinal rule that journalism should be clear, transparent and unambiguous. This is why 

a narrative literary journalism can prove to be a compelling and even profound discourse: it give us the courage 

to confront the frailties of our cultural totalizations.” 
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para um posto privilegiado, de grande referência, pois no entender do autor argentino o bardo 

inglês demonstrou todos esses conhecimentos em níveis nunca antes alcançados de 

complexidade e profundidade. Ele o fez em obras que se tornaram clássicos da literatura, pois 

não se restringiram a captar o que pertencia ao momento histórico de sua produção, abarcando 

aquilo que faz parte da natureza humana desde sempre.  

Se Shakespeare foi um grande mestre do diálogo, os romancistas do século 19 e início 

do 20 podem ser considerados os grandes professores da descrição, da criação de ambientes e 

da narração de feitos enormes e historicamente relevantes, causando impacto permanente nas 

gerações futuras. Nesse rol podemos incluir os russos Fiódor Dostoiévski (1821-1881) e Liev 

Tolstói (1828-1910), os franceses Victor Hugo (1802-1885), Gustave Flaubert (1821-1880) e 

Marcel Proust (1871-1922), o inglês Charles Dickens (1812-1870), o tcheco Franz Kafka 

(1883-1924) e o irlandês James Joyce (1882-1941).  

Herrscher traz uma afirmação do escritor e jornalista polonês Ryszard Kapuściński 

(1932-2007) de que é no romance realista do século 19 que está grande parte do embrião das 

ferramentas utilizadas pelos jornalistas literários contemporâneos (HERRSCHER, 2012, p. 

69). Entre elas, destaque para a invenção do ponto de vista e da voz do narrador, que pode 

variar entre muitos lugares e personagens da história, bem como para as narrações e descrições 

impressionistas, capazes de nos transportar, na condição de leitores, para dentro das cenas 

narradas, como se tivéssemos feito parte delas, nos permitindo recriar movimentos e cenários 

com alto grau de detalhamento. 

 

2.5. Antecedentes no Brasil e nos Estados Unidos 

Em estudo historiográfico sobre o jornalismo literário no Brasil, Mateus Yuri Passos 

identifica cinco períodos cronológicos diferentes (2014). O inicial ele chama de Jornalismo 

Literário Brasileiro Prematuro, entre 1840 e 1965, quando escritores de não-ficção, alinhados 

aos estilos romântico e modernista, praticaram jornalismo especialmente por meio de crônicas, 

narrando acontecimentos da vida urbana com tons pendendo ora para o humor ora para a 

investigação. Em 1966, os lançamentos do Jornal da Tarde e da revista Realidade, reunindo 

talentosos e jovens jornalistas que aplicavam técnicas literárias sob temas e ângulos audaciosos, 

abriram o segundo período, qual seja, a Primeira Onda do jornalismo literário brasileiro, 

compartilhando estilos, métodos e objetivos.  

O declínio de Realidade deu início a um longo Interlúdio (terceiro período) entre 

meados dos anos 1970 e o início dos 2000, o que não significa que o gênero tenha hibernado 

no país, mas se restringiu a poucos jornalistas e escritores que publicaram perfis em revistas e 
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converteram em livros suas grandes-reportagens. Com o mercado editorial retraído e indisposto 

a apostar em novos e arriscados projetos, o ambiente universitário, especialmente da 

universidade pública, se mostrou um estratégico e prolífico espaço para a experimentação e 

inovação na área, momento em que se deu a Renascença Acadêmica (quarto período), 

capitaneada pelos professores Edvaldo Pereira Lima e Cremilda de Araújo Medina, da ECA-

USP (Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo). Com uma diferença 

conceitual sensível entre os docentes: enquanto Edvaldo abraçou e defendeu o termo 

jornalismo literário, explorando-o e destrinchando-o em diversas aplicações, Cremilda, de 

forma radicalmente oposta, nunca se colocou publicamente, seja em eventos, entrevistas ou 

textos como estudiosa, interessada ou orientadora de jornalismo literário. Porém, nas narrativas 

da contemporaneidade exaltadas pela acadêmica luso-brasileira encontramos todos os 

elementos característicos do jornalismo literário em sua plenitude – humanizado, afetuoso, 

complexo.    

Por fim, o quinto período da historiografia do JL no Brasil: a Segunda Onda representa, 

desde o final dos anos 2000 até os dias de hoje, o ressurgimento do espaço para reportagens de 

jornalismo literário em jornais, revistas e editoras, com o crescimento das vozes de escritoras 

e jornalistas mulheres.   

É considerável a influência da tradição norte-americana sobre a produção brasileira de 

jornalismo literário, visto que veículos de comunicação, jornalistas e escritores estadunidenses 

se tornaram referências internacionais para praticantes e admiradores do gênero, especialmente 

durante o século 20. Bem antes disso, uma forma primitiva de jornalismo literário já podia ser 

notada no século 18, em correspondências entre os escritores Samuel Johnson e James Boswell, 

comentando sobre textos e livros um do outro por meio de narrativas da realidade cheias de 

imagens (HARTSOCK, 2000, p. 24).  

No século 19, escritores buscaram aplicar técnicas da redação novelística em textos 

sobre a vida real de comunidades e moradores de regiões específicas. Foi por volta dos anos 

1890, pós-Guerra Civil, que o jornalismo literário norte-americano, narrativo por natureza, deu 

seus primeiros passos de maneira mais consistente. Conforme John Hartsock (2000, p. 25), o 

romancista Stephen Crane se tornou um praticante de um jornalismo literário narrativo desde 

pelo menos 1892, quando seus primeiros esboços (sketches) da cidade de Nova Iorque 

começaram a aparecer, revelando histórias de interesse humano sobre a vida diária na 

metrópole em expansão. Segundo Thomas Connery, nesses delineamentos, Crane usou uma 

série de técnicas literárias, incluindo contraste, diálogo, descrição concreta, configuração de 
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cenas detalhadas e uma seleção cuidadosa de palavras, que construiu uma notável repetição de 

imagens e ironias.  

Hartsock enumera três fatores convergentes para a eclosão do jornalismo literário nessa 

época. Primeiramente, a adoção de técnicas comumente associadas com a ficção realista 

(escrita novelística): diálogo, construção cênica, detalhamento concreto e descrição de 

atividades. Em segundo lugar, a forma foi praticada primeiramente por jornalistas profissionais 

ou por aqueles que trabalharam como jornalistas profissionais e cujos meios industriais de 

produção e expressão foram, para a maioria, o jornal e a revista impressa. E por fim, havia uma 

nova e vigorosa consciência crítica que a forma como praticada poderia ser literária, como foi 

expresso em um debate crítico que emergiu justamente nos anos 1890 e se intensificou na 

primeira década do século 20 (HARTSOCK, 2000, p. 23). 

Essa história, entretanto, não seria a mesma sem a existência de uma revista lançada em 

1925 por Harold Ross e Jane Grant. Ross gostava de chamar a The New Yorker de “semanário 

cômico”, pois o humor e a ironia eram traços marcantes das reportagens e perfis desse celeiro 

de afiados jornalistas - que por mais talentosos que fossem, não escapavam das observações e 

edições rigorosas dos editores da publicação em seus textos. Em sua tese de doutorado, Renata 

Carraro aponta que, assim como o jornalismo literário pode ser considerado o berço espiritual 

do perfil jornalístico, os Estados Unidos e a publicação que leva o nome de sua maior cidade, 

Nova Iorque, podem ser considerados os berços materiais do gênero (CARRARO, 2019, p. 

110). 

Porém, a edição de 31 de agosto de 1946 não dedicou o tradicional espaço do riso e 

abdicou de também habituais seções fixas para veicular uma grande-reportagem especial, 

assinada pelo repórter John Hersey, enviado para cobrir o pós Segunda Guerra Mundial em 

países do Oriente: “Hiroshima”13. O trabalho seria publicado de forma serializada, mas os 

editores preferiram veiculá-lo na íntegra de uma vez só. O que se seguiu depois foi a maior 

repercussão já alcançada por uma reportagem de que se tem notícia no mundo (ROILAND, 

2022). Segundo Mateus Yuri Passos, The New Yorker tomou as rédeas do processo de catalisar 

a produção de jornalismo literário nos EUA, que proporcionou um ambiente editorial 

estimulante para a publicação de textos da modalidade (PASSOS, 2014, p. 98).  

Atual editor da The New Yorker, para a qual colabora também como redator, David 

Remnick destaca que foi a publicação que batizou o formato texto biográfico sobre uma pessoa 

 
13https://www.newyorker.com/magazine/1946/08/31/hiroshima  
 

https://www.newyorker.com/magazine/1946/08/31/hiroshima
https://www.newyorker.com/magazine/1946/08/31/hiroshima
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com o nome perfil14, já nos primeiros anos de sua trajetória. The New Yorker não só introduziu 

o perfil no cotidiano do jornalismo estadunidense, como o consolidou pela combinação entre 

jornalismo e literatura, gerando textos que se tornaram célebres graças ao talento de escritores 

incentivados a praticar jornalismo literário por excelência.   

 Não foi caso isolado, felizmente. Outros veículos se também se notabilizaram no 

decorrer do século 20, como a revista Esquire, em cujas páginas desfilaram nomes como 

Norman Mailer, Tom Wolfe e Gay Talese, autor de um célebre perfil de Frank Sinatra mesmo 

sem ter conseguido entrevistá-lo15. O revigoramento do jornalismo estadunidense, capitaneado 

por escritores que trouxeram para a prática jornalística as mais refinadas técnicas de ficção, 

radicalizando o exercício do jornalismo literário, ficou marcado como New Journalism16, com 

sua fase de maior efervescência nos anos 1960. Esse “movimento” ressoou em outros países, 

inspirando praticantes como no jornalismo brasileiro desde então. Segundo Marcelo Bulhões 

(2007, p. 145), o New Journalism não pode ser considerado um movimento porque “não 

despontou com um delineamento de ideias estabelecidas por um grupo coeso de representantes. 

Foi mais uma atitude que se processou na fluência de uma prática textual desenvolvida em 

alguns jornais e revistas americanas”. Corrobora para esse entendimento o fato de que o 

manifesto do New Journalism foi publicado por Tom Wolfe quando a tendência já minguava, 

em 1973, ao contrário do que usualmente vemos quando um movimento surge e traz uma 

declaração pública de afirmação logo de início.  

 

2.6. Modernismo e realismo no jornalismo literário 

Em estudo sobre o New Journalism, o pesquisador estadunidense David L. Eason 

aponta que o formato emergiu para dar forma a muitas das mudanças culturais do final dos 

anos 1960 ao passo que revitalizava a reportagem como uma forma de contação de histórias 

(SIMS, 1990, p. 191). Ele enxerga duas abordagens diferentes que os jornalistas adotavam, em 

 
14De acordo com Vilas-Boas, o perfil, “gênero nobre do jornalismo literário, é um tipo de texto biográfico sobre 

uma - uma única pessoa viva, famosa ou não” (VILAS-BOAS, 2014, p. 271). Há quem discorde sobre a 

necessidade de o perfil ter como protagonista o ser humano, considerando perfil também a narrativa centrada em 

outros seres vivos e mesmo inanimados (como locais, instituições, empresas, bairros, etc), mas não vamos entrar 

nesse mérito aqui. 

15Talese foi enviado para Los Angeles para entrevistar Sinatra, que, gripado e irritado, se recusou a atendê-lo. O 

jornalista seguiu os passos do cantor em locais de trabalho e lazer, observando-o atentamente, e conversou com 

muitas pessoas do seu entorno, como familiares, amigos e assessores. O resultado, meses depois, foi “Frank 

Sinatra Has a Cold”, publicado em abril de 1966. 

16Em 1973, Tom Wolfe e Edward Warren Johnson editaram o livro “The New Journalism”, que traz um manifesto 

e uma coletânea de textos de escritores estadunidenses praticando jornalismo literário (Ver Referências).  

https://www.esquire.com/news-politics/a638/frank-sinatra-has-a-cold-gay-talese/
https://www.esquire.com/news-politics/a638/frank-sinatra-has-a-cold-gay-talese/


46 
 

relação às tradições do jornalismo, tendo as batizado de realista e modernista. A realista, vista 

nas reportagens de Tom Wolfe, Gay Talese e Truman Capote, coloca o jornalista ao lado do 

leitor na posição de observador, pois o primeiro está motivado a explicitar ao máximo a 

realidade, ou vida real, conforme conseguiu captá-la, sem incluir julgamentos próprios. Já a 

modernista, identificada nas narrativas de Joan Didion, Norman Mailer e Hunther Thompson, 

coloca o jornalista e o leitor como criadores da realidade, que não se encontra exterior a eles, 

mas sendo co-criada com eles e os demais personagens do texto.  

No formato realista, calcado em ‘mostrar as coisas como elas são’, a experiência está 

organizada pela dualidade entre realidade e imagem: o jornalista deve ir além da imagem para 

revelar a realidade que ela esconde. No modernista, baseado na fruição do agora, descreve-se 

um mundo em que realidade e imagem estão interconectadas. Para o realista, o que interessa é 

a realidade subjetiva do sujeito sobre quem o jornalista escreve, não a do jornalista. O 

modernista não faz essa exclusão. “Nos textos modernistas, a história que é contada não é uma 

que se descobre pelo mundo, mas em vez disso é a história dos esforços do escritor para impor 

uma ordem a esses eventos”, frisa Eason (SIMS, 1990, p. 200). 

Intervenção na história que não pode sucumbir à tentação de tornar o jornalista o dono 

da história, ou mesmo a história em si, como máximo protagonista, perigo que é alertado por 

Manuel Coutinho (2017). É um risco real para o jornalista literário de postura modernista, que 

pode acarretar consequências tão graves quanto a ficcionalização de cenas e diálogos narrados 

como verídicos, distraindo e afastando o leitor da verdade dos fatos.  

Mateus Yuri Passos também trata dessas vertentes distintas de vozes enunciativas, 

retomando a diferenciação de Eason. A respeito do grupo de repórteres que “evita incluir 

conteúdo opinativo, ou prefere fazê-lo por meio de descrições metafóricas ou comparações sem 

emitir diretamente juízo a respeito de pessoas e ações”, ou seja os jornalistas literários 

‘realistas’, Passos afirma que também os poderíamos denominar empiricistas, pois “tomam 

como pressuposto a viabilidade de se apreender e reconstruir em texto uma realidade externa 

existente a priori” (PASSOS, 2017, p. 3). 

Em relação ao grupo oposto conforme a conceituação de David Eason, ou seja, os 

repórteres ‘modernistas’, Passos aponta que poderíamos considerá-los como fenomenologistas, 

pois  

se propõem a apresentar uma apreciação e narração de acontecimentos e 

pessoas a partir de suas próprias lentes, de seus filtros culturais e ideológicos, 

e não se contêm no que toca ao oferecimento de opiniões, pois compreendem 

seu papel não como o da mediação isenta, mas como o da interpretação da 

realidade – embora ainda baseada na apuração de fatos e na realização de 

entrevistas (PASSOS, 2017, p. 3) 
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De acordo com Manuel Coutinho, o jornalismo literário “é criado por um jornalista que 

mergulha em seu próprio trabalho, colocando uma parte de si mesmo no resultado final” 

(COUTINHO, 2018, p. 99). Sendo assim, podemos concluir que os jornalistas literários 

realistas colocam muito menos de si nos seus textos finais do que os modernistas. Diferenças 

à parte, essas duas maneiras bem delineadas de exercer a reportagem enriquecem o jornalismo 

literário, cada qual no seu modo de investigar e apresentar a realidade da qual tratam, sem que 

seja preciso estabelecer uma primazia de uma sobre a outra. 

Em que pesem as várias possibilidades e divergências conceituais em torno da definição 

de jornalismo literário, podemos concluir que o formato se estabeleceu como alternativa clara 

ao jornalismo de pirâmide, em sua proposta de aprofundamento da reportagem e incorporação 

de recursos e de uma estética literária. Está evidente também seu potencial para superar a 

superficialidade e a aridez da cobertura jornalística apressada, predominante atualmente, 

quando o repórter está disponível para imergir nos processos e relações humanas em torno dos 

fatos, munido de um olhar sensível diante do contexto, das circunstâncias e dos detalhes que 

ilustram tais fatos, e para traduzir essa complexa leitura da vida real por meio de um texto que 

não oculte seu estilo e voz autoral nem se prive da expressão poética se o repórter-narrador 

assim desejar. 

 Tanto obras de jornalistas literários realistas quanto de modernistas poderão ser 

consideradas para o trabalho de mídia-educação que esta pesquisa propõe, tendo como locus 

de aplicação o Ensino Médio da educação formal no Brasil. Antes de nos debruçarmos nessa 

proposta de aplicação, convém entendermos como o Ensino Médio se configura atualmente e 

como o jornalismo literário pode lhe trazer contribuições, seja por meio de atividades 

curriculares quanto extracurriculares.  
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3. O RECORTE EDUCACIONAL: ENSINO MÉDIO 

3.1. Como se desenhou a reforma do Ensino Médio? 

 O Ensino Médio no Brasil passou recentemente por uma fase de transição, despertada 

pela reforma aprovada em 2017, que estabeleceu uma nova divisão do currículo entre Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e itinerários formativos. Esses elementos curriculares 

para o Ensino Médio foram determinados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), aprovada em 1996 (BRASIL, 1996). Foi só a partir dela que o Ensino Médio passou a 

ser considerado uma etapa da formação básica. 

A reforma do Ensino Médio (também conhecida como Novo Ensino Médio), 

estabelecida por Medida Provisória aprovada em 2017, determinou que 60% do currículo deve 

ser preenchido pela BNCC e os 40% restantes pelos itinerários formativos. A BNCC atende à 

formação básica, como carga horária comum a todos os estudantes no início do percurso. 

Aprovada pelo Conselho Nacional da Educação em 2018, a BNCC definiu disciplinas 

obrigatórias e regras, como ter Matemática e Português como carga horária obrigatória nos três 

anos do Ensino Médio. 

Já os itinerários formativos representam cinco áreas de estudo como caminhos optativos 

para o aluno, que deverá escolher, logo no início do Ensino Médio, um deles para se aprofundar. 

As escolas não são obrigadas a oferecer aos estudantes todos os itinerários, mas pelo menos 

um deles - flexibilização que infelizmente limitará o poder de escolha dos matriculados em 

instituições que oferecerem apenas um itinerário. As cinco opções de áreas como itinerários 

são: Linguagens e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e 

suas Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, e Formação Técnica e Profissional. 

Dentro dessas áreas, cada instituição de ensino pode definir itinerários em torno de ementas 

mais específicas. Tomando como exemplo a escola coparticipante desta pesquisa, que será 

apresentada nas próximas páginas: em 2022, ela ofereceu aos seus alunos os itinerários 

Educação Financeira (vinculado à área de Matemática), Cultura e Sociedade e Se Liga na 

Mídia, esses dois últimos vinculados às Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Há escolas que 

apresentam o Projeto de Vida, do qual falaremos mais adiante, como um itinerário formativo 

também, em vez de abordá-lo de modo transversal, permeando outras atividades curriculares. 
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A BNCC definiu que os currículos estaduais devem ser adaptados, respeitando a 

proporcionalidade 60%-40% exposta acima, e implementados até o início das aulas de 2022, 

uma vez que os Estados são os responsáveis pela oferta do Ensino Médio. O Governo de São 

Paulo optou por iniciá-lo em 2021, conforme divulgação realizada em agosto de 2020, sendo 

o primeiro da fila. Na ocasião do anúncio, segundo balanço do Conselho Nacional dos 

Secretários da Educação, 14 Estados já tinham desenvolvido suas propostas de currículo e se 

encontravam na fase de submissão do texto à consulta pública (ESTUDANTE, online, 2020).  

As mudanças em São Paulo valeram tanto para escolas públicas como particulares. O 

processo de construção do currículo começou em 2019 e, de acordo com o governo, foram 

ouvidos 140 mil estudantes e 18 mil professores. A previsão era de que o novo sistema fosse 

implementado progressivamente no Ensino Médio paulista, começando pela 1ª série em 2021, 

atingindo a 2ª série em 2022 e consequentemente a 3ª em 2023 (ESTUDANTE, online, 2020).  

 Segundo a Base Nacional Comum Curricular, as aprendizagens essenciais definidas 

para cada etapa da Educação Básica só se materializam mediante o conjunto de decisões que 

caracterizam o currículo em ação. Essas decisões referem-se a uma série de ações, de acordo 

com o documento oficial, entre as quais destacamos, à luz da proposta desta pesquisa, as 

seguintes: 

- contextualizar os conteúdos dos componentes curriculares, 

identificando estratégias para apresentá-los, representá-los, exemplificá-los, 

conectá-los e torná-los significativos, com base na realidade do lugar e do 

tempo nos quais as aprendizagens estão situadas; 

- selecionar e aplicar metodologias e estratégias didático-pedagógicas 

diversificadas, recorrendo a ritmos diferenciados e a conteúdos 

complementares, se necessário, para trabalhar com as necessidades de 

diferentes grupos de alunos, suas famílias e cultura de origem, suas 

comunidades, seus grupos de socialização etc.; 

- conceber e pôr em prática situações e procedimentos para motivar e 

engajar os alunos nas aprendizagens. (BASE, 2018) 

 

Na BNCC, são definidas competências específicas para cada área do conhecimento, 

que também orientam a construção dos itinerários formativos relativos a essas áreas. 

Relacionadas a cada uma dessas competências, são descritas habilidades a ser desenvolvidas 

ao longo da etapa, além de habilidades específicas de Língua Portuguesa. A área de 

Linguagens, no Ensino Fundamental, está centrada “no conhecimento, na compreensão, na 

exploração, na análise e na utilização das diferentes linguagens (visuais, sonoras, verbais, 

corporais), visando estabelecer um repertório diversificado sobre as práticas de linguagem e 

desenvolver o senso estético e a comunicação com o uso das tecnologias digitais” (BASE, 

2018, p. 470). 
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No Ensino Médio, o foco da área de Linguagens e suas Tecnologias está na ampliação 

da autonomia, do protagonismo e da autoria nas práticas de diferentes linguagens; na 

identificação e na crítica aos diferentes usos das linguagens, explicitando seu poder no 

estabelecimento de relações; na apreciação e na participação em diversas manifestações 

artísticas e culturais e no uso criativo das diversas mídias. “Assim, o conjunto de competências 

específicas e habilidades para o Ensino Médio reafirma as competências gerais da Educação 

Básica, e pretende subsidiar os sistemas de ensino e as escolas a construírem currículos e 

propostas pedagógicas diversificados” (BASE, 2018, p. 471). Tendo em vista que é um objetivo 

do Ensino Médio auxiliar os sistemas de ensino e as escolas a construírem currículos e 

propostas pedagógicas diversificados, a aplicação de textos jornalísticos sobre diferentes áreas 

de conhecimento pode oferecer uma contribuição. A própria transversalidade do jornalismo no 

que concerne à pautabilidade de todos os temas que afetam a vida em sociedade já é um 

contributo nesse sentido.  

Asseguradas as competências e habilidades definidas na BNCC do Ensino Médio, a 

flexibilidade deve atuar para “romper com a centralidade das disciplinas nos currículos e 

substituí-las por aspectos mais globalizadores e que abranjam a complexidade das relações 

existentes entre os ramos da ciência no mundo real” (BASE, 2018, p. 471). A proposta é superar 

a fragmentação radicalmente disciplinar do conhecimento para estimular sua aplicação na vida 

real, além de se enfatizar o contexto para dar sentido ao que se aprende. Para tanto, podem ser 

criadas situações de trabalho mais colaborativas, que se organizem levando em conta os 

interesses dos estudantes e favoreçam seu protagonismo, fundamental para sua aprendizagem 

e construção do projeto de vida. A BNCC lista algumas possibilidades de articulação entre as 

áreas do conhecimento, como laboratórios, oficinas, clubes, observatórios, incubadoras, 

núcleos de estudos e núcleos de criação artística. Pensando nesses formatos, uma atividade com 

jornalismo literário se encaixaria mais no modelo de laboratório, descrito para “atividades que 

envolvem observação, experimentação e produção em uma área de estudo e/ou o 

desenvolvimento de práticas de um determinado campo (línguas, jornalismo, comunicação e 

mídia, humanidades, ciências da natureza, matemática etc.)”, (p. 472). 

 

3.2. Base Nacional Comum Curricular para Linguagens e suas Tecnologias 

 Vamos nos ater agora ao que estabelece a Base Nacional Comum Curricular para a área 

de Linguagens e suas Tecnologias no Ensino Médio, considerando a estreita vinculação entre 

linguagens e meios de comunicação jornalísticos, nos quais o jornalismo literário se expressa. 

“No Ensino Médio, a área tem a responsabilidade de propiciar oportunidades para a 
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consolidação e a ampliação das habilidades de uso e de reflexão sobre as linguagens – artísticas, 

corporais e verbais (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita) –, que são objeto de seus 

diferentes componentes (Arte, Educação Física, Língua Inglesa e Língua Portuguesa)” (BASE, 

2018, p. 474). O documento destaca que as aprendizagens em inglês permitirão aos estudantes 

usar essa língua para aprofundar a compreensão sobre o mundo em que vivem, explorar novas 

perspectivas de pesquisa e obtenção de informações, expor ideias e valores, argumentar, lidar 

com conflitos de opinião e com a crítica” (p. 477). 

 Os campos de atuação social são um dos principais eixos organizadores da área de 

Linguagens e suas Tecnologias. Nesse sentido, os meios de comunicação ganham especial 

participação, pois a área propõe que os estudantes possam “vivenciar experiências 

significativas com práticas de linguagem em diferentes mídias (impressa, digital, analógica), 

situadas em campos de atuação social diversos, vinculados com o enriquecimento cultural 

próprio, as práticas cidadãs, o trabalho e a continuação dos estudos” (BASE, 2018, p. 477). São 

cinco campos de atuação social: vida pessoal, práticas de estudo e pesquisa, atuação na vida 

pública, campo artístico e campo jornalístico-midiático. Naturalmente, temos os olhos mais 

interessados neste último, que se caracteriza “pela circulação dos discursos/textos da mídia 

informativa (impressa, televisiva, radiofônica e digital) e pelo discurso publicitário. Sua 

exploração permite construir uma consciência crítica e seletiva em relação à produção e 

circulação de informações, posicionamentos e induções ao consumo (BASE, 2018, p. 480)”. 

Consciência crítica pressupõe leitura crítica. Se estamos falando de leitura crítica do discurso 

midiático, temos uma abertura explícita para a proposição de um trabalho de educação para a 

mídia, nos termos que apresentamos quando tratamos das abordagens que conectam a 

comunicação à educação, mais explicitamente a mídia-educação.  

 Sete competências específicas são contempladas pela BNCC para Linguagens e suas 

Tecnologias. A primeira diz respeito diretamente ao jornalismo:  

Compreender o funcionamento das diferentes linguagens e práticas 

(artísticas, corporais e verbais) e mobilizar esses conhecimentos na recepção 

e produção de discursos nos diferentes campos de atuação social e nas 

diversas mídias, para ampliar as formas de participação social, o 

entendimento e as possibilidades de explicação e interpretação crítica da 

realidade e para continuar aprendendo (BASE, 2018, p. 481).  

 

 Cada competência específica se desdobra em habilidades. Das cinco habilidades 

originadas da competência 1, descrita acima, as de códigos final 01, 02, 03 e 04 podem se 

relacionar diretamente a textos de jornalismo literário, como vemos na tabela abaixo: 

TABELA 11: Habilidades da Competência 1 de Linguagens e suas Tecnologias 



52 
 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular, 2018, p. 483. 

A competência 2 é menos aderente ao trabalho proposto por essa pesquisa: 

Compreender os processos identitários, conflitos e relações de poder que 

permeiam as práticas sociais de linguagem, respeitar as diversidades, a 

pluralidade de ideias e posições e atuar socialmente com base em princípios 

e valores assentados na democracia, na igualdade e nos Direitos Humanos, 

exercitando a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, e 

combatendo preconceitos de qualquer natureza (BASE, 2018, p. 484). 

Porém, para desenvolvê-la, os estudantes do Ensino Médio precisam “analisar e 

compreender as circunstâncias sociais, históricas e ideológicas em que se dão diversas práticas 

e discursos” (BASE, 2018, p. 484), como as práticas e discursos midiáticos, jornalísticos e 

literários, o que muito nos interessa. Destaque para as habilidades de códigos final 02 e 03 

abaixo: 

TABELA 12: Habilidades da Competência 2 de Linguagens e suas Tecnologias 
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Fonte: Base Nacional Comum Curricular, 2018, p. 484. 

Das 4 habilidades da competência 3, a que mais se aproxima do nosso objeto de estudo 

é a de código final 02. 

Competência: Utilizar diferentes linguagens (artísticas, corporais e verbais) para exercer, com 

autonomia e colaboração, protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva, de forma crítica, 

criativa, ética e solidária, defendendo pontos de vista que respeitem o outro e promovam os 

Direitos Humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável, em âmbito local, 

regional e global. 

TABELA 13: Competência 3 e respectivas habilidades de Linguagens e suas 

Tecnologias 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular, 2018, p. 485. 
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No caso da competência 4, a habilidade 1 pode tangenciar a nossa proposta. 

Competência: Compreender as línguas como fenômeno (geo)político, histórico, social, 

variável, heterogêneo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo-as e vivenciando-as como 

formas de expressões identitárias, pessoais e coletivas, bem como respeitando as variedades 

linguísticas e agindo no enfrentamento de preconceitos de qualquer natureza.  

TABELA 14: Competência 4 e respectivas habilidades de Linguagens e suas 

Tecnologias 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular, 2018, p. 486. 

Já a competência 5 é focada na cultura corporal de movimento, com três habilidades.  

Competência: Compreender os múltiplos aspectos que envolvem a produção de sentidos nas 

práticas sociais da cultura corporal de movimento, reconhecendo-as e vivenciando-as como 

formas de expressão de valores e identidades, em uma perspectiva democrática e de respeito à 

diversidade. 

TABELA 15: Competência 5 e respectivas habilidades de Linguagens e suas 

Tecnologias 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular, 2018, p. 487. 

A competência 6, voltada para a interação com produções artísticas e culturais, remete 

à fruição do texto de jornalismo literário ao estabelecer que os jovens devem “fruir 
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manifestações artísticas e culturais, compreendendo o papel das diferentes linguagens e de suas 

relações em uma obra e apreciando-as com base em critérios estéticos” (BASE, 2018, p. 488). 

Destaque para a habilidade de código final 02. 

Competência: Apreciar esteticamente as mais diversas produções artísticas e culturais, 

considerando suas características locais, regionais e globais, e mobilizar seus conhecimentos 

sobre as linguagens artísticas para dar significado e (re)construir produções autorais individuais 

e coletivas, de maneira crítica e criativa, com respeito à diversidade de saberes, identidades e 

culturas. 

TABELA 16: Competência 6 e respectivas habilidades de Linguagens e suas 

Tecnologias 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular, 2018, p. 488. 

Por fim, a competência 7 é específica da linguagem no universo digital, com 4 

habilidades, podendo interagir com o jornalismo literário no suporte digital.  

Competência: Mobilizar práticas de linguagem no universo digital, considerando as 

dimensões técnicas, críticas, criativas, éticas e estéticas, para expandir as formas de produzir 

sentidos, de engajar-se em práticas autorais e coletivas, e de aprender a aprender nos campos 

da ciência, cultura, trabalho, informação e vida pessoal e coletiva.  

TABELA 17: Competência 7 e respectivas habilidades de Linguagens e suas 

Tecnologias 
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Fonte: Base Nacional Comum Curricular, 2018, p. 489. 

 

3.3. Base Nacional Comum Curricular para Língua Portuguesa 

 Segundo a BNCC, cabe ao Ensino Médio “a ênfase nas habilidades relativas à análise, 

síntese, compreensão dos efeitos de sentidos e apreciação e réplica (posicionar-se de maneira 

responsável em relação a temas e efeitos de sentido dos textos; fazer apreciações éticas, 

estéticas e políticas de textos e produções artísticas e culturais etc.)” (BASE, 2018, p. 492). 

 Assim como na área de Linguagem e suas Tecnologias, os campos de atuação social 

propostos para contextualizar as práticas de linguagem no Ensino Médio em Língua Portuguesa 

são cinco: Campo da vida pessoal, Campo artístico-literário, Campo das práticas de estudo e 

pesquisa, Campo jornalístico-midiático e Campo de atuação na vida pública. Vamos lançar luz 

sobre o campo jornalístico-midiático, com mais foco, e também considerar o campo artístico-

literário. Em relação ao primeiro, espera-se que os estudantes sejam capazes de: 

compreender os fatos e circunstâncias principais relatados; perceber a 

impossibilidade de neutralidade absoluta no relato de fatos; adotar 

procedimentos básicos de checagem de veracidade de informação; identificar 

diferentes pontos de vista diante de questões polêmicas de relevância social; 

avaliar argumentos utilizados e posicionar-se em relação a eles de forma ética; 

identificar e denunciar discursos de ódio e que envolvam desrespeito aos 

Direitos Humanos; e produzir textos jornalísticos variados, tendo em vista 

seus contextos de produção e características dos gêneros (BASE, 2018, p. 

494-495). 

 O documento complementa o tópico apontando objetivos adicionais do campo, como o 

de “propiciar experiências que mantenham os jovens interessados pelos fatos que acontecem 

na sua comunidade, na sua cidade e no mundo e que afetam as vidas das pessoas” (BASE, 

2018, p. 510). Assim, o que se pretende é que “os jovens incorporem em suas vidas a prática 

de escuta, leitura e produção de textos pertencentes a gêneros da esfera jornalística em 
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diferentes fontes, veículos e mídias, e desenvolvam autonomia e pensamento crítico para se 

situar em relação a interesses e posicionamentos diversos” (BASE, 2018, p. 510).  Trata-se de 

uma proposta de aproximação consistente dos alunos em relação às produções e manifestações 

midiáticas, como uma prática cotidiana, para que se familiarizem com as modalidades de 

discursos e formatos jornalísticos que os afetam. Ou seja, uma grande oportunidade para a 

introdução de textos de jornalismo literário.  

 No que versa sobre as atividades de leitura e produção textual, vários são os gêneros 

possíveis de serem contemplados, de acordo com a BNCC.  

Além dos gêneros já elencados para o Ensino Fundamental (entrevista, 

reportagem, fotorreportagem, foto-denúncia, artigo de opinião, editorial, 

resenha crítica, crônica, comentário, debate, vlog noticioso, vlog cultural, 

meme, charge, charge digital, political remix, anúncio publicitário, 

propaganda, jingle, spot, entre outros), devem ter espaço gêneros mais 

complexos relacionados com a apuração e o relato de fatos e situações 

(reportagem multimidiática, documentário) e/ou com a opinião (crítica da 

mídia, ensaio e vlog de opinião etc.), tanto no que se refere a práticas de 

leitura/recepção quanto às de produção (BASE, 2018, p. 510).  

 Dez são as habilidades relacionadas ao campo jornalístico-midiático. Entre elas, 

destacamos duas: 

(EM13LP37) Analisar os diferentes graus de parcialidade/imparcialidade (no 

limite, a não neutralidade) em textos noticiosos, comparando relatos de 

diferentes fontes e analisando o recorte feito de fatos/dados e os efeitos de 

sentido provocados pelas escolhas realizadas pelo autor do texto, de forma a 

manter uma atitude crítica diante dos textos jornalísticos e tornar-se 

consciente das escolhas feitas como produtor. 

(EM13LP41) Acompanhar, analisar e discutir a cobertura da mídia diante de 

acontecimentos e questões de relevância social, local e global, comparando 

diferentes enfoques e perspectivas, por meio do uso de ferramentas de 

curadoria de informação (como agregadores de conteúdo) e da consulta a 

serviços e fontes de checagem e curadoria de informação, de forma a 

aprofundar o entendimento sobre um determinado fato ou questão, identificar 

o enfoque preponderante da mídia e manter-se implicado, de forma crítica, 

com os fatos e as questões que afetam a coletividade (BASE, 2018, p. 511-

512). 

 A discussão parcialidade versus imparcialidade em textos jornalísticos pode ser 

levantada a partir da leitura de exemplos de jornalismo literário, especialmente se eles se 

encaixarem na vertente modernista ou fenomenológica, como explicamos no capítulo anterior, 

na qual o jornalista está explicitamente presente como personagem da narrativa.  

Já o campo artístico-literário busca a ampliação do contato com manifestações culturais 

e artísticas em geral, bem como sua análise mais fundamentada. Ele atua na continuidade da 

formação do leitor literário e do desenvolvimento da fruição, aspectos interessantes para esta 
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proposta de estudo, assim como é a análise contextualizada de produções artísticas e dos textos 

literários, que ele também abarca. Sua proposta é levar os estudantes a ampliar seu repertório 

de leituras e selecionar obras significativas para si, conseguindo apreender os níveis de leitura 

presentes nos textos e os discursos subjacentes de seus autores. De modo que os jovens possam 

resgatar a historicidade dos textos e atualizar os sentidos das obras, tecendo diálogos entre 

obras, leitores, tempos históricos e seus modos de apreensão da realidade. Por exemplo: a 

leitura e discussão do livro-reportagem Rota 66, de Caco Barcellos, publicado originalmente 

em 1992, pode recuperar o contexto histórico da atuação do “esquadrão da morte” da Polícia 

Militar paulista no início dos anos 1990 e provocar a reflexão sobre a atuação da mesma divisão 

da PM nos dias de hoje, suscitando comparações e a identificação de similaridades e distinções. 

Sendo assim, nas práticas do conjunto denominado como “Leitura, escuta, produção de 

textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise linguística/semiótica”, dentro do campo 

artístico-literário, há diversas habilidades relacionadas à aplicação de textos de jornalismo 

literário. Entre os parâmetros indicados pela BNCC para a organização curricular, segundo este 

campo, destacamos dois: “Propor a leitura de obras significativas da literatura brasileira, 

contextualizando sua época, suas condições de produção, circulação e recepção, tanto no eixo 

diacrônico quanto sincrônico” e “Encontrar outros tempos e espaços para contemplar a escrita 

literária, considerando ferramentas e ambientes digitais, além de outros formatos – oficinas de 

criação, laboratórios ou projetos de escritas literárias, comunidades de escritores etc.” (BASE, 

2018, p. 514). No caso do primeiro parâmetro, poderíamos indicar a leitura de trechos de livros 

como Os Sertões (1902), de Euclides da Cunha, considerado o primeiro grande livro-

reportagem brasileiro, e 1808 (2008), de Laurentino Gomes, que narra a transferência da corte 

portuguesa para o Brasil no referido ano, entre outros. Sabemos da dificuldade que a leitura de 

obras muito distantes no tempo e eruditas na linguagem, como Os Sertões, certamente trará, 

para leitores ainda imaturos, em formação. Por isso indicamos o recorte de determinados 

excertos, acompanhados do auxílio docente para as contextualizações necessárias.   

 

3.4. Projeto de Vida no Novo Ensino Médio 

 O Projeto de Vida aparece como dimensão inescapável no Novo Ensino Médio. Ao 

estabelecer as finalidades do NEM na contemporaneidade, a BNCC aponta que “para atender 

às necessidades de formação geral, indispensáveis ao exercício da cidadania e à inserção no 

mundo do trabalho, e responder à diversidade de expectativas dos jovens quanto à sua 

formação, a escola que acolhe as juventudes tem de estar comprometida com a educação 

integral dos estudantes e com a construção de seu projeto de vida” (BASE, 2018, p. 464). Seja 
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incorporado como itinerário formativo próprio ou presente em diferentes itinerários, o Projeto 

de Vida é o eixo central em torno do qual a escola pode organizar suas práticas. Sua construção, 

pela escola, está conectada com a formação integral dos estudantes, promovendo seu 

desenvolvimento pessoal e social. Conhecimentos, representações e valores que compõem a 

caminhada desse desenvolvimento incidirão sobre seus processos de tomada de decisão ao 

longo da vida.  

“O projeto de vida é o que os estudantes almejam, projetam e redefinem para si ao longo 

de sua trajetória, uma construção que acompanha o desenvolvimento da(s) identidade(s), em 

contextos atravessados por uma cultura e por demandas sociais que se articulam, ora para 

promover, ora para constranger seus desejos” (BASE, 2018, p. 472-473). Nesta trajetória, três 

pilares atuam para fundamentar e dar solidez ao projeto de vida: autoconhecimento (no plano 

individual), relações pessoais (em âmbito imediato no plano social) e relações com o mundo 

(em âmbito geral no plano social). É buscando estimulá-los que o projeto de atividade desta 

pesquisa, com textos de jornalismo literário no Ensino Médio, se desenhará, apesar dos 

obstáculos previstos por se tratar de um trabalho de sensibilização com o público adolescente: 

timidez, introversão, bloqueios e medos, por um lado, desinteresse, gozação, deboche e ironias, 

por outro, como elementos que podem se manifestar em um grupo heterogêneo e trazer 

dificuldades para o desenvolvimento da prática. 

 

3.5. Sobre a leitura na escola 

 Para se planejar um trabalho que contemple a introdução de textos jornalísticos na 

educação formal, é inevitável percorrer a instância da leitura. Convém levar em consideração 

que a prática da leitura em âmbito escolar é influenciada por determinações que limitam sua 

abrangência. Como destaca Vinicius Rodrigues, 

a escola age frequentemente como aparelho censor: seleciona, canoniza, 

diferencia e rotula, e o educador reproduz tais ações, principalmente, quando 

precisa fazer escolhas visando à efetivação de objetivos propostos em sua 

abordagem pedagógica. É comum, nesse sentido, que o trabalho que visa à 

leitura e à formação de leitores se dê de forma arbitrária, pois toda escolha 

traz arbitrariedades - e em todas essas arbitrariedades há, enfim, juízos de 

valor. (RODRIGUES, 2013, p. 11) 

De acordo com Alberto Manguel, tais determinações remontam às circunstâncias em 

que se dá a alfabetização. “Os métodos pelos quais aprendemos a ler não só encarnam as 

convenções de nossa sociedade em relação à alfabetização - a canalização da informação, as 

hierarquias de conhecimento e poder -, como também determinam e limitam as formas pelas 
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quais nossa capacidade de ler é posta em uso” (MANGUEL, 1997, p. 85). Nesse sentido, é 

preciso evitar o reducionismo, como alerta Magda Soares (2008, p. 31): 

Não podem a escola nem os professores optar por desenvolver habilidades de 

leitura de apenas um determinado tipo ou gêneros de texto: a escola deve 

formar o leitor da ampla variedade de textos que circulam nas sociedades 

grafocêntricas em que vivemos, e são diferentes processos de leitura e, 

portanto, diferentes modos de ensinar; é preciso desenvolver habilidades e 

atitudes de leitura de poemas, de prosa literária, de textos informativos, de 

textos jornalísticos, de manuais de instrução, de textos publicitários etc. etc. 

 

A habilidade de leitura de textos literários é prejudicada pelo ensino da Literatura 

pautado pela historiografia, que define o currículo estritamente como uma sucessão de 

períodos, escolas e movimentos literários. Conforme aponta Tereza Colomer (2007, p. 25), o 

ensino baseado na historiografia “foi sempre sustentado por uma abstração do discurso 

explicativo, que só conduzia a que os alunos memorizassem os quadros de tendência e 

movimentos culturais e a que assumissem de maneira passiva e reverencial as avaliações 

artísticas”. A autora conclui que esse modelo dificulta a reflexão sobre o objeto artístico e a 

leitura não fragmentada do texto literário, resumindo a problemática na constatação de que “o 

conhecimento sobre o texto se achava deslocado pelo conhecimento do contexto” 

(COLOMER, 2007, p. 25). 

Na mesma linha, Cyana Leahy-Dios (2004, p.54) comenta que a priorização da 

historiografia literária se caracteriza pela “leitura submissa, acrítica e artrítica dos livros 

didáticos de literatura ou de apostilas condensadas, onde se tem uma memorização acelerada, 

incongruente e banal, voltada para a historicidade de fatos, destituída de prazer, com pouca 

leitura”. Ao tratar a leitura unicamente como dever do aluno, a escola o desestimula a encontrar 

prazer na atividade, o que pode acarretar dificuldades, bloqueios, reações psicológicas adversas 

e um cenário em que o estudante deixa de ler, como alerta Maria Tereza Mota (2022, p. 119). 

Voltando à primazia da historiografia literária no programa escolar, concordamos com 

Vinicius Rodrigues (2013, p. 32) no entendimento de que o problema não está no ensino de 

história da literatura em si, mas sim na conversão de um método de análise (que não é o único) 

em disciplina. 

Ler a literatura somente sob esse viés é subjugá-la a um produto apenas fruto 

da História e de tendências estéticas de época. Esse tipo de análise, contudo, 

não deveria limitar a capacidade de observar atentamente o texto e extrair sua 

razão de ser um objeto esteticamente rico e inventivo, porém, ao 

privilegiarmos um ensino conteudista, praticamente não há espaço para este 

tipo de fruição. Quando muito, essa abordagem está sujeita a uma lógica de 

mercado: quase sempre, o método historicista irá, naturalmente, apostar 

apenas na leitura dos textos canônicos, pois está muitas vezes por trás deste 

interesse aquilo que é cobrado na maior parte dos exames de vestibular. 
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 Como aponta o pesquisador, os vestibulares se alinham à abordagem 

predominantemente historicista porém não são os culpados por subverter a função da escola 

quanto à formação de leitores, pois em grande parte dos casos o vestibular responde a uma 

tradição escolar, bem mais antiga do que ele próprio, que prestigia o cânone como o único texto 

literário a ser trabalhado e sobre o qual o ensino deve se focar, de forma seletiva e elitista. “No 

fim, trata-se de uma lógica simplória e autoritária: ‘aqui está o que se pode ler. O que estiver 

fora disso também é possível, mas será considerado mero entretenimento’”, conclui Rodrigues 

(2013, p. 33). É comum que os textos priorizados pelo currículo escolar e consagrados pelos 

exames vestibulares sejam rotulados de clássicos, alçados a uma condição de superioridade. 

Katiuscia Fogaça questiona essa classificação e a consequente determinação das obras clássicas 

como leituras obrigatórias para os estudantes, vendo nesta indicação um estímulo para que 

tenhamos “leitores artificiais, aborrecidos pela imposição, sem experienciar a literatura” 

(FOGAÇA, 2010, p. 132). 

 

3.6. Crítica e oposição ao Novo Ensino Médio 

Em que pese a grande expectativa que as propostas do Novo Ensino Médio geraram 

entre atores educacionais como professores, gestores e alunos, as primeiras sensações, quando 

se analisa seu desempenho neste início de implantação, produzem ceticismo, como verificamos 

ao buscar bibliografia recente a respeito. Uma delas (Nancy Vale, 2022), partindo de revisão 

de literatura de estudos dedicados ao NEM nos últimos anos, concluiu que é cedo para se 

avaliar sua efetividade, uma vez que a implementação é bastante recente ainda, “porém velhos 

problemas ainda estão sem respostas, entre eles as desigualdades sociais, a formação de 

professores e a forma da efetivação dos itinerários formativos” (VALE, 2022, p. 134).  

Convém lembrar que a própria oficialização da reforma do Ensino Médio, em 2017, 

não foi precedida por ampla discussão e participação dos diferentes atores sociais da educação, 

bem como da sociedade civil de maneira geral, também parte interessada no tema. Como 

recorda Adilson Citelli (2018), a lei de proposta do Novo Ensino Médio nasceu como Medida 

Provisória, conhecendo rápido trâmite na Câmara e no Senado. Em artigo publicado no 

segundo semestre de 2018, o teórico da educomunicação já indicava problemas que, anos 

depois, veríamos se agravar e culminar na suspensão da reforma. “O  caminho  a  ser  trilhado  

até  à  implantação  do  Projeto  nas  escolas  é  longo  e  com  inúmeros  percalços,  inclusive  

por  registrar  inconsistências  que  vêm  sendo  apontadas  por  segmentos  da  sociedade  civil” 

(CITELLI, 2018, p. 8).  
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Robert Segal (2022) endossa o pensamento pessimista, concluindo que, no horizonte 

que tem se desenhado para a educação nacional, o NEM e seus itinerários formativos 

representam mais um modelo efetivo de persistência das desigualdades de oportunidades 

educacionais no país do que uma conquista aos jovens em idade escolar, mediante a  liberdade 

de escolha de qual itinerário eles possam seguir (SEGAL, 2022, p. 14), pois é comum que as 

escolas públicas apresentem condições limitantes e seus alunos sejam, na prática, obrigados a 

seguir os poucos itinerários disponíveis, independentemente de estarem interessados ou não. 

Outra restrição diz respeito ao modo como os estudantes terão contato com as disciplinas 

outrora compulsórias na grade curricular e agora “rebaixadas” pelo Novo Ensino Médio à 

condição de conteúdos a serem abordados de maneira interdisciplinar e optativa, como 

biologia, filosofia, física, geografia, história e sociologia, uma vez que as matérias obrigatórias 

se limitam a linguagens (português e inglês) e matemática. Os conteúdos tratados pelos 

itinerários optativos carecem da profundidade característica das matérias obrigatórias, que 

dispõem de uma carga horária 50% maior se considerados os três anos do Ensino Médio. 

   A contrariedade com a reforma da educação brasileira que se materializou no NEM é 

expressa por estudiosos da área, aparecendo em artigos acadêmicos como o publicado por 

Debora Trindade e Julia Malanchen (2022), que pode ser considerado representativo do ponto 

de vista dos educadores alinhados à corrente teórica da Pedagogia Histórico-Crítica, 

fundamentada no Materialismo Histórico e Dialético. Logo no resumo do texto as 

pesquisadoras apontam “o viés utilitarista da formação imposta aos anos finais da educação 

básica, priorizando as demandas do mercado produtivo e a centralidade da avaliação”, em 

referência direta ao NEM (TRINDADE e MALANCHEN, 2022, p. 1). Para elas, o enfoque no 

desenvolvimento de competências e habilidades atende uma demanda do sistema produtivo, 

ignorando a apropriação necessária ao entendimento da realidade histórica pelos indivíduos 

que frequentam a escola. Assim, “ao esvaziar a escola dos conhecimentos científicos, privam-

se as novas gerações do entendimento da realidade, do desenvolvimento da capacidade crítica 

e retira-se o direito de pensar e organizar uma sociedade diferentemente da organizada pelo 

capital” (idem, 2022, p. 14). 

Para além de expor essa oposição em publicações e eventos acadêmicos, entidades de 

professores e demais profissionais da educação apresentaram, em junho de 2022, uma carta 

aberta à sociedade brasileira requerendo que o próximo governo federal revogasse a reforma 

do Ensino Médio. Assinado por dezenas de grupos, entre associações, sindicatos e fóruns, o 

documento elenca dez evidências de que a reforma seria um projeto de educação avesso à 

democracia, à equidade e ao combate das desigualdades educacionais (CPERS, 2022, online). 
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Ainda no primeiro mês de seu mandato, o Ministro da Educação do governo empossado em 

janeiro de 2023 se disse favorável a avaliar os resultados do novo modelo implantado 

recentemente, defendendo que o debate em torno do Ensino Médio não seja pautado “pelo filtro 

ideológico, que acaba por ofuscar a visão. O melhor caminho é sempre consultar as pesquisas 

e ouvir o que diz a ciência”, afirmou Camilo Santana em entrevista ao site da revista VEJA 

(2023, online). Poucos dias depois, o campo político da esquerda reforçou seu posicionamento 

com o lançamento de um abaixo-assinado pela revogação do Novo Ensino Médio, publicado 

pelo site17 da equipe do mandato do Deputado Federal Glauber Braga (PSOL-RJ) e divulgado 

nas redes sociais e canais de aplicativos de mensagens. Em cerca de 24 horas, quase 25 mil 

assinaturas haviam sido colhidas. Semanas depois, em março, o posicionamento contrário ao 

NEM ganhou tom de protesto nacional, na forma de manifestações concatenadas em diferentes 

cidades do país, mobilizando especialmente a classe estudantil e suas entidades representativas. 

Pressionado, o governo federal decidiu suspender a implementação da reforma do Ensino 

Médio no início de abril, por meio de portaria com validade de 60 dias, período no qual foi 

aberta consulta pública para debate da pauta.  

Entendemos que a iniciativa de reformulação do Ensino Médio vigente quando da 

Medida Provisória que determinou sua reforma em 2017 era bem-vinda, visto que esta fase da 

formação escolar era marcada por acentuada evasão e dispersão por parte dos estudantes. Pouco 

interesse na aprendizagem, conteúdo programático maçante e desconectado do cotidiano e das 

perspectivas profissionais dos alunos - enviesado pela cobrança imposta por exames 

vestibulares elitistas – e um desanimado pragmatismo discente, motivado tão somente pela 

necessidade de concluir o curso com a aprovação ao término do ciclo, eram sintomas de um 

cenário insatisfatório. Permitir a escolha dos estudantes de parte do percurso curricular, 

conforme os próprios interesses, e instigá-los a pensar em Projeto de Vida e outros temas 

fundamentais para a sequência da formação na vida adulta foram acertos do chamado Novo 

Ensino Médio. Porém o modo apressado de implantação da reforma, sem a devida preparação 

do sistema escolar em termos de estruturação (sobretudo na rede pública) e formação docente 

nas novas disciplinas eletivas, por exemplo, sinaliza que de fato era necessário interromper o 

processo, repensá-lo e observar tanto as demandas ignoradas quanto as parcialmente atendidas 

até então, com a devida participação de todos os agentes educacionais.  

 

 

 
17nossaluta.com.br 

https://nossaluta.com.br/
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3.7. Por que Jornalismo Literário no Ensino Médio? 

Consideramos que o Jornalismo Literário tem potencial para ser adotado como recurso 

no Ensino Médio por alguns motivos. Primeiramente, vimos que a Base Nacional Comum 

Curricular prevê um campo de atuação social jornalístico-midiático na estruturação da área de 

Linguagens e suas Tecnologias, abrindo espaço para o trabalho com produções jornalísticas em 

sala de aula. Esses textos podem servir como ponto de partida para a discussão do temário de 

qualquer disciplina, dado o caráter universal do jornalismo quanto às suas possibilidades de 

cobertura temática. Como destacam Alencar e Silva (2018, p. 2), o emprego de produtos 

culturais como os que são fruto do exercício do jornalismo abre novas perspectivas para a 

prática docente, ao mesmo tempo em que desperta o interesse dos alunos pela aprendizagem, 

favorecendo a participação e interação discente em sala de aula. Além disso, tanto a área de 

Linguagens quanto a disciplina de Língua Portuguesa contemplam competências e habilidades 

nas quais cabe o exercício de aplicação de textos de jornalismo literário, como apresentamos 

anteriormente neste capítulo. 

Ademais, certas características do jornalismo literário contribuem para essa aptidão. 

Por exemplo: a postura compreensiva, contribuinte para qualquer trabalho de aprendizado em 

âmbito escolar. Trata-se, afinal, de uma maneira de se exercitar um jornalismo compreensivo, 

“tanto nos instrumentos e técnicas de observação e edição que mobiliza, quanto, sobretudo, em 

seu foco principal no humano e na vida que se constrói e reconstrói no próprio gesto de se 

narrar”, como afirma Renata Carraro (2017, p. 286). É um jornalismo que carrega consigo um 

método investigativo menos preocupado em explicar, consagrar teorias e comprovar hipóteses, 

e mais disposto a escutar, explorar e entender a realidade, os cenários e sujeitos com os quais 

o jornalista interage. Segundo Edvaldo Pereira Lima, especialista no tema, a busca da 

compreensão é o propósito essencial do jornalismo literário. O pesquisador compara o ato de 

compreender com o de explicar para ressaltar suas diferenças e esclarecer a maior abrangência 

do primeiro: 

Compreender é diferente de explicar. A explicação adota geralmente uma 

visão unilateral, verticalizada, de cima para baixo, reducionista. Mostra o 

mundo sob uma ótica única ou de pouca abertura. Já a compreensão busca 

exibir o mundo sob perspectivas diversificadas. Mais do que isso, ilumina as 

conexões entre conteúdos aparentemente desconectados. Interliga dados, 

mostra sentidos, perspectivas. Faz, nos bons casos de jornalismo literário, 

com que o leitor perceba o que tem a ver, com sua própria vida, tudo aquilo 

que está lendo. Idealmente, o jornalista literário não julga ou opina 

panfletariamente sobre um assunto. Busca evitar preconceitos, assim como 

leituras rígidas da realidade. Tenta ultrapassar os estereótipos, levantando a 

compreensão de uma situação por inteiro, iluminando-a sob diferentes óticas 

(LIMA, 2009, p. 366). 
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 Outra virtude do jornalismo literário, para a hipótese aqui defendida, é o caráter 

humanizador, já explicitado linhas acima, na colocação que trouxemos de Carraro (“foco 

principal no humano”). O atributo da humanização é um pilar que pode ser considerado central 

em qualquer peça de jornalismo literário. De acordo com Edvaldo Pereira Lima, “toda boa 

narrativa do real só se justifica se nela encontrarmos protagonistas e personagens humanos 

tratados com o devido cuidado, com a extensão necessária e com a lucidez equilibrada onde 

nem os endeusamos nem os vilipendiamos” (LIMA, 2009, p. 359). Para o estudioso do assunto, 

a humanização responde a um anseio que temos de descobrir o nosso semelhante em sua 

dimensão humana real, o que nos leva a lançar um olhar de identificação e projeção da nossa 

própria condição nos nossos semelhantes. Um anseio que o estudante pode descobrir ao se 

deparar com uma narrativa humanizada que o afete profundamente, podendo inclusive gerar 

um impacto emocional.  

 É sobre respostas emocionais a textos jornalísticos, aliás, o estudo de Doutorado de 

Isabel Nery, publicado recentemente (NERY, 2021). A pesquisadora portuguesa compara a 

recepção, de uma amostra de 60 indivíduos, à leitura de dois textos, um em formato noticioso 

e outro com características de jornalismo literário, ambos tratando da reportagem Hiroshima, 

de John Hersey, apresentada no capítulo anterior desta tese. O estudo de Nery demonstrou que 

textos jornalísticos têm efeitos emocionais e psicológicos sobre os leitores, sendo tais efeitos 

variáveis conforme o tipo de texto exposto e as características psicológicas dos sujeitos do 

grupo. Acrescentando métodos e procedimentos das neurociências às teorias da recepção, a 

pesquisadora conclui que o jornalismo literário tem particularidades sociais e estilísticas a 

serviço de vários objetivos, “de que destacamos a capacidade de emocionar o leitor, criando 

vínculos com ele ao contar-lhe histórias que permitam encontrar sentido em diferentes versões 

da realidade” (NERY, 2021, p. 192). 

 Essa afetação tem como aliada a experiência atraente de leitura que o jornalismo 

literário proporciona. John Hartsock vincula a leitura atrativa a um processo imaginário 

despertado pelo texto nos leitores, suscitando a criação de significado de um modo que o relato 

noticioso segundo o modelo da pirâmide invertida e a reportagem convencional meramente 

objetiva não alcançam. Para o estudioso estadunidense, hard news e reportagem tradicional 

limitam, em vez de encorajarem, uma resposta imaginativa do leitor, visto que oferecem 

narrativas já concluídas logo no princípio, pela priorização às questões que constituem o lead  

(HARTSOCK, 2016, p. 14-15). 

 Para que a leitura do jornalismo literário seja de fato envolvente também contribui a 

qualidade de seus textos, tanto do ponto de vista jornalístico quanto literário. Os escritores e 
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jornalistas que se aventuram a praticá-lo costumam entregar reportagens de alta qualidade 

textual, apuro na linguagem e narrativa cativante para o leitor. Por quê? Porque estão 

importando técnicas literárias consagradas, captando detalhes e nuances que trazem sabor e cor 

ao relato, lapidando artesanalmente a escolha e o encadeamento de palavras, frases e parágrafos 

do texto. Porque estão imbuídos de um olhar compreensivo, um comportamento humanizador 

e uma arquitetura textual que não precisa dizer o que propõe no menor número de linhas e de 

forma mais apressada possível: tem liberdade para superar a superficialidade das notícias 

insípidas de consumo rápido que se acumulam no dia-a-dia. O modo de comunicação asséptico 

do jornalismo convencional é destacado por Lima (2009, p. 358) para evidenciar o contraste 

com o efeito proporcionado pelo jornalismo literário: 

Entre a técnica da pirâmide invertida - que congrega artificialmente os 

elementos primários de uma informação no início de um texto - ainda presente 

como principal recurso organizador de uma matéria, em muitos periódicos, e 

o estilo narrativo, o leitor aprecia mais o segundo. Pois o estilo narrativo 

corresponde a uma tendência natural humana, há milênios, que é contar e 

receber (ouvir, ver, ler) histórias. Uma criteriosa pesquisa norte-americana do 

ano 2000 comprovou isso, mas não é necessário o investimento milionário 

em um projeto grandioso para se constatar essa tendência. Basta o bom senso. 

 A recepção bem-sucedida do texto em estilo narrativo pode ser comprovada na pesquisa 

de Antonio Heriberto Catalão Jr. (2010), que mapeou os 18 livros-reportagem que aparecem 

com mais frequência em listas de livros mais vendidos do Brasil durante o período de 1966 a 

2004. A obra que lidera o ranking é Olga (1989), de Fernando Morais, que esteve 29 meses nas 

listas de best-sellers, segundo o pesquisador (CATALÃO JR, 2010, p. 108). Trata-se de 

biografia de Olga Benário Prestes, militante comunista de origem judaico-alemã deportada 

grávida para a Alemanha nazista pela ditadura de Getúlio Vargas, em 1936, e assassinada em 

1942. É uma narrativa longa, cheia de detalhes tanto reais quanto ficcionais em torno da 

trajetória da protagonista, abrigando muitos elementos que sugerem, pela maneira como a 

narração se desenvolve, um intercâmbio jornalístico com a literatura, como apontam Carina 

Kilian e Demétrio Soster (2013, p. 9). Olga e os demais 17 livros-reportagens mapeados 

guardam aspectos em comum, conforme pontua Catalão Jr. (2010, p. 8): “O exame do corpus 

revela um gênero cujas características típicas, embora não universais, são: autoria individual, 

narração, familiaridade, didatismo, voz narrativa onisciente em terceira pessoa, 

excepcionalidade, personificação e contemporaneidade”.  

Assim sendo, podemos esperar que a leitura de atrativos textos que ostentem 

características de jornalismo literário ajude a despertar o interesse dos alunos pelo consumo de 

outras narrativas de formato similar, incentivo de inquestionável valor para estudantes em 
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formação escolar. Sobre a razão para o público-alvo dessa proposta de atividade serem os 

educandos do Ensino Médio e não do Fundamental, por exemplo, cabe registrar que o aluno 

do Médio, mais maduro, é mais capaz de compreender uma abordagem e um trabalho dotados 

de particularidades do que o do Fundamental. Além do fato de ser no Ensino Médio que a 

Literatura passa a fazer parte do rol de disciplinas a serem cursadas, como componente 

curricular, embora seus conteúdos já apareçam em aulas do Fundamental – com a diferença de 

que no Fundamental se trabalha a contação de histórias e as primeiras noções de interpretação 

de textos e conceitos, enquanto que o Médio exercita a compreensão da individualidade, dos 

sentimentos do aluno e de seu espaço na sociedade, bem como a reflexão sobre a realidade do 

mundo em sua volta. Portanto, são maiores as possibilidades de sucesso da prática caso o 

público-alvo seja os estudantes do Médio.  

Uma referência pioneira na conexão do jornalismo humanizado (não denominado na 

época como jornalismo literário) com atividades do Ensino Médio (na época ainda chamado 

de 2º grau) foi o Projeto São Paulo de Perfil, que entre 1987 e 2005 originou 27 livros-

reportagens (26 publicados e um inédito). As obras foram compostas por perfis jornalísticos, 

de personagens paulistanos, produzidos por graduandos do curso de Jornalismo da Escola de 

Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA-USP), sob a orientação da 

Professora Doutora Cremilda Medina, e distribuídas para leitura discente em salas de aula do 

2º grau de escolas públicas da capital paulista, como um projeto de extensão universitária 

(MEDINA, 1994), que também envolveu a realização de saraus de leitura em bibliotecas 

municipais, como reporta Katiuscia Fogaça em sua tese de Doutorado, também orientada por 

Cremilda Medina (FOGAÇA, 2010), portuguesa radicada no Brasil. Nesta pesquisa 

encontramos um feedback da incorporação dos livros-reportagens do projeto aos planos de 

trabalho de professores do 2º grau, em 1989, por meio de leituras dos estudantes seguidas de 

produções textuais. Tal retorno constata que os leitores de 16 e 17 anos “consideraram bem 

mais atraentes o protagonismo da saga contemporânea dos heróis anônimos do que a avaliação 

exclusivamente discursiva e teórica dos livros didáticos” (FOGAÇA, 2010, p. 200). 

Teriam conclusões semelhantes os leitores da mesma faixa etária que participaram da 

oficina pedagógica aqui proposta? No capítulo seguinte, apresentaremos a proposta 

metodológica de aplicação desta oficina. 
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4. OFICINA PEDAGÓGICA: METODOLOGIA E ROTEIRO 

 

A definição pelo formato oficina pedagógica, para a atividade prática proposta por esta 

pesquisa, foi ao encontro do caráter laboratorial projetado para ela: aliar estudo e trabalho 

prático, em um roteiro composto por uma sequência de tarefas. Não foi a única opção de 

formato de atividade considerada, quando da fase inicial de planejamento da pesquisa. Foi 

aventada a possibilidade de incorporar a atividade como intervenção em algumas disciplinas 

da grade curricular, escolhidas por afinidade temática aos textos de jornalismo literário a serem 

trabalhados. Porém, tal procedimento obrigaria o casamento de agendas entre as partes e traria 

a dificuldade de se negociar a cessão de tempo de aulas ordinárias com os professores das 

matérias selecionadas, podendo gerar desconforto e um sentimento de prejuízo (na forma de 

“tempo perdido”) nos docentes envolvidos. Além, é claro, da concordância da escola 

coparticipante em permitir esta inserção na programação regular. 

Como oficina pedagógica, a experiência porta o status de atividade extracurricular, para 

acontecer no contraturno da grade obrigatória, facilitando o agendamento com a escola, visto 

que o Ensino Médio em período integral abre mais possibilidades de escala. E por se tratar de 

uma atividade experimental, aplicada pela primeira vez, a flexibilidade inerente ao formato 

oficina se mostraria uma importante aliada para realizar ajustes de rota, com o processo em 

andamento, caso essa fosse a conclusão em algum momento do percurso. 

Conceitualmente, vemos a oficina pedagógica “como uma forma de construir 

conhecimento, com ênfase na ação, sem perder de vista, porém, a base teórica”, conforme 

estabelecem Neires Paviani e Niura Fontana (2009, p. 78). As autoras desdobram a ideia: 

 

Uma oficina é, pois, uma oportunidade de vivenciar situações concretas e 

significativas, baseada no tripé: sentir-pensar-agir, com objetivos 

pedagógicos. Nesse sentido, a metodologia da oficina muda o foco tradicional 

da aprendizagem (cognição), passando a incorporar a ação e a reflexão. Em 

outras palavras, numa oficina ocorrem apropriação, construção e produção de 

conhecimentos teóricos e práticos, de forma ativa e reflexiva (PAVIANI e 

FONTANA, 2009, p. 78). 

 

4.1. Como se comunicar com os alunos? 

 Entre os desafios que se avizinham para esta proposta de introdução de textos de 

jornalismo literário em oficinas com alunos do Ensino Médio, é inegável o de tornar o trabalho 

interessante para os estudantes. Para eles, é sempre mais fácil trabalhar com temas que se 

aproximam dos seus cotidianos, gostos e preferências. Porém, nem sempre isso é possível, 
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diante de determinadas informações, conceitos e teorias que precisam ser trabalhados em sala 

de aula e se fazem distantes do dia a dia da audiência. É de se esperar, igualmente, que textos 

de autores consagrados pela comunidade interpretativa de consumidores de jornalismo literário 

não cativem uma audiência composta por educandos do Ensino Médio. Neste caso, convencê-

los da importância da atividade, a ponto de que aceitem a proposta de executá-la, do princípio 

ao fim, será uma tarefa menos simples.  

 Em favor do sucesso desse convencimento está um processo de comunicação que se 

preocupe não apenas com a clareza da mensagem, mas também com as condições do receptor, 

como sublinham Champangnatte e Fortuna (2016, p. 169), que consideram importante buscar 

utilizar o mesmo código conhecido por ele e ainda procurar estruturar a mensagem de maneira 

a torná-la interessante para este público-alvo. Atua também de forma colaborativa a imersão 

do alunado na zona de influência dos meios de comunicação, desde crianças. A linguagem 

jornalística compõe o discurso dessas mídias, de modo que, quando ela se apresentar aos jovens 

leitores por intermédio do texto literário, a sensação de estranhamento poderá ser amenizada 

por uma certa familiaridade.   

 

4.2. Textos escolhidos 

 Foram selecionadas três grandes-reportagens, com características de jornalismo 

literário, para aplicação nas oficinas, tendo cada oficina se dedicado a uma das reportagens, 

com um grupo de alunos diferente. Chegou-se ao total de três oficinas por conta da 

disponibilidade de tempo para a realização da pesquisa de campo, respeitando o cronograma 

da pesquisa como um todo, e considerando uma certa variabilidade da atividade, com turmas 

de participantes diferentes, em favor de uma avaliação menos enviesada e particular, no que 

tange à especificidade do comportamento de cada turma de oficineiros. O principal critério de 

escolha adotado foi a identificação de temas de conexão com o Projeto de Vida, como 

explicitado na apresentação a seguir das narrativas selecionadas. Como critérios secundários, 

dois: o prestígio que as obras e seus autores atingiram e o reconhecimento das reportagens 

como exemplos emblemáticos da feliz combinação entre apuro literário, aprofundamento 

jornalístico e protagonismo humano.   

Os textos escolhidos foram: 
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• “Arrabalde”, grande-reportagem18 assinada por João Moreira Salles e publicada de forma 

seriada pela revista piauí, tanto na edição impressa quanto na online, entre 2020 e 2021. 

Aborda a ocupação da Amazônia e como ela vem sendo percebida desde o século passado 

até os dias de hoje. Resulta da dedicação de Salles em seis meses de estada no Pará e dois 

anos de pesquisa. Em dezembro de 2022, o autor lançou o livro “Arrabalde: Em busca da 

Amazônia”, pela Companhia das Letras, com 424 páginas que ampliam a cobertura da 

grande-reportagem. A piauí pode ser considerada o veículo impresso de maior expressão 

entre os que dedicam espaço constante a grandes-reportagens de teor humano e caráter 

literário no Brasil nos últimos anos. Temas de conexão com o Projeto de Vida: migração, 

adaptação, sobrevivência, relação com o mundo, relação com o ambiente (exploração, 

sustentabilidade), autoconhecimento; 

• “Hiroshima”, livro-reportagem do americano John Hersey, publicado em 1946 

originalmente como grande-reportagem na revista The New Yorker. Trabalhamos com a 

edição de 2002 da Companhia das Letras, traduzida por Hildegard Feist. O livro narra os 

impactos da bomba atômica lançada sobre a cidade japonesa de Hiroshima sob a perspectiva 

de seis vítimas entrevistadas pelo jornalista primeiramente em 1946 e depois em 1985, 40 

anos após o ataque. De repercussão mundial, que sobrevive ao passar das décadas, é 

considerada pelo professor Roberto Herrscher “a obra jornalística que melhor conta a 

história dos outros” (HERRSCHER, 2012, p. 31). Mesmo sem ter testemunhado a reação 

dos seus personagens em diferentes momentos depois do bombardeio, Hersey reconstitui 

atos e cenários com precisão e detalhamento extraordinários (ROILAND, 2022). Temas de 

conexão com o Projeto de Vida: luta pela sobrevivência, relação com o mundo 

(posicionamento em contexto de guerra, patriotismo), relação interpessoal (solidariedade, 

partilha), enfrentamento de traumas, sequelas e perdas;  

• “Nomadland: Sobrevivendo aos Estados Unidos do Século XXI”, livro-reportagem da 

americana Jessica Bruder, publicado no Brasil pela Editora Rocco em 2021, com tradução 

de Ryta Vinagre. A jornalista acompanha americanos que vivem como nômades pelo país, 

morando em vans e sobrevivendo graças a trabalhos temporários. Serviu de inspiração para 

o filme “Nomadland”, lançado nos Estados Unidos em 2020, premiado com o Oscar de 

Melhor Filme e Melhor Direção em 2021. Temas de conexão com o Projeto de Vida: 

 
18Grande-reportagem é “um mergulho de fôlego nos fatos e em seu contexto, oferecendo a seu autor ou a seus 

autores uma dose ponderável de liberdade. A reportagem ganha esse status (de grande reportagem) quando 

incorpora à narrativa elementos que possibilitam a compreensão verticalizada do tema no tempo e no espaço ao 

estilo do melhor jornalismo interpretativo” (LIMA, 2009, p.26) 
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migração, novo modo de vida, relação interpessoal (separação familiar, cumplicidade dentro 

da tribo), relação com o mundo (sentimento de exclusão e marginalidade), 

autoconhecimento. 

 

4.3. As partes da oficina 

 Em que pese o conhecimento do discurso jornalístico, que caracteriza os textos 

escolhidos para as oficinas, pelos jovens oficineiros, entendemos que uma atividade composta 

unicamente por leitura e discussão de reportagens teria pouca atratividade visando o 

engajamento pretendido pela proposta. Desta forma, incluímos um momento de produção 

textual individual, apresentando um formato de redação diferente do que a escola 

tradicionalmente demanda dos estudantes no Ensino Médio.  

Como método de redação proposto para a oficina pedagógica de estímulo ao 

engajamento discente para o Projeto de Vida, a escrita livre consiste em escrever 

ininterruptamente por determinado período, colocando no papel o livre fluxo de pensamentos 

e ocorrências mentais, sem preocupação com pontuação, ortografia, norma culta e regras 

gramaticais. O formato estimula o fluxo de ideias e a fluência narrativa de quem a pratica. 

Ajuda os escritores a superar bloqueios de escrita e ganhar confiança para produzirem textos 

mais complexos, coletando ideias preliminares sobre determinado tema antes de tratá-lo em 

uma redação formal. Segundo um dos seus principais formuladores, o professor estadunidense 

Peter Elbow, a única exigência da técnica é “não parar para nada”: se tiver alguma dúvida sobre 

como escrever determinada palavra, expressão ou ideia, pule esse obstáculo e siga escrevendo 

conforme seu fluxo de pensamentos até terminar o tempo destinado para a atividade (ELBOW, 

1973, paginação irregular). Não podemos negar de que se trata de uma janela aberta para o 

autoconhecimento. 

O método da escrita livre foi adotado por estudantes e professores e aprimorado por 

pesquisadores da Comunicação. O caso mais notável, no Brasil, é o do professor Edvaldo 

Pereira Lima, já citado no capítulo dedicado ao jornalismo literário. Combinando a escrita livre 

(por ele chamada de escrita rápida) com a aplicação do mapa mental e a visualização criativa, 

ele acabou por desenvolver sua própria metodologia, batizada de Escrita Total19, como um 

método de redação espontânea para facilitar o destravamento de bloqueios e a fluência textual 

em alunos, professores e escritores, seja amadores ou profissionais.  

 
19 Edvaldo consolidou a teoria e as experiências que testaram o método da Escrita Total em um livro homônimo, 

publicado em 2009. Ver Referências. 
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Considerando a incorporação de um momento de produção textual, por meio da escrita 

livre/rápida, a oficina foi dividida em etapas, que se sucederam nesta sequência de atividades: 

 

1º Encontro 

1. Leitura de trechos selecionados do texto jornalístico indicado. 

2. Discussão motivada pela leitura, impressões dos participantes e questões norteadoras 

colocadas pelo pesquisador. 

3. Redação via escrita livre considerando: leituras, discussão e reflexão a partir de tema 

apresentado pelo pesquisador. 

2º Encontro 

4. Leitura de uma redação aleatória por participante e destaque de trechos interessantes e 

conclusivos. 

5. Partilha dos trechos destacados nas análises individuais, estimulando discussão grupal 

a respeito. 

A divisão em dois encontros objetivou tornar as etapas mais produtivas e a totalidade 

da oficina menos cansativa para os jovens participantes. Para que as cinco fases pudessem ser 

desenvolvidas sem atropelo de tempo, foi estipulada a duração de 2 horas para cada um dos 

dois encontros que constituíram a oficina, totalizando 4 horas.  

Considerando a necessidade de apresentar o pesquisador, informar sobre a proposta da 

oficina e esclarecer o seu desenvolvimento aos estudantes dos três grupos participantes das 

oficinas, antes do primeiro encontro, o pesquisador realizou uma conversa introdutória com 

cada turma, uma semana antes do encontro inicial. O plano ideal, segundo a concepção da 

atividade, era de que esse período de uma semana entre tomarem conhecimento da oficina e 

iniciarem a dinâmica de fato fosse suficiente para que os alunos já entrassem em contato com 

os respectivos textos, conforme cada uma das três oficinas. Porém, visto que foi inviável 

distribuir cópias impressas das reportagens a todos os participantes (em respeito aos direitos 

dos autores dos livros-reportagem escolhidos para duas oficinas), e nenhum dos alunos dos três 

grupos leu qualquer trecho da reportagem que cabia à sua turma nem pesquisou a respeito de 

forma prévia, o primeiro contato dos estudantes com as narrativas foi justamente a leitura dos 

textos na etapa 1.  

Para que essa atividade não tomasse tempo demais em relação ao total disponível para 

o primeiro encontro, não foi possível que ocorresse a leitura de todos os trechos selecionados 

inicialmente pelo pesquisador, que, portanto, realizou uma nova seleção, apresentando as 
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reportagens mais sucintamente aos oficineiros. Evidentemente, a seleção de trechos, em vez da 

leitura dos textos na íntegra, foi necessária para acomodar todas as etapas das oficinas nos 

intervalos de tempo disponíveis. O critério da seleção dos trechos foi apresentar extratos 

representativos dos personagens e situações mais marcantes retratados pelas reportagens, em 

consonância com os temas de conexão com o Projeto de Vida que foram identificados nelas.  

Em seguida, apresentamos o roteiro para cada oficina, mencionando os trechos 

indicados para a leitura prévia, conforme o plano ideal exposto no parágrafo acima, e as 

questões norteadoras formuladas a fim de estimular a interação e a participação dos alunos nas 

oficinas.  

 

4.4. Roteiro para as oficinas 

 

4.4.1. Oficina com o texto “Arrabalde” 

A grande-reportagem “Arrabalde” está dividida em seis partes. Foram dez os trechos 

indicados para leitura prévia, que o pesquisador destacou em relação ao texto integral, 

contemplando as seis partes, além do epílogo que encerra a reportagem (todos aqui 

apresentados na seção Anexos).  

 

1º Encontro 

a) Leitura dos trechos selecionados por parte do pesquisador. 

 

b) Discussão motivada pela leitura, impressões e questões norteadoras. 

Questões: 

1. Conhecemos histórias de pessoas que se aproveitaram, tiraram vantagem de brechas e 

oportunidades e driblaram leis para lucrar mais. Como você vê isso? 

2. Qual ou quais personagens revelados pela reportagem mais te chamou a atenção e por quê? 

3. A Amazônia é feita de muitos migrantes, gente que veio de outros Estados e países. Você 

considera se mudar de Estado ou de país no futuro? Justifique. 

[Justificativa para as questões: captar a opinião dos participantes sobre a ética de alguns 

personagens do texto; identificar perfis que tenham se destacado perante os participantes, e 

neles despertassem admiração ou diferenciação; despertar a reflexão sobre a possibilidade de 

os participantes migrarem em algum momento da vida] 
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c) Redação via escrita livre considerando leituras, discussão e reflexão a partir do tema a seguir: 

A relação do homem com a Amazônia. 

[Justificativa para o tema: apresentar um ponto de partida para a redação que permitisse muitos 

caminhos de expressão textual, visto que representa genericamente o mote da grande- 

reportagem] 

 

2º Encontro 

a) Leitura aleatória de uma redação, destacando e comentando trechos interessantes e 

conclusivos. 

 

b) Partilha dos trechos destacados nas análises individuais, estimulando discussão grupal a 

respeito. 

 

4.4.2. Oficina com o texto “Hiroshima” 

O livro-reportagem “Hiroshima” divide-se em cinco capítulos. Todos eles estão 

contemplados nos nove trechos indicados para leitura prévia, disponíveis na seção Anexos. 

 

1º Encontro 

a) Leitura dos trechos selecionados por parte do pesquisador.  

 

b) Discussão motivada pela leitura, impressões e questões norteadoras. 

Questões: 

1. Tentando se imaginar na pele de um sobrevivente ao ataque, como os personagens do livro, 

como seriam suas primeiras reações? O que você priorizaria e por quê? 

2. Pessoas que compartilham das mesmas fragilidades tendem a se ajudar ou não têm condições 

de pensar em seus semelhantes e agir de forma solidária? Justifique sua resposta. 

3. Patriotismo tem limites? Se sim, quais? Vale tudo quando se escolhe um lado em um 

conflito? Existe a opção de não escolher um lado quando sua cidade é atacada? 

[Justificativa para as questões: suscitar o sentimento de empatia; estimular a definição de 

hierarquia de valores; estabelecer prioridades e projetar reações em situações-limite; refletir 

sobre espírito cívico, patriotismo e abnegação pela pátria] 
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c) Redação via escrita livre considerando leituras, discussão e reflexão a partir do tema a seguir: 

O que passa pela minha cabeça após conhecer as dores de algumas das inúmeras vítimas de 

uma guerra. 

[Justificativa para o tema: incentivar a reflexão sobre sentimentos reativos como empatia, 

identificação, solidariedade, e as consequências de uma guerra para as vítimas] 

2º Encontro 

a) Leitura aleatória de uma redação, destacando e comentando trechos interessantes e 

conclusivos. 

 

b) Partilha dos trechos destacados nas análises individuais, estimulando discussão grupal a 

respeito. 

 

 

4.4.3. Oficina com o texto “Nomadland” 

Dos 11 capítulos do livro-reportagem Nomadland, oito deles foram considerados, além 

do prefácio, nos nove trechos selecionados para leitura prévia, dispostos na seção Anexos. 

 

1º Encontro 

a) Leitura dos trechos selecionados por parte do pesquisador.  

 

b) Discussão motivada pela leitura, impressões e questões norteadoras.  

Questões: 

1. Como você vê essa maneira alternativa de sobrevivência nos Estados Unidos exposta pelo 

livro? 

2. Como você reagiria se algum familiar ou amigo próximo resolvesse partir para essa vida 

nômade, vivendo dentro de um carro, por dificuldade financeira para se manter em um 

teto? 

3. Qual a possibilidade de em algum momento da vida você considerar um modo alternativo 

de sobrevivência como este? Por quê? 
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[Justificativa para as questões: despertar o pensamento sobre modos alternativos de vida, 

sobrevivência e moradia, tanto para pessoas distantes dos participantes quanto para familiares, 

amigos e os próprios oficineiros] 

c) Redação via escrita livre considerando leituras, discussão e reflexão a partir do tema a seguir: 

Querer morar de aluguel ou comprar um imóvel para morar são exemplos de projetos de vida. 

Abrir mão de viver em um imóvel para morar em um veículo também é um projeto de vida. 

Quando você projeta sua vida para o futuro em médio e longo prazos, o que você enxerga? 

[Justificativa para o tema: fazê-los cogitar e desenvolver ideias de projetos de vida, planos e 

desejos para o futuro] 

2º Encontro 

a) Leitura aleatória de uma redação, destacando e comentando trechos interessantes e 

conclusivos. 

 

b) Partilha dos trechos destacados nas análises individuais, estimulando discussão grupal a 

respeito. 

 

 Vamos agora ao relato da prática das oficinas e a um consequente balanço a respeito 

das experiências. 
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5. OFICINAS PEDAGÓGICAS: APLICAÇÃO E BALANÇO  

 

5.1. Preparação e submissão ao Conselho de Ética 

 Formatado o roteiro das oficinas, foi necessário definir uma escola parceira, que 

aceitasse o convite para colaborar com a atividade, cedendo alunos para participar dos 

encontros planejados. O pesquisador contatou diferentes instituições de ensino que oferecem o 

Ensino Médio, das redes pública e particular, até obter o aceite de uma delas e seguir com as 

tratativas necessárias para agendar as oficinas. O critério de seleção das escolas contatadas e 

convidadas foi de ordem geográfica, a fim de favorecer a logística do pesquisador para se 

deslocar e conduzir as oficinas.  

 A instituição parceira foi a Escola Estadual Cynira Pires dos Santos, localizada no 

bairro Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo (SP), bem próxima ao campus Rudge Ramos 

da Universidade Metodista de São Paulo (Umesp), à qual o pesquisador está vinculado – mais 

precisamente 600 metros de distância. A cooperação entre as partes foi oficializada por meio 

da assinatura da Declaração da Instituição Coparticipante, um dos documentos exigidos pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Umesp para aprovar o desenvolvimento deste trabalho20. Toda 

pesquisa no âmbito universitário que envolva a participação de seres humanos precisa ser 

submetida a análise e aprovação do Comitê, que aprecia o projeto da pesquisa, complementado 

por documentos e informações anexadas digitalmente na Plataforma Brasil, vinculada ao 

Governo Federal.  

 Após obter parecer positivo do Comitê, o pesquisador apresentou o projeto e o roteiro 

das oficinas à Coordenação da escola parceira e as partes acertaram datas, horários e 

participantes das três oficinas, executadas em seis encontros. A ideia inicial do pesquisador 

seria contar com estudantes do 1º ano do Ensino Médio, por ser a série com a qual o Projeto de 

Vida deve começar a ser trabalhado, segundo a fundamentação do Novo Ensino Médio, porém 

a Coordenação escolar recomendou que o trabalho fosse desenvolvido com alunos do 2º ano, 

por dois motivos. Primeiramente, porque as turmas do 2º ano já estavam distribuídas em 

itinerários formativos criados pela escola, conforme as preferências do alunado, que 

fomentavam discussões e exercícios em torno de temas de interesse social. E em segundo lugar 

pela diferença de maturidade dos jovens do 1º para os do 2º anos, não somente pelo tempo de 

trajetória escolar, mas considerando também o sensível déficit de aprendizagem ocasionado 

 
20A Declaração da Instituição Coparticipante e os demais documentos requeridos pelo Comitê de Ética estão 

disponíveis na seção Anexos. 
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pelos dois anos de suspensão da frequência presencial, durante os períodos mais agudos da 

pandemia do Coronavírus no país. Priorizando realizar a atividade com um grupo de alunos 

preparado para responder satisfatoriamente às tarefas propostas, a recomendação da 

Coordenação escolar foi acatada.   

5.2. Relato da experiência 

 

As oficinas transcorreram com turmas do 2º ano do Ensino Médio da EE Cynira Pires 

dos Santos, participantes dos itinerários formativos conforme descrito na tabela a seguir, que 

também contém as datas em que os encontros foram realizados: 

  

TABELA 18 – Agenda das oficinas e respectivos grupos de alunos 

Texto Turma/Itinerário 

Formativo 

Data Parte/Encontro 

“Arrabalde” Educação Financeira 23 de maio de 2022 1 de 2 

“Arrabalde” Educação Financeira 30 de maio de 2022 2 de 2 

“Hiroshima” Se Liga na Mídia 26 de maio de 2022 1 de 2 

“Hiroshima” Se Liga na Mídia 02 de junho de 2022 2 de 2 

“Nomadland” Cultura e Sociedade 27 de maio de 2022 1 de 2 

“Nomadland” Cultura e Sociedade 03 de junho de 2022 2 de 2 

Fonte: O autor  

 

 Apenas para tornar mais prática a identificação das oficinas e dos grupos de alunos no 

decorrer deste texto, a turma do itinerário formativo Educação Financeira será doravante 

denominada turma 1, a do itinerário Se Liga na Mídia como turma 2 e a do Cultura e Sociedade 

como turma 3, respeitando a ordem cronológica de ocorrência das oficinas, sem a intenção de 

estabelecer classificação hierárquica qualitativa entre elas. Não houve razão especial para 

envolver os três itinerários citados e não outros, o que se deveu apenas ao alinhamento de 

agendas entre escola e pesquisador.   

Inicialmente, todas as oficinas aconteceriam em uma sala do campus Rudge Ramos da 

Universidade Metodista de São Paulo, pois pesquisador e escola entenderam que seria a escolha 

mais dinâmica e atrativa para os alunos, pela oportunidade de “saírem da rotina” coletivamente, 

visitando uma instituição de ensino superior. Porém, para que a saída deles durante o horário 

escolar fosse viabilizada, seria necessário que trouxessem previamente uma autorização 



79 
 

assinada pelos pais ou responsáveis, por escrito, com a permissão para a atividade externa, já 

que se tratava de menores de idade. Infelizmente, uma minoria providenciou essa autorização 

formal a tempo, o que levou pesquisador e escola a optarem pela realização das oficinas no 

próprio ambiente escolar, sem deslocamento externo, a fim de se preservar a igualdade de 

oportunidade de participação em todas as turmas. Quanto aos horários dos encontros, foi 

necessário encaixá-los na grade horária das 7 às 16 horas, que os estudantes do Ensino Médio 

cumpriam na Cynira Pires dos Santos de segunda à sexta-feira.  

 Entre os pontos positivos da decisão pela realização das oficinas internamente, esteve 

o ganho de tempo, com a dispensa do deslocamento dos grupos de estudantes até a universidade 

e a sala do prédio da Pós-Graduação em Comunicação Social da Umesp, e a evitação de uma 

provável distração dos alunos com o novo ambiente, que poderia causar dispersão de atenção 

durante a atividade. Por outro lado, ao serem convidados para uma nova atividade na mesma 

sala de aulas a que estão habituados diariamente, foi notável a falta de motivação por parte dos 

grupos, assim como a dificuldade de “trazer os estudantes para dentro” da experiência de forma 

concentrada, diante dos constantes ruídos no entorno da sala, especialmente nas trocas de aulas, 

com a circulação intensa de pessoas no corredor de acesso. O foco do grupo durante as oficinas 

acabou se perdendo diferentes vezes por causa de interferências do entorno.  

 Antes de passarmos ao relato de cada uma das três oficinas, cabe pontuar que a 

participação das turmas selecionadas não previu escolha por parte dos estudantes, como se 

fosse atividade optativa. Simplesmente as oficinas foram inseridas em horários originalmente 

dedicados aos itinerários formativos, se apresentando como atividade participante da 

programação desses cursos durante as duas semanas em que os encontros transcorreram. Caso 

houvesse a prerrogativa de cada aluno escolher participar ou não da oficina, grande seria o risco 

de haver um esvaziamento dos grupos e, por consequência, da atividade. Por outro lado, havia 

a possibilidade, se assim fosse desejado por parte de um ou mais estudantes, de declinação do 

convite e recusa de participação, como previsto no Termo de Assentimento Livre e Esclarecido, 

apresentado a todos os oficineiros. Entretanto, não houve qualquer recusa. 

Mesmo sendo comunicada pela escola como parte da programação obrigatória, a 

atividade foi apresentada para as três turmas de estudantes com um caráter propositivo, como 

um convite para se colaborar com uma pesquisa que visava testar e experimentar determinada 

dinâmica de oficina contemplando leitura, produção e discussão de textos. Como benefício 

para os participantes, no sentido mais imediato, foi colocado o amadurecimento da reflexão 

sobre o Projeto de Vida, necessária e útil a todos os alunos do Ensino Médio atualmente no 

Brasil. 
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5.2.1. Oficina com o texto “Arrabalde” (Turma 1) 

 

O primeiro encontro da oficina com a turma do itinerário formativo Educação 

Financeira teve início às 14 horas de 23 de maio de 2022, uma segunda-feira, reunindo 15 

alunos. A programação acordada com a Coordenação da EE previa que este encontro teria 2h 

de duração, portanto com término às 16h. Na melhor das hipóteses, estimei que poderia gastar 

até 30 minutos com a leitura dos trechos selecionados de “Arrabalde”, até 1 hora na discussão 

motivada pela leitura, impressões e questões norteadoras, e até 30 minutos com a redação pelo 

método da escrita livre.  

No início da conversa, percebi que nem todos os alunos na sala estavam presentes uma 

semana antes, quando apresentei a proposta da oficina. Portanto, foi necessário que eu me 

reapresentasse, explicando novamente o roteiro planejado para os encontros da oficina e seus 

propósitos. Questionado em seguida se realizou a leitura prévia de algum trecho da grande-

reportagem online, ou pesquisou algo a respeito na Internet, o grupo unanimemente respondeu 

que não. Uma semana antes, os alunos presentes receberam por escrito, em texto impresso, as 

indicações dos trechos que seriam selecionados para leitura na primeira parte da oficina, além 

do título da narrativa, com o nome do veículo que a publicou (revista piauí) e o endereço do 

hiperlink onde a reportagem online pode ser lida na íntegra, dividida em seis partes, 

organizadas por ordem numérica.  

 Diante do total distanciamento e desconhecimento dos estudantes em relação ao texto, 

foi necessário dispender mais tempo do que o estipulado inicialmente para a leitura dos trechos 

selecionados, além de descartar trechos considerados menos relevantes, a fim de que essa etapa 

da atividade não extrapolasse muito o período a ela destinado. Mesmo assim houve um 

acréscimo, forçando a destinação de menos tempo para a discussão posterior. Visando otimizar 

o período da leitura, dispensei a projeção da reportagem online no aparelho televisor disponível 

na sala, como foi oferecido pelo professor presente, pois essa conexão provavelmente 

consumiria tempo para ajuste técnico, e preferi ler todos os trechos em vez de solicitar aos 

estudantes que se revezassem na tarefa, considerando também que a falta de familiaridade com 

o texto a ser lido poderia gerar interrupções e dúvidas. Fiz pausas para contextualizar algumas 

informações presentes na leitura, dado que o vocabulário do texto traz uma linguagem por 

vezes erudita, além de buscar quebrar a monotonia do discurso único. 

Às 14h15, fui surpreendido com a movimentação dos alunos após o toque de um sinal 

pela escola: intervalo de 15 minutos, me informaram eles, e deixaram a sala, obrigando a pausa 

da atividade. O reinício não foi pontualmente às 14h30, porque o grupo não estava de volta 
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ainda ao findar do intervalo, retornando gradativamente minutos depois. Prosseguimos com a 

leitura dos trechos até aproximadamente 15h, quando abri a discussão para que os alunos se 

manifestassem. Durante a leitura, notei que boa parte da turma estava com a atenção dispersa, 

de cabeça baixa, alguns manipulando o telefone celular, outros trocando interações em assuntos 

paralelos. Portanto, avaliei que não seria produtivo fazer perguntas norteadoras da discussão 

com base em temas específicos, como personagens e histórias relatadas nos trechos lidos, afinal 

os alunos não tiveram contato prévio algum com o texto e mesmo durante a leitura a maioria 

deles não demonstrou estar prestando muita atenção.  

A primeira pergunta colocada para os oficineiros foi pedindo a opinião e impressão 

sobre o que eles ouviram na leitura do texto. O primeiro a se manifestar disse que o texto trouxe 

um aprendizado para ele, e o segundo complementou numa linha oposta, dizendo já ser 

esperado o relato do ciclo predatório de ocupação da Amazônia, composto por desmatamento, 

queimada e plantação agrícola. Em seguida perguntei qual modo de ocupação da Amazônia 

mais chamou a atenção dos estudantes e por quê, visto que diferentes modos de ocupação 

apareceram nos trechos lidos para eles. A primeira e única resposta que surgiu destacou a 

exploração da floresta para apropriação e riqueza individuais. Quando repeti a pergunta aos 

demais participantes, não tive mais respostas. Os colegas disseram que se sentiram 

representados pela resposta anterior e passaram a cobrar um do outro que alguém dissesse algo, 

sempre repassando a responsabilidade: “fala você” foi uma frase dita repetidamente. Até que, 

às 15h15, tocou o sinal novamente e os alunos deixaram a sala para o momento da tutoria, em 

que eles se dividem para estar com os professores tutores em diferentes ambientes. Fui obrigado 

a encerrar o primeiro dia de oficina, realocando o momento da redação em escrita livre para o 

decorrer do segundo dia. Embora houvesse a opção de eu pedir a eles que fizessem a redação 

entre o primeiro e o segundo dias, como uma “tarefa de casa”, para ganhar tempo no segundo 

encontro, diferentes razões me levaram a não optar por agir desta forma: primeiro, eu não teria 

a garantia de que eles fariam e entregariam a tarefa a tempo; segundo, não teria a certeza de 

que eles fariam a redação segundo o método proposto; e terceiro, não seria possível que eu os 

auxiliasse durante o exercício, nem acompanhasse o processo. A participação bem tímida, sem 

muita disposição para a colaboração, foi evidente. Fiquei me perguntando: o cansaço da turma 

naquela altura da tarde estaria colaborando nesse sentido, já que a jornada em período integral 

começou às 7h? 

Uma semana depois, às 13h30 de 30 de maio de 2022 reencontrei a turma para o 

segundo e último encontro da oficina. Estavam presentes 13 alunos, ante 15 do primeiro dia. 

Para retomar os temas tratados no texto, fiz uma rápida retomada do que os trechos lidos 
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narravam e duas perguntas, antes de partirmos para a redação. A primeira foi como os alunos 

viam os personagens do texto que se aproveitaram, tiraram vantagens de brechas e 

oportunidades e driblaram leis para lucrar mais durante a ocupação na Amazônia. A segunda, 

tendo em conta que a Amazônia foi habitada por muitos migrantes, que vieram de outros 

Estados e países, questionava se eles consideravam ou gostariam de poder mudar de Estado ou 

de país em um futuro mais distante. 

O primeiro estudante a responder a primeira pergunta colocou em dúvida a ilegalidade 

do ato de “alimentar o garimpo” por parte de um produtor rural que definia o gênero alimentício 

a ser cultivado e vendido com base na demanda de garimpeiros instalados na região. “O mais 

certo seria julgar o garimpo, e não o agricultor, que demonstrou espírito empreendedor. Sua 

colaboração com o garimpo, de forma indireta, pode ser considerada errada mas não 

condenável”, disse o estudante, que acabou sendo o único da turma a falar neste momento, 

cercado por risos e timidez por parte dos colegas. “Se não houvesse alimentos para os 

garimpeiros, não haveria garimpo? O agricultor foi oportunista? Esse oportunismo também 

acontece nas áreas urbanas. Onde circula mais dinheiro e existem mais ricos, é tudo mais caro. 

Tanto agricultor quanto garimpeiro podem ser considerados ilegais, mas estavam trabalhando”. 

Foram essas as conclusões extraídas neste tópico. 

A segunda pergunta, menos dependente de uma compreensão do texto apresentado e 

mais pessoal, projetando desejos e planos futuros, provocou mais manifestações da parte dos 

estudantes. A maioria dos respondentes disse que sim, desejavam e consideravam migrar no 

futuro. As razões elencadas foram: adquirir novas experiências, conhecimentos, conhecer uma 

nova cultura, ampliar a formação, conhecer novos costumes e ter mais qualidade de vida. Foi 

comentado sobre a possibilidade de se viver 6 meses em cada lugar e depois voltar para o seio 

familiar após essas experiências enriquecedoras. Coragem para começar uma vida nova ao se 

mudar de cidade e fascínio por esse tipo de vivência foram destacados. Por outro lado, o desafio 

de deixar a família e lidar com a saudade de pais e irmãos também foi abordado. 

A frase temática foi adaptada para um sentido mais abstrato e genérico do que o 

planejado inicialmente, por conta da falta de tempo para o aprofundamento da discussão sobre 

a reportagem, prejudicando a apreensão das formas de relação humana com a Amazônia 

descritas nos textos por parte dos alunos. A frase, que seria “A relação do homem com a 

Amazônia”, foi alterada para “A relação do ser humano com o espaço onde vive”. Sugeri que 

os estudantes abordassem esse tema sob as diferentes perspectivas como é?/como deve 

ser?/como será? Diante de algumas perguntas sobre como fazer e o que escrever, forneci 

algumas sugestões, a fim de ser abrangente quanto a elementos e subsídios para os alunos 
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poderem explorar em suas redações. Percebi que alguns tiveram dificuldade para iniciar a 

tarefa, “travando” diante do papel em branco: estariam se autojulgando e censurando? Notei 

que parte do grupo se preocupou muito com a forma e a estética com que apresentariam a 

redação, gastando tempo traçando linhas sequenciais na folha sulfite em branco que lhes 

forneci, por exemplo. Enquanto alguns continuavam dispersos, conversando sobre assuntos 

alheios em vez de prestar atenção às instruções e se deter na realização da tarefa de modo 

individual e silencioso, como foi proposto. Foram cerca de 20 minutos dados aos oficineiros 

para o exercício da redação. 

Dos 13 estudantes presentes, 10 realizaram a tarefa e me entregaram seus textos, sem 

assinar, pois a identificação da autoria não era necessária nem estimulada. Em seguida, 

embaralhei os papéis e distribuí uma redação para cada aluno, a fim de que ninguém recebesse 

o seu próprio texto. Solicitei que fizessem uma leitura silenciosa, para que destacassem os 

trechos mais significativos e pudessem, em momento posterior, partilhar com a turma as ideias 

e aspectos principais do texto. Eles tiveram em torno de 20 minutos para essa atividade. De 

início, houve questionamentos expressando dúvidas sobre o que na prática eles deveriam fazer: 

resumir, grifar, fazer um novo texto ou copiar? Na realidade, tanto fazia a maneira como eles 

organizariam no papel a síntese do texto lido; o importante seria que conseguissem relatar para 

o grupo essa síntese. Infelizmente, a leitura não foi silenciosa. Houve várias manifestações de 

curiosidade sobre “o que o colega teria achado do meu texto?”, levando os alunos a 

investigarem “quem ficou com a leitura do meu texto?” ou “de quem seria o texto que coube a 

mim ler?” Uma investigação facilitada porque os próprios colegas procuravam identificar a 

autoria dos textos em suas mãos, seja pela caligrafia conhecida, pelo tamanho do texto ou 

algum outro aspecto familiar. “Você pegou o meu texto” e “Eu peguei o texto de Fulana” foram 

frases ouvidas. Obviamente que esse momento de excitação e alvoroço não contribuiu para que 

os estudantes levassem a tarefa mais a sério e se concentrassem unicamente em seus textos, por 

conta das muitas conversas em duplas e trios.  

Para a partilha e discussão finais, tivemos mais 20 minutos. Fiz perguntas norteadoras 

a fim de “puxar” as respostas, como: O que você acha desse pensamento colocado no texto? 

Concorda ou discorda? É o que você pensa? Está próximo ou distante e por quê? Os alunos 

trouxeram os seguintes aspectos, comentários e questionamentos com base no que leram nas 

redações produzidas: 

• Comentários sobre a relação com o espaço de alguns personagens do texto-base 

“Arrabalde”: desrespeito à natureza e postura egoísta em contraposição ao respeito com o 

lugar onde se vive ou para onde se mudou para começar uma vida nova. 
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• Motivações para a migração: mudar-se para se encaixar em um novo lugar, para ter mais 

oportunidades e chegar a uma vida melhor. Dicotomia entre mudar-se por necessidade e 

mudar-se porque deseja experimentar algo novo.  

• Planos para o futuro: mudar-se está nos nossos planos? O que fazer depois do 

encerramento do Ensino Médio? Conclusão de que não podem ficar parados e precisam 

ter algo em mente (em termos de projeto para o futuro) quando concluírem o EM. Ou cada 

um leva seu próprio tempo para descobrir? Esse plano para o que vem depois é para a vida 

toda? 

 

5.2.2. Oficina com o texto Hiroshima  (Turma 2) 

 

Às 12h45 do dia 26 de maio de 2022 entrei na sala onde estava a turma que participaria 

da oficina com o texto-base Hiroshima. Apesar de se tratar de um grupo de alunos já afeito ao 

contato com produções jornalísticas, por comporem o itinerário formativo Se Liga na Mídia, 

nenhum dos presentes neste dia relatou ter realizado qualquer pesquisa ou leitura relacionada 

ao texto-base, que foi a sugestão dada neste sentido uma semana antes, quando me apresentei. 

Por outro lado, alguns estudantes perguntaram se não nos dirigiríamos até a universidade, para 

realizar a oficina lá, conforme havia sido previsto inicialmente e informado no dia da 

apresentação. 

Li os trechos selecionados em voz alta para os 15 estudantes presentes, adotando a 

mesma estratégia e pelos mesmos motivos apresentados na oficina anterior, e os convidei para 

a discussão com base no que ouviram e nas duas questões norteadoras seguintes: 

1) Tentando se imaginar na pele de um sobrevivente ao ataque, como os personagens do livro, 

como seriam suas primeiras reações? O que você priorizaria e por quê? 

2) Pessoas que compartilham das mesmas fragilidades tendem a se ajudar ou não têm 

condições de pensar em seus semelhantes e agir de forma solidária? Justifique sua resposta. 

Foi pontuado que, diante de uma tragédia, é preciso fazer escolhas. E numa escala de 

prioridades, a própria sobrevivência seria a primeira preocupação: “eu olharia para mim antes 

de tudo e veria se eu estava inteiro. Se estivesse em condições de ajudar mais alguém 

necessitado, ajudaria depois de cuidar de mim” foi um discurso comum. Ajudar primeiramente 

a quem? “Família, ou alguma criança machucada, se houvesse. Assim como animais de 

estimação. Entre salvar meu pai ou meu vizinho primeiro, seria o meu pai”. O dilema entre o 

instinto da autopreservação e a solidariedade como um sentimento predominante, nesta 
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situação extrema, também foi comentado. Bem como a dificuldade de se medir atitudes 

prioritárias nesses momentos delicados.  

Após o intervalo de 15 minutos, 12 dos 15 estudantes presentes na primeira parte da 

atividade retornaram à sala e fizeram a redação, depois que dei as orientações necessárias e 

passei o tema. A pergunta norteadora da redação não se ateve apenas a guerras, envolvendo 

também ataques violentos e tragédias naturais, para dar mais subsídios aos estudantes em 

termos de contexto. Ficou desta forma: “O que passa pela minha cabeça após conhecer as dores 

das vítimas de guerras e ataques violentos”. Houve cerca de 25 minutos para os alunos 

escreverem e em seguida encerramos o primeiro dia de oficina, totalizando 1h10 de atividade. 

 Uma semana depois, em 2 de junho, tivemos 1h05 aproximadamente para o segundo e 

conclusivo dia de oficina com a turma, já descontando os minutos perdidos pelo entrar vagaroso 

e disperso do grupo na sala, tanto no início da atividade quanto no retornar do intervalo. 

Estavam presentes 15 alunos, mas não exatamente os mesmos do primeiro dia. Distribuí uma 

redação por estudante, cuidando para que ninguém recebesse o seu próprio texto produzido na 

semana anterior, e orientei para que realizassem uma leitura interpretativa individual e 

silenciosa. Porém, houve conversas, brincadeiras e outros tipos de ruídos que interferiram na 

concentração para a tarefa.  

Finado o momento da leitura individual, chamei os participantes para a partilha do que 

haviam encontrado nas redações. Houve curiosidade da parte de alguns alunos para revisitar o 

próprio texto, o que gerou uma circulação de redações entre os presentes, e deu margem para 

um grupinho ao fundo da sala continuar brincando à margem do que sucedia na oficina. Quando 

a palavra foi aberta para a discussão e partilha finais, alguns tópicos e temas já comentados na 

discussão coletiva na semana anterior reapareceram. Os estudantes ressaltaram a sensação de 

desespero que os afetaria na condição de vítimas de uma guerra ou desastre natural, a tal ponto 

que “eu não teria cabeça para ajudar os outros”. A busca por socorro médico e segurança foi 

citada, e eles se questionaram se nessa condição teriam empatia para se colocar no lugar de 

pessoas no entorno que pudessem estar feridas mais gravemente, a fim de lhes prestar auxílio. 

Uma dificuldade citada foi se colocar na pele de quem passou por tamanho sofrimento e 

desespero. Recorrer à fé e rezar seria um expediente a se adotar nessa situação. Olhando mais 

para o cenário, houve uma crítica ao ser humano por ser capaz de fazer qualquer coisa por 

poder e riqueza. “A guerra não justifica o sofrimento que causa nas pessoas”, foi uma conclusão 

lançada ao grupo. Ressaltou-se a importância do conhecimento, materializado nos livros que 

trazem registros como os encontrados em Hiroshima, pois conhecer erros do passado e 

experiências trágicas nos traz lições e aprendizados fundamentais. Surgiu até uma previsão 
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catastrofista, quando um dos participantes disse que o mundo vai acabar em 20 anos. Por fim, 

quanto ao exercício da redação, ninguém disse ter tido dificuldade com o método da escrita 

livre e alguns não quiseram falar, concordando com quem já havia falado. 

 

5.2.3. Oficina com o texto Nomadland  (Turma 3) 

 

Com muito barulho externo à sala, iniciei o primeiro encontro com a terceira turma no 

dia 27 de maio tendo que empostar a voz e falar alto. Eram oito estudantes presentes e além da 

competição com o ruído lá fora, tinha um entra e sai de alunos que colaborava para dispersar a 

atenção do grupo. Mesmo assim consegui empreender a leitura dos trechos selecionados, 

mesclada com comentários que considerei oportuno tecer para facilitar a contextualização do 

que foi lido, pois se tratava do primeiro contato da turma com a reportagem. A expectativa 

minha era ter tempo para realizar a discussão inicial e os alunos escreverem a redação, porém 

após 1 hora dentro da sala, descontados os 15 minutos de intervalo no final desse período, fui 

surpreendido com a entrada de uma professora alegando que, daquele horário em diante, ela 

precisaria utilizar a sala para seu momento de tutoria, conforme escala original em que os 

professores tutores se dividem em salas com seus alunos tutorados. Expliquei o que fora 

combinado entre mim e a Coordenação, justificando minha presença ali, e a professora alegou 

que não sabia da atividade extraordinária que ocuparia o horário da tutoria – no caso, a oficina. 

Para não a prejudicar, e considerando que eu poderia dar sequência à programação da oficina 

na semana seguinte, recolhi meu material e deixei a sala, encerrando a primeira parte da 

atividade. Ficou a impressão de que falhou a comunicação entre a Coordenação e aquela 

professora sobre a ocorrência da oficina no período originalmente dedicado à tutoria naquela 

sala, ao contrário do que aconteceu nos dias anteriores com as turmas 1 e 2. 

Exatamente 7 dias depois, em 3 de junho, retornei para a parte final da atividade, e desta 

vez tive o dobro do tempo da inicial, em um total de 1h30. Estive acompanhado por 9 alunos, 

um a mais em relação à semana anterior, sendo que dois deles não estavam presentes no 

primeiro dia de oficina. Retomei rapidamente os temas aparecidos na leitura da semana passada 

e estimulei a discussão coletiva com três perguntas norteadoras: 

1) Como você vê essa maneira alternativa de sobrevivência nos Estados Unidos exposta 

pelo livro? 

2) Como você reagiria se algum familiar ou amigo próximo resolvesse partir para essa 

vida nômade, vivendo dentro de um carro, por dificuldade financeira para se manter em um 

teto? 
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3) Qual a possibilidade de em algum momento da vida você considerar um modo 

alternativo de sobrevivência como este? Por quê? 

Nas respostas à primeira questão, falou-se em liberdade e fuga de dificuldades 

financeiras e problemas econômicos. Vontade de explorar o mundo e aliviar a pressão 

psicológica vinda da sociedade, como por exemplo do trabalho. Vontade de se livrar dos 

vizinhos. Desejo pessoal transformado em vontade. Uma escolha versus a falta de escolha. 

Uma consequência para quem não tem trabalho fixo e uma situação inescapável para quem não 

consegue se sustentar na mesma casa. Em resposta à segunda pergunta, dois tipos de reação 

foram comentados. Primeiramente a preocupação, diante da ciência da gravidade do problema 

financeiro do nômade que lhe é próximo. Depois a curiosidade simpática e o interesse em saber 

mais sobre a iniciativa, que parece inusitada quando pensamos no Brasil. Foi lançada essa 

dúvida: daria certo esse tipo de migração em um país com nossas dimensões e dificuldades de 

transporte, agravadas por fatores como custo alto de combustíveis e condições precárias de 

rodovias e infraestrutura em muitos pedaços do território? Nesse sentido, lembrou-se da vida 

de caminhoneiro, profissão marcada pelo nomadismo e as constantes viagens, com seus prós, 

como a aventura e a falta de rotina delimitada a espaço, e contras, tais quais o risco de acidentes 

e a sujeição à violência de criminosos. E quanto à terceira indagação, de modo geral o grupo 

não enxergava essa possibilidade quando a projetava no futuro de cada estudante ali presente, 

embora reconhecesse que se tratava de um comportamento mais comum nos dias de hoje do 

que no passado.   

Partimos depois para a redação, realizada por nove alunos em torno do seguinte tema: 

“Quando você projeta sua vida em médio e longo prazo, o que você enxerga?”. Durante o 

exercício, vários alunos se compararam, em termos de quem gastava mais linhas para escrever 

e quem era mais conciso, por exemplo, visto que estavam sentados muito perto entre si. 

Entretanto, de forma geral ficaram a maior parte do tempo em silêncio, bem mais do que a 

turma 2, no dia anterior, quando da execução da mesma tarefa. Veio o momento do intervalo e 

avisei os participantes de que no retorno da pausa eu os aguardava para as últimas tarefas da 

oficina. Fiz questão de externar que haveria continuidade da atividade na volta do intervalo, 

com receio de uma possível dispersão (como a testemunhada na véspera) e debandada, caso 

concluíssem que a entrega das redações significava o fim da atividade como um todo.  

Mesmo tendo adotado esse cuidado de comunicar aos estudantes que a oficina 

prosseguiria, houve quem me perguntasse que horas a grade retornaria “ao normal”, com a 

sequência das atividades rotineiras do dia, e aconteceu uma certa migração de alunos partindo 
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e chegando, como se não tivessem sido avisados do tempo total destinado à oficina. E assim o 

intervalo terminou, sem o retorno de todo o grupo presente na sessão anterior. Morosamente 

alguns estudantes retornaram, mas somente 4 ao todo, depois de uns cinco minutos de 

tolerância da minha parte. Resolvi prosseguir para não perder mais tempo, o que prejudicaria 

a conclusão da oficina. Distribuí dois textos para cada estudante fazer a leitura interpretativa 

individual e sobrou um comigo.  

Finalizado o momento da leitura silenciosa, fomos para a discussão e partilha finais. Os 

textos produzidos pelo grupo projetaram realizações profissionais, pessoais (como eu estarei 

vivendo) e materiais (que bens eu terei adquirido); uma delas, bem categórica e exigente: “Não 

quero futuramente apenas viver trabalhando e pagando contas”. Não como certezas, pois há 

dúvidas e certa angústia se os estudantes conseguirão e terão maturidade para realizar o que 

desejam. Essa preocupação ficou clara na conversa com a turma, quando surgiu o medo de 

pensar no futuro, estimulado pelo medo de ficar pobre. Assim, o desafio de superar as 

dificuldades financeiras, com uma boa renda salarial, se coloca à frente de todos os outros. 

Pensando em mercado de trabalho, parte dos alunos já têm suas escolhas quanto a formação 

superior, com planos de graduação e colocação no mundo profissional. Outra parte convive 

com dilemas nesse sentido. Em um aspecto todos convergem: o desejo de independência, tanto 

financeira quanto pessoal, que se reflete em ser fiel à essência, “poder ser quem eu sou”. 

Possibilidades de se unir a outra pessoa, como o casamento, e constituir família, com ou sem 

filhos, também foram comentadas. E refletindo sobre um desafio em curto prazo, falaram sobre 

a experiência de passar pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e os exames 

vestibulares para o Ensino Superior. Os estudantes manifestaram consciência de que podem ir 

mal nessas provas, mesmo se preparando bem, por nervosismo e outros fatores, entendendo 

que é preciso ter calma ao se cobrarem e traumas podem deixar sequelas. Por fim, perguntados 

se com 17 ou 18 anos é possível já saber e decidir qual caminho tomará para o resto da vida 

profissional, não houve uma resposta conclusiva: “pode ser... ou não”.  

 

5.3 Feedbacks 

 Na semana seguinte à realização dos segundos encontros com as turmas, entreguei à 

Coordenação da EE Cynira Pires dos Santos cerca de 50 cópias de um questionário contendo 

10 perguntas, solicitando que fossem distribuídas para os participantes das oficinas. O intuito 

foi obter um feedback individual da parte dos alunos quanto às tarefas desenvolvidas nas 

oficinas, além de suas opiniões sobre a atividade de forma geral. Três semanas depois, fui até 

a escola buscar os questionários respondidos. 
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Cada questionário tinha o seguinte conteúdo ocupando uma página, apenas no lado da 

frente da folha:  

QUESTIONÁRIO – OFICINA JORNALISMO, ESCRITA LIVRE E PROJETO DE VIDA 

Por favor responda individualmente, sem consultar qualquer colega, pois precisamos da sua 

percepção e opinião individual! Se precisar de mais espaço, pode escrever no verso da folha. 

1. Qual texto jornalístico foi lido na oficina de que você participou? 

(  ) Reportagem sobre Amazônia 

(  ) Livro Hiroshima – sobreviventes da bomba atômica 

(  ) Livro Nomadland – os nômades nos EUA 

 

2. Esse texto jornalístico te levou a algum aprendizado ou conclusão? Se sim, qual? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

3. O que foi comentado, pelo pesquisador universitário e a turma, após a leitura desse texto 

jornalístico? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

4. O que foi pedido para a turma na tarefa da escrita livre (redação)? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

5. Você já tinha feito esse exercício de escrita livre antes? (  ) Sim    (  ) Não 

6. O que você achou desse exercício da escrita livre e por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

7. Depois da redação da escrita livre e da leitura da redação de um colega, o que foi 

comentado durante a oficina? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Sobre a oficina de forma geral, contando os dois encontros:  

8. Ela trouxe alguma contribuição na sua opinião? Se sim, qual contribuição/contribuições? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9. Você ficou com alguma dúvida em relação a algo que foi falado durante os encontros da 

oficina? Se sim, por favor relate abaixo: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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10. Você tem alguma sugestão para o pesquisador universitário que veio aplicar a oficina 

com a sua turma, para ele ser mais bem sucedido? Se sim, qual é? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

5.3.1 Oficina com a Turma 1 

Como nenhum dos participantes da oficina 1 respondeu e devolveu o questionário, 

infelizmente não foi possível obter o feedback deste grupo. A falta total de adesão ao convite 

para o preenchimento do questionário confirma a constatação de que, entre as três turmas 

envolvidas nas oficinas, esta foi a que demonstrou menor interesse em participar e colaborar 

com a atividade, do princípio ao fim. Diferentes razões podem ter atuado para ocasionar esse 

desinteresse, mas entre as mais evidentes se sobressaem, na minha avaliação, o distanciamento 

do tema da reportagem “Arrabalde” (percepção da Amazônia) em relação ao cotidiano e 

realidade dos alunos e a falta de aderência do perfil da turma à proposta da oficina (leitura, 

redação e discussão a partir de textos), pelo caráter do itinerário formativo que a vincula, que 

é o de Educação Financeira.  

 

5.3.2 Oficina com a Turma 2 

Bem ao contrário do ocorrido com a turma 1, na turma 2 houve respostas e devolução 

dos questionários preenchidos por parte de 11 dos 12 alunos que participaram da oficina e 

realizaram a redação no formato de escrita livre. Assim, podemos considerar o feedback 

recebido bem representativo do grupo de forma geral.  

Seguem as perguntas acompanhas pelas respostas colocadas nos questionários, em 

suma:  

 

1. O texto te trouxe algum aprendizado ou conclusão?  

Ter empatia / Questionar como é passar por um desastre e reagir a ele / Conhecimento e 

reflexão / Refletir sobre privilégios e dor alheia / Valorizar o que temos enquanto há tempo / 

Aprendizado sobre a guerra.  

 

2. O que foi comentado após a leitura do texto?  

Colocar-se naquela situação / Reflexão sobre o mundo e como é governado / Questionamentos. 
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3. O que foi pedido para a tarefa da escrita livre (redação)?  

Como reagiríamos diante de uma guerra/tragédia.  

 

4. Já tinha feito esse exercício de escrita livre antes?  

8 respostas Não e 3 respostas Sim.  

 

5. O que achou desse exercício da escrita livre e por quê?  

Senti dificuldade para fazer / Diferente, nunca tinha feito algo do tipo / Gostei / Muito legal 

porque exercita o pensamento sem se preocupar com estrutura / Bom porque expressamos 

nossas ideias.   

 

6. Após a redação e a leitura da redação de um colega, o que foi comentado durante a oficina? 

Fizemos comparações / Os pensamentos que tivemos durante a redação / O que levaríamos 

conosco / Nossos projetos de vida e a educação / Opinamos e até mudamos algumas ideias. 

 

7. A oficina de forma geral trouxe alguma contribuição na sua opinião?  

Expansão da interpretação / Reflexão sobre guerras e tragédias / Mudou minha concepção / Me 

fez ter opinião / Despertou interesse no assunto / Saiu da rotina / Despertar da compaixão e 

empatia. 

 

8. Alguma dúvida em relação à oficina? Alguma sugestão para ela ser mais bem sucedida? 

Não / Apenas queria ir até a universidade / Queria conhecer mais sobre o jornalismo. 

 

5.3.3 Oficina com a Turma 3 

Como nesta turma houve apenas um respondente, entre nove estudantes que completaram 

a oficina, o feedback obtido não pode ser considerado representativo da maioria. Por outro 

lado, as respostas não podem ser desprezadas. Foram elas: 

1. O texto te trouxe algum aprendizado ou conclusão? 

Sim, sobre o meu futuro. 

 

2. O que foi comentado após a leitura do texto? 

Sobre o que esperamos para o nosso futuro. 
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3. O que foi pedido para a tarefa da escrita livre (redação)? 

Escrever sobre o que esperamos para o nosso futuro 

 

4. Já tinha feito esse exercício de escrita livre antes? 

Sim. 

5. O que achou desse exercício da escrita livre e por quê?  

Interessante, foi um tema bem legal para se discutir.  

 

6. Após a redação e a leitura da redação de um colega, o que foi comentado durante a oficina? 

Sobre o que cada um achava sobre os textos.  

 

7. A oficina de forma geral trouxe alguma contribuição na sua opinião?  

Sim, conseguiu trazer um pouco de clareza para o meu futuro.  

 

8. Alguma dúvida em relação à oficina? Alguma sugestão para ela ser mais bem sucedida? 

Não e Não.  

 

5.4 Balanço da experiência 

De modo geral e apesar das dificuldades anteriormente mencionadas, a experiência da 

realização das oficinas pode ser considerada positiva, visto que todas as etapas planejadas no 

roteiro foram cumpridas. Ou seja, o formato original dessa atividade de campo, seguindo um 

modelo inédito, provou-se exequível.  

A receptividade por parte dos alunos foi boa, de forma geral, mas não a mesma em 

todas as turmas, dadas as diferenças consideráveis de intensidade de participação e volume de 

feedback fornecido por meio da entrega dos questionários, como já reportado. Sintoma de que 

os interesses, boa vontade e abertura para o diálogo podem variar, mesmo entre turmas de 

estudantes de uma mesma série escolar. A depender do texto-base e dos temas que ele discute, 

o engajamento dos participantes também pode oscilar, visto que determinados assuntos causam 

impacto e motivam algum tipo de resposta e outros não.  

Em que pesem as interrupções por brincadeiras e intervenções fora de hora, nos muitos 

momentos de dispersão observados, e o alheamento de alguns participantes nem um pouco 

constrangidos em explicitar a falta de vontade em colaborar, o tratamento dos estudantes foi 

respeitoso, como se o pesquisador-condutor das oficinas fosse mais um dos professores do 
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grupo – o status de universitário pós-graduado e a diferença de idade em relação aos 

adolescentes deve ter contribuído para essa postura. Consideração que também porta um lado 

negativo, do outro lado da moeda: a adesão aos exercícios propostos foi acompanhada por 

muitas reações de desânimo e apatia, como quem recebe obrigações a cumprir e o faz 

unicamente por respeito à posição hierárquica superior de quem demanda. Respostas que 

acabaram por trazer uma ponta de frustração ao pesquisador, ao sentir que um trabalho 

planejado com cuidado, partindo de um rico material, e executado com empenho não foi 

valorizado como se esperava. Deveria eu ser mais realista e alimentar menos expectativas 

perante um grupo de adolescentes que, antes de me conhecerem, não faziam a mínima ideia de 

que seriam envolvidos em oficinas como as aplicadas?  

Desabafo à parte, ter conseguido realizar todas as etapas, nas três oficinas, é motivo de 

satisfação. A maneira como elas se desenvolveram, entretanto, indica que o saldo final 

provavelmente seria diferente caso alguns aspectos externos e internos tivessem se apresentado 

de outro modo. Nesse sentido, foi inevitável pensar em circunstâncias que possivelmente 

trariam maior efetividade e frutos para experiência. Por exemplo:  

1) Se as oficinas acontecessem nas dependências da universidade e não na escola onde 

os alunos participantes estudam. Quando me apresentei às três turmas e o que seriam as 

oficinas, em suas etapas e objetivos, informei que elas ocorreriam na Umesp, enfatizando essa 

saída da escola como um fator atrativo, afinal os estudantes teriam a rara oportunidade de visitar 

uma universidade com os colegas, em horário escolar, orientados por um pesquisador da 

instituição. Eu buscava animá-los a fazer parte de uma atividade desconhecida, para que 

“comprassem a proposta” de uma pessoa desconhecida. Porém, uma semana após lhes 

“vender” a promessa da visita à universidade, encaramos a frustração de ter que dar andamento 

na mesma sala de aula, que não representa qualquer novidade para as turmas, o que acarretou 

certo engessamento da atividade. O desapontamento ficou nítido para alguns alunos, 

especialmente da turma 2, que trabalharam com a reportagem Hiroshima e me questionaram 

pessoalmente a respeito. Foi um grupo interessado e envolvido em conhecer sobre produções 

e processos jornalísticos previamente à participação na oficina, pois desde o início do ano fez 

parte do itinerário formativo Se Liga na Mídia, pautado pela comunicação midiática. Realizar 

as oficinas na universidade também poderia ser mais produtivo, quanto ao tempo útil para cada 

sessão. Elas foram inicialmente planejadas para durar 2 horas. No entanto, para encaixá-las na 

grade horária da escola, acabaram reduzidas a 1h30, e com intervalo de 15 minutos a considerar 

ainda. Se estivéssemos fora da escola, seria mais fácil se desprender dessa organização horária 

pré-estabelecida, pela autonomia maior que se configuraria para a condução das oficinas, e 
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provavelmente ter entre 1h30 e 1h45 para a realização de cada encontro, com a vantagem de 

não haver os fatores que dispersam a atenção dos alunos quando estão no ambiente rotineiro; 

2) Se houvesse uma comunicação mais clara e eficiente com os participantes e 

impactados indiretamente pelas oficinas quanto aos horários e locais onde elas transcorreriam. 

Impactados indiretamente, neste caso, foram os professores originalmente escalados para 

estarem com as turmas nos períodos em que as oficinas foram encaixadas na grade horária. 

Inevitavelmente afetados pelo agendamento das oficinas, alguns deles demonstraram não ter 

tido conhecimento prévio de que haveria uma atividade extracurricular impedindo a 

programação normal naquele dia, o que, como foi relatado, reduziu o tempo útil de oficina 

durante alguns encontros; 

3) Se houvesse maior comprometimento dos estudantes participantes quanto aos 

horários determinados para as oficinas, não extrapolando os períodos de intervalo e saída da 

sala, além de continuidade plena de participação considerando os dois dias: que todos os 

presentes no primeiro encontro também estivessem no segundo, condição que não foi 

observada, rigorosamente, em nenhuma das três turmas; 

4) Se houvesse leitura prévia, mesmo que parcial, ou ao menos pesquisa sobre as 

reportagens, suas temáticas e características, antes do primeiro encontro das oficinas. Caso os 

alunos chegassem para esse primeiro dia de atividade com informações e ideias traçadas a 

respeito dos textos, por mais preliminares que fossem, as discussões e partilhas fluiriam com 

mais facilidade e embasamento, estimulando uma maior iniciativa de fala. Como todos os 

estudantes das três oficinas realizadas chegaram “zerados” para o início das atividades, em 

relação ao conhecimento das reportagens apresentadas e discutidas, incentivá-los a manifestar 

reflexões e opiniões foi uma tarefa mais difícil do que seria caso houvesse um contato prévio 

dos alunos com os textos. Tal contato prévio também traria alguma familiaridade dos 

estudantes para com os textos, de modo que a primeira etapa das oficinas, de leitura dos trechos 

selecionados, poderia ter os alunos se revezando na leitura em voz alta, para o restante do 

grupo, sem o risco de estranhamento típico do primeiro contato com um texto e seu contexto 

inéditos. Se por um lado o acesso aos dois livros-reportagens impressos por parte de cada 

estudante oficineiro era difícil, demandando a procura e a locação em bibliotecas que os 

disponibilizassem, por outro a grande-reportagem “Arrabalde”, em sua versão online, estava 

ao alcance da internet. Perguntados se tinham acesso à rede para poder conhecer o texto, uma 

semana antes do primeiro encontro da oficina, os alunos da turma 1 não negaram. Tal facilidade 

não foi suficiente para produzir o contato prévio recomendado; 
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5) Se não estivéssemos vivendo os efeitos de uma pandemia que por dois anos, 

praticamente, manteve os estudantes apartados do convívio escolar, prejudicando o 

aprendizado e a maturidade de formação que a sequência dos anos no cotidiano da escola 

naturalmente traz. “Os alunos perderam dois anos” é uma conclusão comum entre professores, 

coordenadores e diretores que atualmente enfrentam o desafio de lidar com essas perdas, por 

mais que tenha havido o cumprimento do cronograma escolar de forma remota, pelo ensino 

online. Assim como é notória a defasagem de conhecimento e preparo dos estudantes diante da 

série em que se encontram. Ou seja, nas turmas do 2º ano do Ensino Médio de uma escola 

estadual como a Cynira Pires dos Santos, em 2022, temos geralmente alunos com 

conhecimentos compatíveis aos de colegas do 9º ano do Ensino Fundamental. Portanto, não é 

de se espantar que as turmas que participaram das oficinas tenham demonstrado, em diferentes 

momentos das atividades, apatia e dificuldade de compreensão em relação ao que foi 

apresentado e proposto a elas; 

6) Se o intervalo entre o primeiro e o segundo encontros de cada oficina não fosse de 

uma semana, mas de um ou dois dias. Com uma distância temporal bem menor, a memória 

mais fresca e os efeitos da primeira parte da atividade mais presentes no transcorrer da segunda, 

poder-se-ia imaginar que haveria uma participação mais intensa na discussão final, pelo fato 

de os oficineiros estarem “embalados” no tema, e consequentemente mais envolvidos e 

motivados a partilhar percepções, interpretações e opiniões; 

7) Se o feedback dos alunos oficineiros fosse mais consistente, representando uma 

parcela maior do total de participantes das oficinas. Poderia haver mais respostas aos 

questionários se o pesquisador se fizesse presente na escola para lembrar, relembrar e até 

mesmo cobrar os alunos nesse sentido, em vez de apenas entregar os questionários em branco 

e semanas depois voltar para recolher as respostas. Ou talvez reservar um horário para formar 

um grupo de discussão com os participantes, colhendo respostas em tempo real. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo apresentou uma proposta de pesquisa de campo inédita, tanto para o 

pesquisador quanto para o referencial bibliográfico levantado por ele, na zona de intersecção 

entre as áreas da comunicação e da educação. Além do desafio de executar e concluir as 

oficinas propostas, a pesquisa encampou primeiramente a missão de encontrar pelo menos uma 

instituição de ensino coparticipante, que aceitasse o convite para envolver seus alunos na 

atividade em um prazo condizente com o cronograma geral. Felizmente, a empreitada foi 

concluída com sucesso, embora devamos reconhecer que, caso mais escolas topassem a 

proposta e tivessem as “suas” oficinas acontecendo de forma paralela, haveria mais elementos 

para análise do método, da experiência como um todo e deste momento de conclusão do 

trabalho.  

De qualquer forma, a pesquisa deixa como legado um roteiro e o registro de uma 

ferramenta didático-pedagógica fruto de uma experiência pioneira, que pode contribuir para 

novas propostas no eixo comunicação-educação. Oficinas, como as apresentadas aqui, e outras 

atividades que tomem como base narrativas de jornalismo literário podem dispor de um 

diversificado banco de reportagens, produzidas no Brasil e fora dele, seja em um passado mais 

distante, seja nos tempos contemporâneos. O amadurecimento do suporte digital como mídia 

hoje favorece a aplicação de textos digitais, como alternativa aos impressos, contando com a 

conveniência do acesso cada vez mais universal à internet e a propensão cada vez maior das 

novas gerações de estudantes em habitualmente ler mais no digital e no online e menos no 

impresso.  

Como ferramenta didático-pedagógica, a oficina não se presta apenas a atender 

objetivos de pesquisas acadêmicas, servindo também como recurso para professores do Ensino 

Médio trabalharem diversas competências e conhecimentos. Os docentes podem ser 

capacitados e sensibilizados com o intuito de estarem aptos a desenvolver suas próprias 

oficinas. Assim como diferentes estratégias são possíveis para a incorporação de textos de 

jornalismo literário em oficinas. A título de sugestão, elencamos algumas: 

- Vincular temas dos textos aos assuntos do programa das disciplinas, a fim de 

aprofundar sua discussão; 

- Teatralizar cenas e acontecimentos descritos nos textos, para criar uma dinâmica 

interativa e fortemente participativa entre os alunos; 
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- Trazer autores de reportagens literárias para conversar com os estudantes, partilhando 

sobre bastidores das entrevistas com os personagens, métodos, processo de redação e objetivos 

almejados com os textos.  

Bem, o caminho não é único, mas quais textos escolher? Difícil apontar uma resposta 

definitiva, diante de um universo de muitas produções de qualidade que exercitam o jornalismo 

literário ou dialogam com ele. Entretanto, podemos indicar características úteis, 

independentemente se o texto exprime a vertente realista/empiricista ou 

modernista/fenomenologista do jornalismo literário, como vimos neste estudo:  

- Sensibilizar de alguma maneira a audiência. Não no sentido da apelação 

sensacionalista, mas com uma abordagem humanizada, capaz de despertar compreensão, 

empatia/antipatia e admiração/desapreço com as trajetórias e personagens retratados; 

-  Temas e contextos familiares. Uma reportagem sobre o universo escolar ou tratando 

assuntos como: jovens e suas questões por resolver, professores e sua árdua rotina profissional, 

a busca por inserção no mercado de trabalho, as dificuldades de sobrevivência financeira em 

uma cidade grande, a marginalidade dos jovens em situação de rua, e consumo de álcool e 

drogas, entre outros, teriam grande potencial para afetar os oficineiros do Ensino Médio de 

uma escola pública em São Bernardo do Campo. 

- Conexão com fatos e conhecimentos da grade curricular ou com itinerários formativos 

que os oficineiros já estejam vivenciando na escola. Textos jornalísticos podem focalizar 

aspectos e personagens, outrora desconhecidos, de acontecimentos ou espaços de alcance 

internacional, como sobreviventes de um ataque nuclear e moradores de colônias agrícolas na 

região amazônica, para citar dois casos trazidos nas oficinas desenvolvidas neste trabalho. 

Assim, as narrativas dos casos citados apresentam revelações e contribuições de teor 

inestimável para o estudo histórico da 2ª Guerra Mundial ou interdisciplinar (especialmente 

biológico-geográfico) do bioma Amazônia. Bem como uma obra dissecando os nômades 

contemporâneos e suas motivações para a adoção de um modo de vida radicalmente alternativo 

ao convencionalizado pela sociedade ocidental atual tenha muito a acrescentar para os debates 

de um itinerário chamado Cultura e Sociedade ou, mais especificamente, Projeto de Vida. 

- Extensão textual acessível para uma preparação prévia. Longos textos, como grandes-

reportagens e livros-reportagem, dificultam que se tome conhecimento do seu conteúdo 

integral a tempo da participação na atividade. Além, é claro, do efeito desmotivador em se 

tratando de jovens pouco afeitos a leituras densas e de fôlego. Acostumados a textos curtos, 

especialmente pelo que consomem nas mídias online, os oficineiros podem apresentar menor 

resistência a fazer a “lição de casa” de preparação para os encontros se a tarefa for ler 
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reportagens mais sintéticas, como os perfis publicados na seção Esquinas da revista piauí, por 

exemplo.  

Ainda no tocante à preparação para a oficina, o conhecimento prévio pode se converter 

em um aliado do pesquisador para a consecução do seu objetivo de engajamento dos 

participantes. Aferir o conhecimento prévio dos estudantes sobre os temas e questões expostos  

nos textos a serem lidos e discutidos permitirá ao condutor da oficina dosar adequadamente os 

momentos de introdução, contextualização e esclarecimento que se fizerem oportunos durante 

a atividade, para sua melhor preparação individual também. Tal aferição pode ser realizada no 

encontro de apresentação do pesquisador e da atividade, antecedente à primeira sessão da 

oficina, por meio de algumas perguntas, seja verbalmente ou por escrito.  

Encontrada a narrativa, provavelmente teremos um novo desafio, que são os trechos a 

selecionar para a introdução na oficina. A não ser que o texto possa ser lido na íntegra em 

alguma etapa da oficina, mas tal expediente dificilmente poderá ser alcançado com livros-

reportagens e grandes-reportagens seriadas online. Novamente podemos nos ater ao critério do 

impacto perante a audiência, pinçando excertos que descrevem situações dramáticas, 

misteriosas e curiosas, por exemplo, e do despertar de reações por sentimentos ativados de 

identificação ou rejeição, entre outras atitudes opostas entre si, além é claro da priorização de 

fatos-chave para se entender a caminhada e os desdobramentos da narrativa.  

É notório que o modelo planejado e executado pela primeira vez nesta pesquisa pode 

ser aprimorado, visando iniciativas futuras, e que circunstâncias encontradas durante a 

trajetória das três oficinas resultaram em dificuldades e limitações para a experiência, como 

relatado no item anterior, de balanço das atividades. A cada nova aplicação da oficina, com um 

novo grupo de estudantes, ela também estará sujeita aos condicionamentos impostos pelos 

contextos e sujeitos “da vez”. Por mais que se trabalhe com turmas do mesmo ano letivo, de 

uma mesma escola, elas nunca serão grupos iguais, se formos rigorosos nesta análise 

comparativa. Não por acaso, a receptividade das três turmas da EE Cynira Pires dos Santos 

envolvidas nas atividades não se repetiu, comparadas as três oficinas, assim como a 

participação efetiva nas discussões, na produção textual solicitada para os alunos e, por fim, no 

preenchimento e entrega do questionário que serviu como instrumento para coleta de feedback, 

como observado no quinto capítulo desta tese.  

Visto que não foi possível desenvolver as oficinas no local idealizado a princípio – um 

campus universitário -, fica em aberto, para estudos posteriores, a possibilidade de 

experimentação da metodologia de oficina aqui proposta nesse ambiente externo ao escolar, 

que dependendo da estrutura da instituição de Ensino Superior em questão pode ser um 
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auditório, uma biblioteca, um laboratório ou uma praça aberta. Para podermos testar a atividade 

novamente e responder a essa curiosa dúvida: o que o ambiente universitário proporcionaria 

para fomentar uma discussão sobre Projeto de Vida, especialmente entre participantes cujos 

projetos de vida indubitavelmente passam, dali a poucos anos, pela experiência de cursar e 

concluir uma graduação, e talvez exatamente naquele campus? 

Os apontamentos sinalizados pelos oficineiros, nos questionários, e as observações 

realizadas durante as oficinas permitem concluir que se confirmou a hipótese de que as 

narrativas de jornalismo literário trazidas como materiais de referência para as atividades são 

potentes detonadores de um processo de discussão e reflexão sobre questões humanas e sociais. 

Potencial que pode ser mais bem explorado se superadas as limitações encontradas no 

desenrolar da experiência aqui descrita. Esse processo de discussão e reflexão as reportagens 

formatadas segundo o jornalismo de pirâmide e mesmo os textos ficcionais também podem 

detonar, porém não com a mesma riqueza das narrativas que combinam abordagem 

humanizada, linguagem poética e o irrevogável respeito aos fatos e à realidade – respeito que 

é condição sustentadora do contrato fiduciário entre jornalista e leitor. A presença de todos 

esses elementos faz com que o arsenal do jornalismo literário se apresente com maior força, 

nesse sentido de possíveis fontes das quais a oficina pode se nutrir. Conhecer personagens reais, 

suas trajetórias, dilemas e escolhas, tem um peso incomensuravelmente maior, para as reflexões 

relativas ao Projeto de Vida, do que conhecer personagens ficcionais ou sujeitos reais 

superficialmente abordados.  

A partir de atitudes, escolhas, decisões e reações dos sujeitos retratados nas reportagens 

selecionadas, assim como cenários, contextos e situações a que esses personagens foram 

expostos, foi possível sensibilizar (em graus diferentes) os estudantes das oficinas para aspectos 

ligados a autoconhecimento, relações pessoais e relações com o mundo, ou seja, as dimensões 

estruturantes do Projeto de Vida, como ficou nítido em manifestações verbais e escritas 

coletadas durante e depois das atividades. Portanto, concluímos que o objetivo geral da 

pesquisa foi atingido, nos deixando esperançosos de que ela possa sensibilizar agentes das 

comunidades acadêmica e escolar para novos empreendimentos em caminhos similares.  
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I. Carta de Autorização da Universidade 
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II. Declaração de Responsabilidade do Pesquisador 

 

Eu, BRUNO RAVANELLI PESSA, pesquisador(a) responsável pela pesquisa denominada  

 

“JORNALISMO LITERÁRIO NO NOVO ENSINO MÉDIO: OFICINA PEDAGÓGICA PARA O PROJETO DE 

VIDA”, declaro que: 

 

 

- assumo o compromisso de zelar pela privacidade e pelo sigilo das informações que serão obtidas e 

utilizadas para o desenvolvimento da pesquisa; 

 

- os materiais e as informações obtidas no desenvolvimento deste trabalho serão utilizados para se 

atingir o(s) objetivo(s) previsto(s) na pesquisa; 

 

- os materiais e os dados obtidos ao final da pesquisa serão arquivados sob a responsabilidade da 

UMESP; 

 

- os resultados da pesquisa serão tornados públicos em periódicos científicos e/ou em encontros, 

quer sejam favoráveis ou não, respeitando-se sempre a privacidade e os direitos individuais dos 

sujeitos da pesquisa, não havendo qualquer acordo restritivo à divulgação; 

 

- o CEP-UMESP será comunicado da suspensão ou do encerramento da pesquisa, por meio de 

relatório apresentado anualmente ou na ocasião da interrupção da pesquisa; assumo o 

compromisso de suspender a pesquisa imediatamente ao perceber algum risco ou dano, 

consequente à mesma, a qualquer um dos sujeitos participantes, que não tenha sido previsto no 

termo de consentimento. 

 

 

São Bernardo do Campo, 05 de Março de 2022. 

 

BRUNO RAVANELLI PESSA – CPF 310.602.618-98 

 
 

 

 

 

 

 

 

III. Convite para a escola 
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A/C Direção da EE Profa. Cynira Pires dos Santos, 

Venho por meio desta carta convidar a escola para participar da etapa de pesquisa de 

campo do meu trabalho de Doutorado em Comunicação Social na Universidade Metodista 

de São Paulo. 

Como explico no projeto de pesquisa do arquivo anexo, o trabalho prevê a realização de 

oficinas de leitura de reportagens e produção de textos com grupos de alunos do 1º ano do 

Ensino Médio, a fim de contribuir para o engajamento dos estudantes no Projeto de Vida, 

eixo fundamental do Novo Ensino Médio no país. 

Preciso realizar três oficinas, com três grupos/turmas diferentes que ainda não estão 

definidos. Sua escola foi priorizada por conta da proximidade com o campus Rudge Ramos 

da universidade.  

Cada oficina contempla três encontros, semanais, sendo o primeiro uma apresentação do 

pesquisador e da proposta aos alunos, de no máximo 1 hora, e os dois demais a oficina 

propriamente dita, com estimativa de 2 horas de duração para o segundo e mais 2 para o 

terceiro encontro. As oficinas podem ser realizadas tanto nas dependências da escola, 

numa sala de aula por exemplo, quanto numa sala de reuniões da Universidade Metodista, 

se necessário.  

Abaixo da minha assinatura, está um link para meu currículo acadêmico, por meio do qual 

podem me conhecer melhor. Essa pesquisa de campo tem o aval da Universidade para o 

desenvolvimento conforme exposto no projeto.  

Solicito confirmação de recebimento desta carta, a avaliação da proposta e posteriormente 

um retorno, por gentileza, para saber se a escola tem interesse nesta colaboração e 

tratarmos do que for necessário para a viabilização da atividade. Fico ao dispor para 

esclarecimentos e inclusive apresentar a proposta pessoalmente, como for oportuno. 

Grato pela atenção, 

Bruno Pessa 

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4604326890635794  

 

 

 

 

http://lattes.cnpq.br/4604326890635794
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IV. Declaração da Instituição Coparticipante 
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V. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Título da Pesquisa: Jornalismo literário no Novo Ensino Médio: Oficina pedagógica para 

o Projeto de Vida 

 

Objetivos da pesquisa:  

Ela pretende estimular o envolvimento de alunos do 1º ano do Ensino Médio no Projeto de 

Vida, que é uma competência que as escolas devem trabalhar com os estudantes ao longo 

do Ensino Médio. Para isso, a pesquisa terá uma parte prática, com oficinas que proporão 

aos alunos a leitura de textos de jornalismo literário, seguidos pelo exercício de uma redação 

no formato da escrita livre. A expectativa do pesquisador é que a leitura dos textos e o 

exercício da redação incentivem os estudantes para o autoconhecimento e a reflexão de 

aspectos pessoais e sociais, como a relação com as pessoas e o mundo onde vivem. 

 

Procedimentos e propósitos:   

Após estudo teórico a fim de entender como o jornalismo literário e o Ensino Médio se situam, 

e como essa conexão pode ser positiva, a pesquisa vai preparar as oficinas de escrita livre a 

partir da leitura e reflexão de textos de jornalismo literário. Será elaborado um roteiro para as 

oficinas, a ser compartilhado com os professores dos alunos participantes, para que eles 

entendam como as atividades transcorrerão e possam colaborar com os objetivos do 

pesquisador. Depois, serão realizadas as oficinas, para que o pesquisador possa testar a 

metodologia dessas atividades e verificar se elas contribuirão para o objetivo geral da 

pesquisa, ou seja, estimular o envolvimento de alunos do 1º ano do Ensino Médio no Projeto 

de Vida.   

 

Desconfortos e riscos possíveis: 

- Emocional: o exercício da escrita livre ativa o fluxo intenso de pensamentos, então pode 

despertar emoções negativas em participantes eventualmente fragilizados.  

- Físico: no caso de as oficinas acontecerem na universidade, existem riscos no 

deslocamento dos participantes até o local da atividade, como de ocorrer algum acidente ou 

incidente que inviabilize a participação de algum convidado.  

- Sanitário: para o caso de voltarmos a uma situação de pandemia agravada, pode ser 

necessário respeitar o distanciamento e o isolamento sociais, com a adoção de protocolos 

para as oficinas presenciais ou mesmo a realização as oficinas de modo remoto, por 

videoconferência.  

Benefícios diretos e indiretos: 

- Para as escolas cedentes dos alunos participantes das oficinas: intercâmbio com o meio 

acadêmico, aproximação da universidade, favorecimento de uma experiência provavelmente 

inédita para seus estudantes, envolvimento dos alunos com o Projeto de Vida. 

- Para os estudantes participantes: contato com o meio universitário, experiência 

provavelmente inédita com a escrita livre, nova forma de estimulação da habilidade da escrita, 

oportunidade de despertar o autoconhecimento e a reflexão sobre suas relações 

interpessoais e com o mundo.   

 

Acompanhamento do pesquisador:  



114 
 

O pesquisador estará presente em todas as etapas das oficinas, disponibilizando-se a prestar 

qualquer assistência que se fizer necessária aos participantes durante essas atividades. 

Retirada do consentimento:  
É garantida a liberdade da retirada de consentimento pelo participante a qualquer momento, 
podendo deixar de participar do estudo sem qualquer prejuízo. 

Direito de confidencialidade:  
O participante tem direito de confidencialidade das informações fornecidas. O pesquisador 
esclarecerá como irá analisar e divulgar tais informações, se serão analisadas em conjunto 
com as de outros voluntários ou não, garantindo que não haverá a identificação de nenhum 
participante. 

Despesas e compensações:   
Não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do estudo. Também não há 
compensação financeira relacionada à sua participação. Se existir qualquer despesa 
adicional, ela será absorvida pelo orçamento da pesquisa. Quando é o pesquisador que se 
desloca até onde está o participante, não há necessidade de ressarcimento. 

Em caso de dano pessoal, diretamente causado pelos procedimentos efetivamente 
realizados no referido estudo (nexo causal comprovado), o participante tem direito de solicitar 
indenizações legalmente estabelecidas, que se restringem ao dano causado. 

O pesquisador se compromete em utilizar os dados e o material coletado somente para a 
pesquisa indicada no TCLE.  

É garantido o acesso do participante ao pesquisador em qualquer etapa do estudo, para 
esclarecimento de eventuais dúvidas. O pesquisador, Bruno Ravanelli Pessa, pode ser 
contatado pelo endereço eletrônico brpessa@hotmail.com. Se você tiver alguma 
consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP-UMESP) – Rua do Sacramento, 230 – Ed. Capa sala 303 - Telefone: 
4366-5814 – E-mail: cometica@metodista.br. 

Acredito ter sido suficientemente esclarecido a respeito das informações que li ou que foram 
lidas para mim, descrevendo o estudo “Jornalismo Literário no Novo Ensino Médio: Oficina 
pedagógica para o Projeto de Vida”. 

Eu ME INFORMEI com o pesquisador Bruno Pessa sobre a minha decisão em participar 
nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os propósitos, os procedimentos a serem 
realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de 
esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha participação é isenta de 
despesas. Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 
consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades, prejuízo 
ou perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido, ou no atendimento que recebo 
nesta instituição. 

Assinatura do participante/representante legal           Data ___/___/___ 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido 
deste participante ou representante legal para a participação neste estudo. Sendo que uma 
via deste documento deve ficar com o participante e outra em posse do pesquisador. 

Assinatura do responsável pelo estudo                     Data ___/___/___ 

mailto:brpessa@hotmail.com
mailto:cometica@metodista.br
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VI. Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (para menores de 18 anos) 

 
Você está sendo convidado para participar de uma oficina dentro da pesquisa chamada 

“Jornalismo Literário no Novo Ensino Médio: Oficina Pedagógica para o Projeto de Vida”. Seus pais 

permitiram que você participe.  

 Você e alguns colegas da sua escola participarão juntos. O motivo dessa participação é que a 

escola foi convidada pelo pesquisador que vai dar as oficinas. Ao todo ele vai fazer três oficinas, cada 

uma com uma turma diferente de alunos. As oficinas terão a participação de alunos do 1º e do 2º ano 

do Ensino Médio da sua escola.  

 Você não precisa participar da oficina se não quiser, é um direito seu e não terá nenhum 

problema se desistir mesmo depois de já ter concordado em participar. 

 A oficina acontecerá em três dias diferentes: no primeiro, o pesquisador vai até a escola para se 

apresentar e explicar para os alunos como serão as atividades da oficina. Depois, serão dois dias de 

oficinas em que os alunos irão até a Universidade Metodista, vizinha da escola, onde o pesquisador 

estuda na pós-graduação. No primeiro acontecerá a Parte 1 da oficina e, dias depois, acontecerá a Parte 

2, que será a última. 

 Você e seus colegas que vão participar da oficina serão acompanhados, até a universidade e 

depois na volta para a escola, por um professor da escola, durante toda a atividade. As duas partes da 

oficina terão momentos de leitura e escrita de textos, com materiais que o pesquisador dará aos 

estudantes. O pesquisador explicará como os alunos deverão fazer a leitura e a redação dos textos para 

a atividade.  

Essa redação não será avaliada com nota nem corrigida pelo pesquisador nem pela escola. O 

motivo de os alunos fazerem a redação será explicado pelo pesquisador. Os estudantes não precisarão 

se identificar nem assinar os textos escritos. Caso aconteça algo errado, você pode procurar pelo 

pesquisador ou a escola.  

 Apenas os professores, Coordenação e Direção da escola, além do pesquisador e dos alunos 

participantes, saberão que você está participando da pesquisa. Não falaremos a outras pessoas, nem 

daremos a estranhos as informações que você nos der. Os resultados da pesquisa vão ser publicados, 

mas sem identificar os alunos que participaram.   

 Se você tiver alguma dúvida, pode perguntar para o pesquisador, o professor acompanhante ou 

a Coordenação da escola. 

CONSENTIMENTO PÓS INFORMADO 

Eu, __________________________________, aceito participar da pesquisa “Jornalismo 

Literário no Novo Ensino Médio: Oficina Pedagógica para o Projeto de Vida”. 

 Entendi as coisas ruins e as coisas boas que podem acontecer. Entendi que posso dizer “sim” e 

participar, mas que, a qualquer momento, posso dizer “não” e desistir e que isso não trará problema 

nenhum para mim nem minha escola.  

 O pesquisador tirou minhas dúvidas e a escola conversou com meus responsáveis. Recebi uma 

cópia deste termo de assentimento e li e concordo em participar da pesquisa.  

São Bernardo do Campo, ____de ___________de ______. 

______________________________________ 

Assinatura do menor  
______________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a) 
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VII. Trechos selecionados para as oficinas: “Arrabalde” 

Trecho 1 (Parte I) 

 
No dia 29 de agosto de 1981, data que ele não esquece, Valdir Rostirolla chegou a Tucumã. Tinha 30 

anos e levara três dias e três noites para vir de sua cidade natal, Getúlio Vargas, no Rio Grande do Sul, 

até o empreendimento que o atraíra para o sudeste do Pará. Seu impulso era igual ao dos milhares de 

colonos pobres de toda parte do país que desde a década de 1960 haviam tomado o mesmo rumo. 

“Terra lá no Sul é cara. Quem não tem condições vem pro Norte.” Não conhecia nada da Amazônia. 

“Vim pra cá aventurando”, ele diz. 

 

A promessa de Tucumã era grande: um projeto de colonização dirigido a gente modesta como ele, 

guiado por princípios de justiça social caros a seus dois idealizadores e implementado por uma 

empresa de reconhecida capacidade de gestão, embora sem experiência em execuções dessa natureza. 

 

Era essa a utopia que levara Valdir Rostirolla ao Pará. Seu pouso na primeira noite que passou em 

Tucumã foi a sala de reuniões da Andrade Gutierrez. Desde o início, a empresa visou colonos sulistas 

como ele, contratando corretores para circular pelas cidades do Sul do Brasil e promover o 

slogan Vida nova no Sul do Pará. 

 

A empresa sabia que nem todas as pobrezas eram iguais no país. Pequenos agricultores do Rio Grande 

do Sul, de Santa Catarina ou de São Paulo podiam vender os respectivos palmos de chão e, com o 

dinheiro, comprar lotes bem maiores no Norte. Paraenses não tinham esse luxo. O custo de erguer 

Tucumã no meio da floresta precisava ser repassado e, assim, quando se foi atrás do colono do Sul, 

buscaram-se duas características: tradição agrícola e algum capital para investir. 

 

“Claro que nós gostaríamos que o projeto fosse ocupado por colonos da região, mas quem iria 

financiar?”, explica Lian Andrade. Àquela altura, abril de 1980, as tensões entre a empreiteira e o 

casal começavam a se acirrar. Eles haviam dedicado os três anos anteriores à elaboração do projeto, 

mas agora, chegada a hora de implementá-lo, seriam impedidos de assumir a liderança. “‘Nessa 

empresa não se aceita que projetos sejam dirigidos por não engenheiros’, esse era o argumento”, ela 

conta. O casal pediu demissão: “Nós não vamos nos subordinar à direção de engenheiros”, 

responderam. Voltaram para o Sul, onde se engajaram nos movimentos em prol da redemocratização. 

  

Valdir Rostirolla chegou ao Pará poucos meses depois de Lian Andrade e Manoel Costa deixarem o 

projeto. Vinha na companhia de outros dezesseis colonos e o que trazia no bolso bastava apenas para 

dar entrada no lote. Ocupou sua nova propriedade, olhou em torno e viu que tudo era floresta. 

Começou imediatamente a trabalhar. “Dei sorte”, conta, “logo encontrei mogno. Fui dos primeiros a 

chegar, ocupei o lote antes de a Andrade Gutierrez ter tido tempo de abrir a terra e ficar com as 

árvores. Cortei os mognos, só com seis deles paguei tudo e ainda sobrou dinheiro. Aí, desmatei.” 

 

Foi o início da próspera aventura amazônica de Valdir Rostirolla. Tendo limpado o seu lote, começou 

a plantar arroz. “Saca subia dia a dia, milho também, tudo por causa do garimpo. Superfaturei muito”, 

diz, usando um verbo que repetiria com naturalidade durante a conversa, dando a entender que a 

prática não só era corrente – era também o que se esperava de quem largara o Sul para apostar tudo na 

Amazônia. 

 

A Colonizadora Andrade Gutierrez não previa garimpo dentro dos limites de Tucumã. A atividade 

feria as regras do projeto. Para evitar invasões de madeireiros, grileiros e garimpeiros, a empresa 

passou a controlar o acesso às suas terras, erguendo para tanto uma barreira física na entrada de 

Tucumã: duas toras de madeira atravessadas por um correntão, obstáculo que logo ganharia o nome 

de “gurita da Andrade Gutierrez”, corruptela de “guarita”. Quem vinha pela Rodovia PA-279 era 

obrigado a se identificar e, conferidas as boas intenções, ganhava permissão para seguir adiante. O 
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arranjo era pouco usual: uma empresa privada controlava quem podia ou não circular por uma estrada 

pública. A Andrade Gutierrez alegava que, como havia construído parte da rodovia e até então não 

recebera do governo, a obra ainda não passara para o domínio público. 

 

Os garimpeiros deram de ombros e simplesmente contornaram a guarita, instalando-se à beira de um 

igarapé. Valdir Rostirolla chegou a Tucumã um mês depois dessa invasão. Ao ocupar seu lote de 28 

hectares, já tinha a quem vender tudo o que produzisse. “Depois do arroz e do milho, começou a 

correr a história de que a carne de boi estava com hormônio e que se o garimpeiro comesse ia nascer 

peito. Eles pararam de comer. Eu tinha suíno. Superfaturei suíno.” 

 

Trecho 2 (Parte II) 

 
Se a Amazônia se for inteira, a temperatura média global subirá 0,25ºC para além do aumento de 1,5 a 

2,5ºC já previstos pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas da ONU (IPCC na sigla 

em inglês), no caso otimista em que o planeta faz a sua parte e reduz de maneira drástica a emissão 

global de carbono. Apenas trinta anos nos separam de 2050. Se o modelo fosse rodado até 2100, 

veríamos provavelmente um aumento de meio grau acima dos valores estabelecidos pelo IPCC, 

e este meio grau, nessas circunstâncias, pode ser a diferença entre um mundo com e sem corais – 

todos eles morreriam, levando embora mais de um terço da vida marinha, cerca de 10% de toda a 

pesca em países tropicais e o sustento de meio bilhão de pessoas (estima-se, por exemplo, que 25% do 

trabalho de pesca do mundo esteja relacionado com os recifes). 

 

É preciso considerar também que se trata de uma temperatura média, ou seja, ponderada pelas 

variações em todos os quadrantes do planeta. Ocorre que as pessoas não moram em localidades 

médias, mas em lugares específicos, e o que importa para elas é a temperatura local. Na Amazônia, 

por exemplo, a eliminação completa da floresta praticamente inviabilizará a vida, já que os 

termômetros poderão subir até 4,5ºC, soma dos aumentos projetados pelo IPCC e pelo modelo Pacala 

e Shevliakova. Quase toda a América do Sul será afetada. Só parte da Patagônia e dos Andes se 

safam. 

 

Na hipótese de que o mundo siga na toada atual e não consiga reduzir a emissão de carbono, o cenário 

com 50% da Amazônia produz um quadro climático no Brasil ainda mais desastroso do que o descrito 

no parágrafo anterior. Partes da região Norte experimentarão um aumento de temperatura semelhante, 

de 2 a 2,5ºC, que se somarão aos 4 a 5ºC previstos pelo painel da ONU na hipótese de o planeta seguir 

emitindo nos padrões atuais. O centro-oeste acrescentará 1ºC às estimativas do IPCC – ou seja, 

Cuiabá, Campo Grande ou Sinop poderão ficar até 6ºC mais quentes. 

 

Igualmente desastrosa é a situação das chuvas. Mesmo no cenário luminoso de um mundo que tenha 

conseguido obedecer às metas da ONU, se a Amazônia se vai, o estado de Goiás, o Norte de Mato 

Grosso, o Norte da Bahia e boa parte do Sudeste brasileiro perdem de 0,6 a 1,8 mm de chuva por dia. 

No coração da floresta, a queda pode chegar a 2 mm, o que corresponde a quase 30% da precipitação 

anual. Na média brasileira, choverá menos 25% no país. O agronegócio ficará de joelhos. 

 

Rios escassearão e os fluxos hídricos se tornarão débeis, o que acarretará o colapso sazonal da geração 

de energia hidrelétrica, da qual depende boa parte da nossa matriz energética. 

 

Em escala global, mesmo que o mundo faça um grande esforço para reduzir sua pegada de carbono, o 

desmate completo da Amazônia põe em risco a viabilidade do planeta. Ocorrerá um aumento 

acentuado de temperatura no Meio-Oeste norte-americano, um aumento significativo ainda que mais 

brando na Europa e na Austrália, e um aumento agudo, de quase 2ºC, no Ártico. Isso significará 

degelo acelerado da calota polar e, muito provavelmente, uma mudança radical no regime dos ventos. 

A conversão de toda a floresta para o agronegócio lançará na atmosfera o equivalente a quinze anos 

de emissão mundial de gases de efeito estufa, conforme o padrão atual de uso de combustíveis fósseis. 
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Trecho 3 (Parte II) 

 
O grande obstáculo à compreensão fina da floresta, a verdadeira complexidade a ser enfrentada, está 

na relação entre as espécies, no modo como elas interagem entre si. Uma floresta tropical é 

essencialmente uma cadeia de interdependências. A começar pelo fato extraordinário de ela viver de 

si mesma. Passeando pela mata densa do Parque Estadual do Utinga, um remanescente florestal 

dentro de Belém, Joice Ferreira aponta para o chão. Uma camada espessa de matéria orgânica – 

folhas, ramos, flores – recobre o solo. É a serrapilheira. “Tudo aqui se decompõe muito rápido”, ela 

explica. “Uma folha vive cerca de dois anos; o que vem depois é a retranslocação, a devolução para a 

floresta. O solo é muito pobre, então não é dali que as plantas extraem a maioria dos nutrientes de que 

precisam. É da serrapilheira. A árvore mais alta e a menor herbácea vivem dela. Ou seja, a floresta se 

alimenta da floresta.” 

 

Pesquisadores do mundo natural dão à floresta tropical a alcunha de “paraíso falsificado”, 

descrevendo assim um edifício de extraordinária complexidade biológica erguido sobre fundações de 

areia. Joice Ferreira conta que, certa vez, foi interpelada por um migrante nordestino que mantinha 

uma roça magra à beira da Transamazônica. “Mas como é que essa floresta tem todas essas árvores 

enormes e o meu feijãozinho não cresce?”, queria saber o homem. “Simples”, ela respondeu, “o feijão 

precisa do solo; a floresta, não.” 

 

Ferreira estuda a resiliência da Floresta Amazônica a distúrbios como fogo e seca. O processo de 

dispersão de sementes, por exemplo, diminuiu com a seca provocada pelo fenômeno do El Niño de 

2015. O revolvimento da terra por besouros que misturam nutrientes e enriquecem o solo também foi 

prejudicado. Passada a estiagem, tais processos se restabeleceram. Já as rupturas provocadas pelas 

queimadas se mostram bem mais profundas. Florestas tropicais são úmidas, o fogo não faz parte da 

vida natural delas. Trata-se sempre de um fenômeno resultante da ação humana, à diferença do que 

sucede com florestas temperadas, para as quais o fogo é parte do ciclo e pode ter efeitos 

regeneradores. A Amazônia não compreende a queimada e não tem defesas contra ela. O fogo produz 

uma quebra de ciclo: reduz a presença de mamíferos, o que reduz as fezes, o que reduz os besouros, o 

que reduz a mistura de nutrientes do solo. Tudo depende de tudo. 

 

Hoje, além do que já foi destruído, outros 20% da floresta estão em processo de degradação. Degradar 

a mata significa torná-la progressivamente inviável. A saúde do sistema depende do tumulto que o 

constitui. Uma lei em defesa das castanheiras é letra morta na ausência de uma lei em defesa do 

que cerca as castanheiras. Duzentas espécies de insetos visitam um único pé de açaí; 25% da 

produção de seus frutos estão relacionados ao trânsito dessa multidão de seres. Formigas-de-correição 

avançam pela floresta consumindo cada inseto, aranha ou pequeno réptil no caminho. Aves 

formigueiras aproveitam-se dessa balbúrdia; ao longo de milhões de anos, especializaram-se em 

acompanhar do alto esse exército, alimentando-se dos animais que fogem do avanço. Se as formigas 

desaparecem, desaparecem também as aves, um exemplo daquilo que os ecologistas chamam 

de extinção em cascata. 

 

Distúrbios naturais são facilmente superados, mas somente se o ecossistema não tiver sido privado das 

ferramentas necessárias à sua recuperação. O poder restaurativo será uma consequência da variedade 

da fauna e da flora existentes em determinada área. O único arsenal de que a natureza dispõe para se 

restabelecer é a heterogeneidade de suas espécies. “A diversidade biológica – ‘biodiversidade’, como 

se diz hoje em dia – é a chave da preservação do mundo como o conhecemos”, explica Edward O. 

Wilson. “A vida num local assolado por uma tempestade passageira se recupera logo porque ainda 

existe bastante diversidade. Espécies oportunistas que evoluíram justamente para tais ocasiões correm 

para preencher os espaços vazios, dando início a uma sucessão que acabará por retornar a algo 

semelhante ao estado original do meio ambiente.” 
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Uma tempestade abre uma clareira na floresta. A luz bate no solo, onde uma grande variedade de 

plantas está à espera da sua vez. Estabelecida a competição, crescerão as espécies mais rápidas. Ao 

fazer isso, elas criarão as condições para que as mais lentas prosperem. Outras formas de vida vão se 

aproveitar da vida já existente. Numa árvore de grande porte podem viver de seiscentas a setecentas 

espécies florísticas. Tudo compete, se mistura, colabora. 

 

Quem sabe por influência de uma interpretação pobre de Darwin, quem sabe pela tendência a atribuir 

ao mundo natural traços do nosso contrato social, costumamos dar mais ênfase à competição do que à 

ajuda mútua, como se a natureza fosse um jogo de soma zero em que cada vitória produz 

simultaneamente uma derrota. A realidade é bem mais sutil. 

 

“A cooperação entre plantas e formigas pode atingir níveis de sofisticação difíceis de imaginar”, 

escreve Stefano Mancuso. Tome-se a parceria entre insetos e certas árvores do gênero Acacia, nativas 

da África e da América Latina. A depender dos pendores políticos do observador, será possível 

interpretar a interação como exemplo de altruísmo socialista (entre a planta e o inseto) ou de 

individualismo capitalista (entre a planta e quem pretenda roubar o seu sol): “Algumas acácias […] 

produzem corpos de frutificação específicos para alimentar as formigas e lhes fornecem espaços, 

obtidos dentro de determinadas estruturas das árvores, onde esses insetos vivem e criam suas larvas.” 

 

Receber alimento e abrigo de uma planta já seria um bom negócio, mas os benefícios não acabam aí. 

Mancuso explica: “Como em um programa de televendas em que o apresentador não para nunca de 

acrescentar produtos para incentivar a compra, assim as acácias oferecem, além de comida e de 

alojamento, também bebidas gratuitas, na forma de deliciosos néctares extraflorais.” Essa é a parte em 

que pacifistas de matizes vários poderiam enxergar o altruísmo. Contudo, tantas bondades não são 

estendidas de graça. A acácia espera uma compensação e a recebe na forma de um exército aguerrido 

de seguranças: “Em troca, as formigas se encarregam da defesa contra qualquer animal ou planta 

agressora que possa danificar de qualquer forma a planta em que estão alojadas. E elas fazem isso 

com grande eficácia. Não apenas mantêm longe da árvore todos os outros insetos que tenham a infeliz 

ideia de se aproximar, como também atacam animais bilhões de vezes maiores do que elas. Portanto, 

não é incomum ver formigas picando herbívoros do tamanho de um elefante ou de uma girafa para 

dissuadi-los.” 

 

O que já seria notável se torna ainda mais espantoso quando Mancuso observa que “a defesa ativa 

implementada pelas formigas […] não se limita a afastar os animais, qualquer que seja o tamanho 

deles”. Inimigos da árvore habitam também outro reino, o vegetal, fato que as formigas são capazes 

de compreender: “Toda planta que ousa emergir do solo em um raio de poucos metros de sua 

hospedeira é picada sem misericórdia. Assim, não é incomum, no meio da Floresta Amazônica, ver 

campos perfeitamente circulares sem nenhuma vegetação em torno de uma acácia.” Inexplicáveis para 

as populações locais, essas áreas podem ser chamadas de “jardins do diabo”, diz o autor. 
 

Trecho 4 (Parte III) 

 
O desmatamento se autofinanciava, a madeira custeava a própria destruição. A floresta seguia 

desaparecendo, apesar de o Estado brasileiro ter fechado a bica dos subsídios. Na década de 1990 a 

extração do mogno entrou em declínio e, no início dos anos 2000, a árvore foi incluída na lista das 

espécies ameaçadas, o que pôs fim à sua exploração. Eram magníficas. “Pensar que as árvores que 

foram ‘mortas’ tinham de 300 a 700 anos de idade, algumas chegando a 50 metros de altura… Dói no 

peito”, lamenta Adalberto Veríssimo. As campanhas de extração deixavam como legado matas 

severamente degradadas. Os pesquisadores do Imazon anotaram: para cada mogno tombado, outras 31 

árvores sofriam danos sérios, a maioria delas indo ao chão e sendo largadas na serrapilheira. Numa 

floresta densa como a amazônica, a retirada cirúrgica de uma árvore de grande porte é uma operação 

demasiadamente cara. Na ausência de regras, certa brutalidade sai mais em conta. Árvores eram 

puxadas pelos cipós que as uniam, caíam umas por cima das outras, tombavam para dar caminho a 

máquinas que precisavam chegar até as espécies valiosas. Além disso, para cada mogno extraído, 

quase 500 m2 de sub-bosque – a vegetação baixa que recobre o chão – eram destruídos 



120 
 

pelos skidders, tratores de grande porte usados para arrastar as toras até um ramal madeireiro, de onde 

seriam levadas de caminhão para as serrarias. Os danos não se esgotavam aí, pois as estimativas dos 

pesquisadores não levavam em conta o impacto da construção de estradas em meio à floresta, fossem 

os ramais que interligavam as áreas de extração, fossem as vias principais por onde circulavam os 

grandes caminhões. 

 

Os chefes dessas operações eram homens vindos de outras partes do Brasil. Na região de 

Paragominas, no Sudeste Paraense, outro polo extrativista nas décadas de 1980 e 1990, “somente 3% 

dos proprietários das indústrias madeireiras são da Amazônia; a metade é do Espírito Santo (um 

grande centro madeireiro na década de 1960 e 1970) e os demais são de outros estados do Sul, 

Sudeste e Nordeste do Brasil”, registraram em 1992 os pesquisadores do Imazon. 

 

“E mesmo esses não eram o proprietário nem o alto executivo da serraria do Sul”, observa Veríssimo 

num restaurante de Belém. “Os patrões não queriam vir para o Norte. Eles pensavam, com razão: ‘Lá 

tem malária, lá tem problema.’ Quem veio foi o gerente ou o caminhoneiro, o cara com espírito 

pioneiro, pouco capitalizado e com baixa instrução.” Não era gente interessada em permanecer na 

floresta. Entravam nela, colhiam o que tinha valor e retornavam para os núcleos urbanos que iam se 

firmando ao sul da fronteira do desmatamento. Ali criavam seus filhos e gastavam seus lucros. 

 

Na direção contrária à deles, entretanto, uma legião de migrantes em busca de terra subia as estradas 

que os desmatadores haviam deixado para trás. Na região de Tucumã, verificaram os pesquisadores, 

os primeiros 70 km da via principal aberta pelos madeireiros estavam ocupados exclusivamente por 

famílias provenientes do Centro-Oeste e do Nordeste. Uma vez mais, os amazônidas ficavam de fora. 

Na esteira das operações bem capitalizadas de desmate, quem agora seguia por aqueles ramais eram 

pobres que praticavam uma agricultura de subsistência baseada no sistema de corte e queima. Com o 

tempo, quase todos acabariam por fazer pastagens daquelas matas degradadas. A floresta sumiria. 

 

Para um dos participantes do estudo de Tucumã, o engenheiro florestal Paulo Barreto, a pecuária 

desempenhou um papel de grande importância na história da ocupação da Amazônia. “A pecuária 

chega antes da infraestrutura. O gado vem andando. O criador não precisa de quase nada para iniciar a 

produção”, ele explica em Belém, no escritório do Imazon, organização a que está associado desde o 

início dos anos 1990. Seus trabalhos de investigação ajudam a compreender o que representa o gado 

no avanço dos homens para o interior da floresta. “O cara abre o solo de um modo precário, deita a 

semente e pronto, já virou pastagem. É um modelo brilhante: o cara pioneiro leva as bezerras e elas 

passam a funcionar como uma conta bancária remunerada. Os animais crescem e dão cria lá no meio 

do nada. Com isso, ele demonstra que ocupou a terra e que portanto é o dono dela. Não precisa de 

título, ele vai vivendo da carne. Se a infraestrutura não melhora, ele fica no negócio de bezerro. Na 

pior das hipóteses, tira o gado dali do mesmo jeito que levou: andando. A pecuária é adequada para a 

ocupação da fronteira. É colonização pelo boi, com baixíssima produtividade.” 

 

As pesquisas de campo do Imazon no Sul do Pará ajudaram a esclarecer a dinâmica do desmatamento 

naquele período: de modo geral, primeiro vinham os madeireiros, em seguida a queimada e, por fim, 

os bois. 

  

Robert Schneider não conhecia o trabalho dos jovens ambientalistas brasileiros, que só viria a ser 

publicado um ano depois do seu. Em seu gabinete em Washington, a pergunta que o guiava diferia 

ligeiramente da deles. Schneider queria saber por que razão tantos colonos se dispunham a ir além da 

fronteira do desmatamento – esse limiar em que a floresta se encontra com a infraestrutura do país 

formal – para se estabelecer onde ainda não havia segurança, saúde, energia, educação, Estado, enfim, 

nada. E principalmente: por que, tendo se estabelecido ali com enorme sacrifício, acabavam por 

abandonar suas terras assim que a fronteira se aproximava deles novamente? Esse avanço constante 

estava na origem da explosão do desmatamento na década de 1980. Como compreendê-lo? 

 

“Preço de terra” – Schneider sorri ao responder. “Essa era a explicação”, comenta à beira da piscina 

do hotel de Brasília. Mais especificamente, a diferença entre o preço da terra no Sul e no Norte do 
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país. Enquanto houvesse terra abundante para lá da fronteira econômica, haveria gente disposta a 

ocupá-la. “Pude mostrar isso bem, consegui bons dados e tive acesso a uma extensa base empírica de 

preços de terra no Brasil.” 

 

Schneider identificou dois tipos de migrante: o pioneiro, que chega antes e em geral não se fixa no 

lugar, e o colono, que vem depois e, ao contrário de seu predecessor, assenta-se em definitivo na 

região. É o pioneiro que faz avançar a fronteira. Fundamentalmente pobre, ele dispõe de pouco ou 

nenhum capital humano, aquele conjunto de competências individuais que favorecem o 

desenvolvimento socioeconômico. Em outras partes do país, estará em desvantagem e tenderá sempre 

a ser derrotado. Se permanecer onde nasceu, viverá dos magros recursos que costumam remunerar o 

trabalho não qualificado. Sobreviverá, apenas. Não tendo muito a perder, aceitará os riscos e as 

privações que acompanham a vida ali onde o poder público nunca chegou. 

 

A aposta do pioneiro é boa. Analisando dados socioeconômicos, Schneider constata que, dado certo 

nível de renda e de escolaridade, um migrante que trabalhe duro provavelmente melhorará de vida se 

for para o Norte. Essa legião de “esperançosos trabalhadores”, no dizer do jornalista Lúcio Flávio 

Pinto, muitas vezes chega de outros estados “sem família, sem regras, prontos para a loteria da 

fronteira, atrasada no tempo em relação às partes modernas do país e do mundo”. Sem nenhuma 

capacidade de investimento, sem nenhum conhecimento técnico, o modo como esses pioneiros 

explorarão a terra será um reflexo das carências que os distinguem. Eles tenderão a conferir às novas 

áreas características de sua própria condição, em especial a precariedade. Em vez de enriquecer seu 

pedaço de terra, eles o empobrecerão. Isolados na mata, sem acesso a insumos e mercados, recorrerão 

ao fogo para plantar sua roça. 

 

“Mineração de nutrientes” foi a expressão criada por Schneider para nomear a extração não 

sustentável de nutrientes do solo florestal mediante corte e queima da vegetação, com o objetivo de 

abrir espaço para a lavoura e a pecuária extensiva. Numa formulação luminosa, ele explicou: “Esse 

processo difere da agricultura (e da silvicultura) por se tratar fundamentalmente de uma atividade 

mineradora; novas terras deverão ser continuamente destinadas à produção enquanto delas se 

extraírem nutrientes para favorecer a exploração madeireira, a colheita e a produção de carne. Como 

resultado, terras antigas, já mineradas, serão abandonadas.” 

 

Onde todos viam agricultura Schneider viu mineração, ou garimpo – o conceito é por vezes traduzido 

como “garimpo de nutrientes”. Tal como em qualquer outra atividade minerária, o garimpo de 

nutrientes não é geograficamente sustentável. Quando as riquezas do solo (nitrogênio, fósforo e 

potássio, que são a base da agricultura moderna) se esgotam, a produção precisa avançar para novas 

áreas. Schneider estimou que a extração de nutrientes é rentável por um período de dez a vinte anos, 

dependendo da fertilidade do solo. Depois disso, a terra empobrece de tal forma que já não serve para 

prover sustento. 

 

O relatório Governo e Economia na Fronteira Amazônica organiza seus argumentos de maneira muito 

bonita. Tendo encontrado a origem de determinado fenômeno social – por exemplo, a diferença do 

preço da terra como causa de migração –, Schneider se volta para os efeitos desse novo estado de 

coisas. No caso, o esgotamento da terra, consequência a um só tempo das características de quem veio 

a ocupá-la – o pioneiro sem recursos – e, como se verá, de decisões tomadas pelo poder público. 

Causa produz efeito, o qual se torna causa de novo efeito. Uma coisa leva a outra, que leva a outra, e a 

outra, numa cadeia causal que avança com a inexorabilidade dos dominós que caem. 

 

Em que contexto a mineração de nutrientes prospera? E o que faz com que esse modelo de ocupação 

pareça tão inevitável? São muitos os fatores, propõe Schneider: pobreza dos solos (que se esgotam 

rapidamente), disponibilidade de mão de obra (despossuídos dispostos a viver além da fronteira), 

situação fundiária (terras caras no Sul em contraste com terras sem destinação no Norte). Contudo, um 

fator contribui mais que todos: “A mineração de nutrientes na Amazônia é uma resposta de mercado à 

abundância de terras acessíveis gerada pela construção de novas estradas.” 
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Schneider, como vemos, avança mais uma casa. O Estado dá as caras e se torna ator do drama. Se o 

pioneiro pode adentrar a floresta, é porque as novas estradas o levam até as franjas da mata, a partir de 

onde existe terra abundante, barata e sem dono, não no sentido de não ser de ninguém – ela pertence 

ao conjunto dos brasileiros –, mas por não haver ente público para exercer controle sobre ela. 

 

A oferta abundante de qualquer bem deprecia o seu valor. A terra é barata porque a fronteira nunca 

para de avançar. Estradas deprimem o preço das propriedades ao pôr mais terras no mercado. 

Enquanto se der como certo que as florestas virgens um dia serão alcançadas, as novas áreas valerão 

muito pouco. 

 

A preferência do Estado brasileiro por estender a malha rodoviária território afora em vez de adensá-

la nas áreas já consolidadas é diretamente responsável pelo modelo de uso, esgotamento e abandono 

de terras. Adotar esse modo de produzir, pilhar assim o solo, representará uma escolha racional diante 

das vantagens que se oferecem: “Minerar nutrientes surgirá como a forma mais competitiva de 

agricultura sempre que novas estradas tornarem a terra abundante (e barata). O preço de novas terras 

será uma pechincha, se compararmos, de um lado, os custos dos fertilizantes e pesticidas necessários à 

preservação das terras em uso e, de outro, a fertilidade natural e a relativa ausência de pragas das 

novas terras (sobretudo depois da queimada).” Usa-se o solo, esgota-se o solo, avança- se em busca de 

mais solo. 

 

Em outra de suas grandes intuições, Schneider observa que é mais barato “tomar empréstimo da terra” 

do que do banco, pois na hora do vencimento – ou seja, quando o solo morre – não é preciso pagar a 

conta. Basta seguir adiante. O homem sem recursos não hesitará em fazê-lo. Pobreza e mobilidade 

estão diretamente relacionadas, escreve Schneider: “Mobilidade no passado será um forte indicador de 

mobilidade no futuro.” Desvalidos não têm o luxo de parar. Vão andando. 

 

Trecho 5 (Parte IV)  
 

As histórias que velhos e jovens escolhem contar são reveladoras. Pais falam da migração para o 

Norte; filhos dizem que não cogitam se mudar. Pais se orgulham de ter aberto o território; filhos, de 

querer enriquecê-lo. A perspectiva dos pais é essencialmente horizontal; a dos filhos, vertical. De um 

lado, o avanço; de outro, a raiz. “Minha geração está vivendo a transição entre o espírito do pioneiro e 

o do colono”, diz Balestreri. Scaramussa, que fez faculdade em Belém, conta que se formou numa 

sexta-feira e foi “direto pra gandaia”; no dia seguinte, pegou o carro, deixou a cidade e se apresentou 

na fazenda do pai: “Vim trabalhar”, disse, “não tenho dúvida de que o meu lugar é aqui.” 

 

Os pais, na quadra final da vida, sentem-se justificados pelo que realizaram. É diferente para os filhos, 

que ainda precisam se provar. A ocupação heroica do território – heroica do ponto de vista do 

colonizador – já não é um caminho, ao menos não numa fronteira consolidada como Paragominas. A 

justificação precisa ser buscada em outro lugar. Uma solução possível seria virarem modernos, 

moverem-se no tempo, não na geografia, por assim dizer. Por isso, intervieram quando lhes pareceu 

que os mais velhos haviam naturalizado o arcaísmo de seus modos e de seu saber. “A gente adota 

novas técnicas”, insiste Scaramussa, marcando diferença em relação aos pioneiros. “Rotação de 

pastagens, confinamento, capacitação do vaqueiro, genômica dos animais, esse é o novo pacote 

tecnológico.” 

 

José Carlos Gabriel sorriu. No seu entender, o bastão estava sendo entregue a jovens que saberiam 

levar adiante o trabalho iniciado por sua geração. Apontou para a extremidade oposta da mesa, onde 

uma moça dava de comer a um menino – sua filha e seu neto. “Eles não vão sair daqui, os meus 

filhos. Ela acabou de chegar de uma viagem à Suíça e me disse: ‘Dei graças a Deus de ter nascido 

aqui, pai.’ Isso me deixou muito orgulhoso, e eu pensei: ‘Fiz as coisas certas.’” 

 

Pensando nessa mesa, nas conversas ao redor dela, nas comidas que foram servidas e na vista que se 

descerrava da sala; ouvindo as músicas da playlist projetada no aparelho de tevê fixado no alto da 

parede – Mulher Chorona, com Teodoro & Sampaio; Estrada da Vida e Ainda Ontem Chorei de 
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Saudade, com Edson & Hudson, Bebo pa Carai e Acidente de Amor, com Gino & Geno, entre outras; 

revendo o registro fotográfico daquele encontro em que cinco pecuaristas de diferentes gerações se 

abraçavam numa varanda acolhedora, um grupo de homens bem-sucedidos aos quais agrada ter à 

mostra as suas insígnias – as fivelas banhadas a ouro nos cintos personalizados, gravadas com 

imagens de bois ou a marca de ferro de suas fazendas; os bordados e ornamentos das botas texanas de 

cano longo; o chapéu de copa alta e aba larga que ao menos um daqueles fazendeiros importa dos 

Estados Unidos; o quadro de um zebu em alto-relevo pendurado na parede –, pensando em tudo isso, 

é difícil não concluir que pioneiros e colonos forjaram uma cultura poderosa que hoje fertiliza a 

imaginação de incontáveis amazônidas, uma cultura que, embora encravada no miolo da maior 

floresta tropical do planeta, não toma de empréstimo nenhum elemento dela, indo buscar sua 

mitologia em outras partes, em outro continente até, o que não significa que seja postiça, apenas que 

não se espelha na terra onde fincou raízes. 

 

A cultura do boi produz uma estética, um gosto, define hábitos, uma identidade, formas de enxergar a 

realidade. Em regiões como Paragominas, o agronegócio é muito mais que uma atividade econômica. 

É um modo de estar no mundo que une jovens e velhos, modernos e arcaicos, liberais e 

conservadores, além, é claro, de reacionários. É a cultura hegemônica que os vitoriosos impuseram à 

Amazônia. São as cabines duplas, os adereços taurinos nos para-choques das picapes com tração nas 

quatro rodas, os rodeios, a música sertaneja, a glorificação do cavalo e a submissão do boi, as feiras 

agropecuárias, a brasa e o churrasco. Em suma: o contrário da selva, a sua negação. 

 

Não há, hoje, uma cultura da floresta que se sobreponha à cultura do boi, corolário inescapável do 

processo de colonização. Triunfou a versão de quem nunca prestou atenção à floresta. Perderam os 

indígenas, os coletores, os ribeirinhos, aqueles que desejam a mata porque não vivem sem ela. 
 

Trecho 6 (Parte V) 
 

Perto do fim da vida, Noboru Sakaguchi deu uma entrevista para a TV Record. “Você não pretende 

voltar para o Japão?”, perguntaram-lhe. “Não, eu amo essa terra.” Aqui ele se estabelecera, aqui se 

casara com uma nissei que conhecera na colônia, aqui haviam nascido seus filhos e aqui ele 

transformara a vida de sua comunidade. 

 

Seus filhos – eram oito – também gostavam da terra. Contudo, à diferença do pai, alguns deles 

passaram a namorar a ideia de uma “aventura reversa”, na expressão de Francisco. 

 

Por volta de 1985, o movimento de retorno para o Japão começou a ganhar fôlego. Os novos 

imigrantes eram os decasségui, descendentes de japoneses que, em busca de trabalho ou de uma vida 

melhor, iam ao encontro do país de seus ancestrais. Em certo dia de 1989, Noboru chamou o filho 

Francisco e lhe disse: “Os seus irmãos querem ir. Eles não falam a língua, vai ser muito difícil, 

alguém precisa ajudar. Ou vai você com eles ou vou eu.” Francisco nunca havia pensado nisso – “A 

ideia não batia muito comigo” –, mas, ironicamente, era o único dos irmãos que falava japonês. Tinha 

29 anos. Soube que cabia a ele a tarefa. Não submeteria o pai às tristezas de regressar a um país que já 

não era o dele, e apenas para deixar os filhos ali. 

 

Francisco Sakaguchi viveu seis anos no Japão. Não demorou a identificar as razões de seu 

desenraizamento. “Apesar de falar as duas línguas, você descobre que não é nem japonês nem 

brasileiro. Lá você é tratado de brasileiro, como aqui te tratavam de japonês. Você se sente sem 

pátria.” A comida foi outra dificuldade. Não o cardápio japonês, ao qual se habituara desde criança, 

mas a ausência da dieta básica brasileira. Não tinha arroz com feijão, e não tinha charque. “A gente 

fica doido com isso, né?” 

 

Não eram dores insuperáveis e tampouco se distinguiam substancialmente da experiência de qualquer 

um que vá fazer a vida em terra estrangeira. Num país próspero com oportunidades a oferecer, 

Francisco logo explorou as que se abriram. Começou no chão de fábrica da Suzuki, na linha de 

montagem de automóveis. Em seguida, foi intérprete de uma firma que empregava nisseis brasileiros. 
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Por fim, abriu um comércio de alimentos para atender os conterrâneos. Morava num prédio ocupado 

por nisseis. Certo dia, quando conseguiu uma partida de charque do Brasil, espalhou que ofereceria 

uma panelada à vizinhança. Estavam todos convidados. Na hora combinada, o apartamento lotou. Um 

homem deu um passo à frente: “Eu sou o brasileiro que está há mais tempo no Japão, então tenho o 

direito de ser o primeiro a experimentar.” Sakaguchi relembra a cena: “Esse cidadão lacrimejou 

quando pôs o charque na boca. Eu pensei: Olha só que coisa.” Nasceu assim a decisão de abrir o 

comércio. “Fui bem-sucedido”, conta. 

 

Durante todo o tempo, e a despeito do êxito comercial, Francisco Sakaguchi sempre pensou em voltar 

para Tomé-Açu. Tinha “essa ideia fixa” de que sua terra era o Brasil. Sentia saudades do cheiro da 

mata – eram os da sua infância, incutidos pelo pai e também pela mãe, cuja dedicação ao trabalho na 

terra o impressionou desde menino. Impressiona até hoje; aos 87 anos de idade, ela continua ativa. 

“Minha mãe nasceu e foi criada aqui. Sei lá, é coisa de berço. Eu sempre fui mato, sempre fui 

floresta”, diz, omitindo a preposição de. 

 

Sakaguchi casou-se no Japão com uma nissei de São Paulo. Nasceu a primeira filha, e quando ela 

completou 2 anos o casal se sentou para conversar. “A gente precisa tomar uma decisão”, disseram 

um ao outro. Se a matriculassem na creche, os dados estariam lançados: era a opção por ficar. Não se 

podia interromper uma educação tão singular para substituí-la pela de um país completamente 

diferente. Dali em diante, portanto, a vida estaria decidida: seria uma vida japonesa. “Agora, se você 

não quer continuar morando aqui”, disse Sakaguchi, “a hora de ir embora é agora. Vamos educar 

nossa filha no Brasil. O que você quer?” Sua mulher deu a resposta que ele queria ouvir. 
 

Trecho 7 (Parte V) 
 

Quatro irmãos seus ficaram no Japão. Ele não se arrepende de ter voltado. “A selva de lá é diferente 

da selva daqui”, diz. “O meu pai deixou um legado muito grande. Ele permitiu que eu passasse o resto 

da vida sem precisar dar murro em ponta de faca. Não posso reclamar, tive uma vida de classe 

média.” 

 

Noboru plantou, Francisco agora só colhe. “Passei de agricultor a extrativista”, resume, entre a 

pilhéria e o orgulho. Tornou-se o zelador de um patrimônio que exige – sobretudo e simplesmente – 

proteção e cuidado. Mantida a integridade do sistema – esse “sistema orgânico que preserva todas as 

espécies vegetais”, como Noboru dizia –, a natureza se incumbe do resto. Sakaguchi não aduba, não 

usa defensivo, não adota nenhuma tecnologia. “O meu sistema é o ‘largânico’”, explica com ar douto. 

Leia-se: ele larga na mão da floresta. Sakaguchi acredita em Darwin: “Quanto mais esforço você faz 

com a natureza, maior é a batalha. Se tiver fungo, a planta vai morrer, é da vida, vem outra no lugar.” 

Ele abre os braços: “Isso aqui me serve pro resto da vida. Aqui eu não preciso fazer nada.” 

 

Nos próximos anos terá de decidir que destino dar ao que ele e o pai construíram. Sakaguchi tem três 

filhas. A mais velha é bacharel em direito, a do meio tem mestrado em geografia e a mais nova, 

aquela que o ajuda na venda, está estudando administração. Não acredita que elas queiram 

permanecer no campo. “Então, vai chegar a hora em que vou ter que pensar numa maneira de 

eternizar isso aqui.” Como? “Na verdade, eu nem sei por onde começar.” Mas pode já ter a solução: 

se, como é justo, as filhas escolhem o próprio rumo e não pensam em levar adiante o legado dos avós 

e dos pais, então a obra deve pertencer à comunidade, “onde a gente vive e sempre gostou de viver”. 

Se a ideia se concretizar, futuramente a propriedade será uma benfeitoria para todos. 

 

Sakaguchi sabe da necessidade de formalizar essas decisões. Os riscos e as tentações econômicas 

existem e não devem ser menosprezados. A pressão urbana é grande, a cidade se aproxima e está cada 

vez mais difícil e caro evitar invasões. Simultaneamente, o preço da terra aumenta, oferecendo 

oportunidades sedutoras. “Às vezes essas coisas acabam falando mais alto”, diz, não se excluindo do 

dilema. Mas a noção é logo rejeitada: “A gente é apenas um habitante por determinado tempo, né? E 

eu acho que a gente deve usufruir, preservar e deixar alguma coisa pra outra geração.” 
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Em parte, já começou a agir. Não faz tempo, doou 9 hectares da fazenda à Universidade Federal Rural 

da Amazônia. Hoje, numa das pontas da agrofloresta plantada por seu pai, existe um campus em que 

já funcionam cursos de biologia, engenharia agrícola, ciências contábeis, letras e administração. 

 

O passeio pela mata-lavoura termina em frente a uma árvore meio sem graça na qual cresce uma 

trepadeira. Sakaguchi abre um sorriso. “Isso aqui é o tesouro”, diz, apontando a planta ornamental, “1 

quilo vale mais que 1 quilo de prata.” É baunilha, uma espécie de orquídea nativa do México e sem 

polinizador natural fora de lá. Todas as manhãs, Sakaguchi vem até a árvore, sobe na escada para 

alcançar as extensões mais altas da planta e a poliniza com as mãos. É um trabalho de relojoeiro, a 

última imagem de um homem que, tal como seu pai, decidiu compreender a natureza e se integrar a 

ela. 
 

Trecho 8 (Parte VI) 
 

Na plateia, o engenheiro agrônomo Adalberto Veríssimo balançava a cabeça. Como tantos outros 

pesquisadores comprometidos com a Amazônia, ele também está desesperadamente em busca de 

projetos de desenvolvimento que se contraponham à feroz destruição em marcha. Desanimado, 

comentou: “Nós estamos passando as tropas em revista e as notícias não são boas. Com essas armas 

nós não vamos vencer.” 

 

Naquele mesmo dia o empreendedor social Caetano Scannavino recebeu Veríssimo para jantar em sua 

casa, em Alter do Chão, um distrito de Santarém conhecido pela beleza de suas praias fluviais. Assim 

como o paraibano Veríssimo, o paulista Scannavino também foi capturado pela força gravitacional da 

floresta. Toda a sua vida profissional transcorreu ali. Com o irmão, o médico sanitarista Eugênio, 

fundou em 1987 a ONG Saúde e Alegria, que presta assistência médica e implementa projetos de 

fortalecimento comunitário na Bacia do Rio Tapajós. 

 

Os dois amigos ambientalistas rememoraram lutas de décadas passadas, algumas com participação 

direta de um ou de outro. Veríssimo passara a manhã no evento da Ufopa e o que ouvira ainda estava 

na sua cabeça. “A turma da Ufopa esteve no poder”, disse. “O governo do Lula estava atento à 

agricultura familiar. Teve dinheiro subsidiado do Pronaf [Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar], teve sensibilidade para o problema dos sem-terra. A área total de 

assentamentos na região, a reforma agrária na Amazônia Legal, é de uns 300 mil km2. Isso dá 6% da 

Amazônia, ou o estado do Rio somado com o estado de São Paulo. O Brasil destinou terras 

expressivas para os pequenos. Existe aí o elemento da justiça social, mas como projeto de 

desenvolvimento sustentável é um profundo fracasso.” Alguns dilemas centrais nunca foram 

equacionados: “Se você tem lotes de 300 hectares para subsistência, a agricultura de subsistência vira 

agricultura de corte e queima. É agricultura de desmatamento, não tem jeito. E aí começa o conluio 

com a madeira, com o garimpo, com a pecuária. Sai caro para o meio ambiente e caro para o Estado, 

mas há quem faça uma defesa ideológica desse sistema.” 

 

Scannavino aquiesceu. A situação vinha se agravando: “O governo elimina a saúde, o saneamento, a 

educação, corta praticamente todos os serviços sociais prestados pelo Estado”, disse. “Aí o filho do 

índio fica doente. A quem ele vai pedir dinheiro pro remédio? Ao madeireiro, ao garimpeiro, que 

imediatamente respondem: ‘Sim, claro!’ E pronto: a partir desse momento o madeireiro e o 

garimpeiro viram a solução. O governo joga essas populações desassistidas no colo da atividade 

ilegal.” 

 

(O exemplo vale principalmente para o pequeno produtor assentado em regiões com pouca 

infraestrutura e sem acesso a mercados. Segundo o Prodes, entre 2013 e 2020 grande parte do 

desmatamento ocorreu em terras públicas não destinadas[3] – 42% de tudo que se derrubou estavam 

nelas. Os assentamentos vêm logo em seguida. Eles foram responsáveis por cerca de um quarto de 

toda a devastação florestal ocorrida na Amazônia Legal no período. Terras indígenas são a categoria 

fundiária com os menores índices de desmatamento.) 

 

https://piaui.folha.uol.com.br/o-que-queremos/#_ftn3
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Era tarde e a conversa já ia morrendo quando Veríssimo se virou para Scannavino: 

– Caetano, nós tínhamos três tarefas para cumprir nesses últimos vinte anos. 

– Nós quem? 

– Nós, a sociedade civil, as organizações que estão aqui na Amazônia, a academia, os 

ambientalistas. Nós – disse Veríssimo, indo e vindo com o indicador entre o peito de Scannavino e o 

dele próprio. 

– Que tarefas? 

– Entender como o desmatamento acontecia. Isso a gente fez. Criar estratégias para diminuir o 

desmatamento. Isso a gente também soube fazer. O que nós não fizemos foi apresentar um novo 

projeto de desenvolvimento para a Amazônia. 

A falha descrita por Adalberto Veríssimo remete a um impasse profundo: esse modelo alternativo 

existe? 
 

Trecho 9 (Parte VI) 

A versão 2.0 da Amazônia – a Amazônia dos bois e da soja, dos tratores e dos fertilizantes, da 

produção de proteína animal e de ração para animais que serão convertidos em proteína – é o modelo 

que existe hoje. “Nós não temos outro”, admitiu o governador do Pará, Helder Barbalho, durante uma 

conferência sobre a Amazônia na Universidade Princeton, em Nova Jersey. Nesse modelo, a floresta 

compete com a produção. Perde sempre. 

 

A capa de uma publicação de 1971 da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, Sudam, é 

uma representação exemplar desse fato. 

 

Duas imagens idênticas ocupam a área abaixo do título. É a figura da “Amazônia ontem, hoje, 

amanhã”. Lê-se a ilustração de cima para baixo. No alto, fazendo as vezes de ontem, uma floresta; 

logo abaixo, no papel de hoje, um trator na mata já desbastada; no pé da página, representando 

o amanhã, um prédio de vários pavimentos e uma fábrica cujas chaminés expelem orgulhosamente a 

fumaça da civilização industrial. As árvores se foram – todas elas. Uma linha sinuosa liga as três 

ilustrações: pode ser o caminho que o trator tomou para construir o futuro, pode ser a figuração 

simbólica do progresso, que, embora forçado a fazer desvios, avança sempre, até a utopia final de um 

mundo urbano e sem florestas. A única diferença entre as duas imagens é a cor. A da direita é verde; a 

da esquerda, marrom. Se levarmos em conta que 25% de tudo o que foi destruído na Amazônia está 

abandonado, a imagem da esquerda representa melhor o progresso decantado pela Sudam em Revista. 

É a cor da terra nua. 

 

Em conversa via Zoom em setembro do ano passado, o economista Juliano Assunção faz uma 

observação importante: “Nenhuma das grandes cadeias produtivas desenvolvidas na região se 

beneficia do fato de estar na Amazônia.” 

 

Centenas de milhares de pessoas foram atraídas para o bioma com a promessa de riqueza fácil, sem 

que o Estado brasileiro tivesse um plano para se valer das vantagens comparativas do lugar. Do que a 

floresta é capaz? Essa pergunta não foi feita em momento algum. 

Isolados das outras partes do país, distantes dos mercados, vivendo numa região imensa em que toda 

infraestrutura é necessariamente dispendiosa e de difícil manutenção, esses brasileiros foram 

incentivados a tirar a madeira e trocar a selva por pastos e alguma lavoura. Um dia o Estado os 

alcançaria. No futuro, diziam, a Amazônia alimentaria o mundo. Era esse o seu destino. O pecuarista 

Mauro Lúcio de Castro Costa, cuja fazenda se situa no município de Tailândia, no Nordeste Paraense, 

tem um bom comentário a esse respeito: “Dizem que a vocação da Amazônia é a produção 

agropecuária. Mentira. A vocação da Amazônia é a produção de mato. Eu sei o custo danado que 

tenho pra impedir que a floresta tome conta de tudo.” 

 

No plano estritamente produtivo, ou seja, sem levar em conta o custo ecológico e a violência contra 

populações originárias, a aposta agropecuária foi bem-sucedida nas zonas mais secas da Amazônia 

Legal, que representam 17% do território. Nos 83% restantes, área que na prática encerra todo o 
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bioma amazônico – a floresta propriamente dita –, estudos dos anos 2000 indicam que a melhor opção 

de uso do solo é o manejo florestal sustentado. Muitas empresas se especializaram nessa área – o 

Serviço Florestal Brasileiro foi criado com a finalidade de cuidar da atividade –, mas elas nem de 

longe representam o modelo dominante na região. Faltam recursos, estratégia e, nos últimos anos, 

repressão às atividades ilegais que sabotam a competitividade do manejo sustentável. 

 

A primeira área de concessão florestal na Amazônia foi estabelecida em Rondônia e adquirida em 

2008 pela Amata, empresa sediada em São Paulo. Os primeiros quatro anos transcorreram sem 

dificuldades. Entre o quarto e o oitavo ano, os madeireiros ilegais foram chegando cada vez mais 

perto dos limites da concessão. Em abril de 2019, Ibama e ICMBio deflagraram várias operações de 

repressão contra esses grupos. As ações aconteceram tanto no interior da área da Amata quanto fora 

dela, e nos dois casos houve prisões e destruição de maquinário usado na atividade ilegal, 

procedimento previsto nas leis ambientais. 

 

Uma dessas ações repressivas, executada bem próximo ao perímetro da área de concessão, provocou a 

reação imediata de Jair Bolsonaro e de seu ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles. Por exigência 

do presidente, foi aberta uma ação administrativa contra os fiscais do Ibama. Salles determinou que, 

dali por diante, estava proibida a destruição de equipamento confiscado. A situação não seria diferente 

se uma plataforma pirata de petróleo começasse a sugar óleo na fronteira de um bloco do pré-sal 

concedido à Petrobras, à Shell ou à BP e se o fato suscitasse no presidente da República e no ministro 

das Minas e Energia não uma declaração enérgica de apoio aos concessionários – que, afinal, pagam 

ao governo pelo direito de estar ali –, mas um destampatório contra quem reprimiu o delito. 

 

Em 2020 a empresa devolveu a concessão. A ação de criminosos tirou de operação a primeira 

concessionária de um sistema criado para demonstrar a viabilidade do manejo em florestas nacionais. 

 

O que nos traz de volta à observação do economista Juliano Assunção sobre como as grandes cadeias 

produtivas na Amazônia não se beneficiam de estar onde estão. Pelo contrário, até. Hoje, suas 

coordenadas geográficas se tornaram um ônus. 

Em Capitão Poço, a 200 km de Belém, o fazendeiro Luiz Gonzaga diz: “Eu acho que o prejuízo nem 

começou. Você tá na Amazônia…” Ele é produtor de teca, árvore transplantada do Sudeste Asiático, 

de grande aceitação nos mercados internacionais. Tentou vender para uma empresa norte-americana, 

mas o fato de estar no Pará foi um obstáculo insuperável. “Eles não acreditam nos nossos 

documentos.” 

 

Num distrito industrial de Belém, Leônidas Dahás e o pai, Leônidas Souza, os donos da madeireira 

Ebata, também se viam obrigados a prestar contas. Numa manhã daquele mês de setembro, baixou um 

holandês na porta da empresa. Havia chegado naquele mesmo dia e batera lá sem aviso. Era um 

cliente. “Não veio comprar, queria vistoriar o nosso pátio e compreender o que está se passando na 

Amazônia”, disse Leônidas filho. O homem estava com dificuldade para revender a madeira 

importada da Ebata: “Nunca tinha acontecido uma visita dessas. Nós usamos agentes para 

comercializar a madeira, agora foi o cliente direto que veio”, disse Leônidas pai. Leônidas filho 

acrescentou: “O problema é que o cliente olha a madeira e só vê o desmatamento. Mas ninguém olha 

pro plástico e pensa no petróleo.” 

 

Até pensa, mas ele não deixa de ter certa razão. Quando um governo encampa uma política 

antiambiental, é muito difícil que a floresta em chamas não se materialize na cabeça de um norte-

americano ou de um europeu prestes a decidir se forra ou não o piso da sala com assoalho de madeira 

amazônica. 

 

Piorou a situação? “Só para os legais”, lamentam os dois Leônidas em uníssono. “Para os ilegais, 

nada”, confirma o filho. “Você liga pra quem se quiser falar com o ilegal? Ele não tem telefone. 

Somos nós que aparecemos.” 

 



128 
 

Em Novo Progresso, um pecuarista que não quis dar o nome por receio de represália dos pares – na 

época da conversa, também setembro de 2019, o Sindicato dos Produtores Rurais do município era 

dirigido por Agamenon Menezes, acusado de liderar o Dia do Fogo[6]– fez um desabafo: “A vida está 

ficando cada vez mais difícil porque a região está adquirindo a fama de só ter bandido, o que complica 

cada vez mais o escoamento da produção.” 

 

Não é uma opinião solitária. Osvaldo Romanholi, o ex-prefeito de Novo Progresso, diz coisa parecida: 

“Sem investimento isso aqui não avança e não tem investimento por causa da desordem. A 

mineradora chega e pergunta: ‘O que tem aqui?’ ‘Ouro.’ ‘E como é?’ ‘Garimpo.’ ‘Opa, então não 

quero.’” 

 

Entre 2011 e 2017, quando dirigiu um programa de regularização ambiental na Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico do Pará, o advogado Justiniano de Queiroz Netto tentou convencer os 

grandes fundos internacionais a investir na região. “Ninguém se comoveu. Fiz rodadas de prospecção 

em São Paulo, fui no Carlyle, em vários outros. Empresas que já estão aqui querem desinvestir. Pôr 

dinheiro na Amazônia é um problema.” 

 

Vários grupos empresariais consolidados desistiram da região. Só no ramo madeireiro, a 

dinamarquesa Nordisk Timber desfez os investimentos na Amazônia e foi embora por não conseguir 

assegurar a origem da madeira comprada. “Venderam tudo”, diz Netto, referindo-se aos donos 

estrangeiros. Uma subsidiária da multinacional francesa Saint-Gobain também partiu. E a Eidai, do 

grupo Mitsubishi, que chegou a ser a maior madeireira da Amazônia, jogou a toalha depois de ser 

achacada. A empresa reagiu gravando o achacador, um superintendente do Ibama que foi preso em 

maio de 2000. Feita a denúncia, a Eidai arrumou as malas e se despediu da Amazônia. 
 

Trecho 10 (Epílogo) 

 
A despeito da retórica nacional-populista, o Brasil é pouca coisa. Não é potência econômica, nem 

científica, nem tecnológica, nem geopolítica. Longe disso. Quinhentos anos depois da chegada dos 

portugueses ao litoral baiano, não temos muito que mostrar ao mundo. O cenário à frente também não 

é promissor. Num século que se organiza cada vez mais não em torno de coisas, mas de 

conhecimento, nossas perspectivas parecem medíocres. Países como a China importam cérebros; o 

Brasil tem escolhido exportar os seus. Para que haja cientistas é preciso haver ciência. A cada novo 

corte de verbas para a pesquisa, a cada criacionista indicado para cuidar das escolas e bibliotecas do 

país, o Estado brasileiro reafirma que não trilha esse caminho. 

Produzimos alimentos, o que é importante. Ocorre que a soja do Centro-Oeste brasileiro é idêntica à 

soja cultivada no continente africano ou na Sibéria. Se o Brasil soube fazer a sua revolução agrícola, 

outros países podem fazer a deles, como prenunciam as mudanças climáticas e as transformações 

tecnológicas em curso. Resta saber se a concorrência mais forte virá das novas fronteiras de plantio ou 

dos laboratórios. 

 

O que sobra, então? O que distingue o país e o torna único? É simples. Temos a maior biodiversidade 

e a maior quantidade de carbono estocado em matéria orgânica do planeta (a Rússia nos ultrapassa, se 

incluído o carbono capturado no solo). Mais do que importante, esse é um patrimônio crucial. Num 

mundo fadado a enfrentar a emergência climática que se avizinha, preservar a maior floresta tropical 

do mundo é, antes de tudo, um dever de civilização. Para um país que contribuiu tão pouco com a 

felicidade do planeta, cumprir essa tarefa já seria imenso. Mas não para por aí, pois os benefícios não 

se resumem à responsabilidade moral: até segunda ordem, esse patrimônio vital que nos foi legado 

arbitrariamente pelas vicissitudes da química e da física da Terra é o único em condições de nos dar 

alguma relevância global. 

 

Como observa Bernardo Strassburg, o capital natural foi sempre um ativo estratégico para o Brasil. O 

país vem sendo explorado assim desde o pau-brasil. Com o tempo, o que passou a nos caracterizar foi 

o que substituiu o capital natural: o café, o gado, a soja. Com 17 mil km2 de terras abandonadas na 

https://piaui.folha.uol.com.br/o-que-queremos/#_ftn6
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Amazônia (um Kuwait), não há por que abrir nem mais um palmo de floresta para plantar uma couve. 

O futuro está no que ficou de pé. 

 

Um projeto de país digno do nome seria compreender essa riqueza e, a partir daí, transformar o Brasil 

naquilo que pouquíssimos países estão habilitados a ser: uma potência ambiental. Isso se faz 

fortalecendo o conhecimento, investindo em cientistas, levando as inovações para fora dos 

laboratórios, encampando uma política internacional de defesa das práticas sustentáveis como 

princípio econômico essencial. E, inevitavelmente, interrompendo a destruição. Enquanto existe, um 

bem natural perdura e não se deprecia. A floresta que sustenta a biodiversidade hoje sustentará a 

biodiversidade amanhã. O rio que movimenta uma turbina elétrica em 2021 provavelmente 

movimentará uma turbina elétrica diferente em 2121; a máquina precisará ser substituída, o rio não. 

Porém – e essa é a diferença entre um bem natural e todos os outros ativos –, se o rio secar, se a 

floresta for cortada, se a abundância de vida desaparecer, terá sido para sempre. O que retorna é outra 

coisa, diferente e mais pobre. A extinção é irreversível. 

 

Levada adiante, a ideia de um Brasil que retira do seu patrimônio natural, e da Amazônia em 

particular, o fundamento de sua identidade e de seu destino, que transforma o arrabalde em nossa 

casa, por assim dizer, impõe ao país uma tarefa magnífica. No limite, a de desenvolver em terras 

brasileiras o Vale do Silício da biodiversidade. É um sonho que já habita a imaginação de alguns 

cientistas. Fazer daqui um centro de referência mundial para a agricultura de baixo carbono, para os 

novos materiais extraídos da natureza, para a engenharia baseada nas formas vivas, para a 

identificação de moléculas que curam, para o estabelecimento de novos marcos legais de remuneração 

das comunidades que preservam esse vasto patrimônio genético, para a prestação de serviços 

ecossistêmicos – em suma, para nichos importantes de tudo o que possa ser chamado de 

biotecnologia. 

 

Pouco importa se o objetivo é fantasioso e difícil de alcançar. O que importa é o rumo. Para um país 

que sempre sonhou baixo, é uma linda ambição, apta a evitar que, no futuro, uma criança olhe para 

um mogno e aprenda que está diante de uma pilha de tábuas de compensado. 
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VIII. Trechos selecionados para as oficinas: “Hiroshima” 

Trecho 1 

1. Um clarão silencioso  

No dia 6 de agosto de 1945, precisamente às oito e quinze da manhã, hora do Japão, quando a bomba 

atômica explodiu sobre Hiroshima, a srta. Toshiko Sasaki, funcionária da Fundição de Estanho do Leste 

da Ásia, acabava de sentar-se a sua mesa, no departamento de pessoal da fábrica, e voltava a cabeça 

para falar com sua colega da escrivaninha ao lado. Nesse exato momento o dr. Masakazu Fujii se 

acomodava para ler o Asahi de Osaka no terraço de seu hospital particular, suspenso sobre um dos sete 

rios deltaicos que cortam Hiroshima; a sra. Hatsuyo Nakamura, viúva de um alfaiate, observava, da 

janela de sua cozinha, a demolição da casa vizinha, situada num local que a defesa aérea reservará às 

faixas de contenção, de incêndios; o padre Wilhelm Kleinsorge, jesuíta alemão, lia a Stimmen der Zeit, 

revista da Companhia de Jesus, deitado num catre, no terceiro e último andar da casa da missão de sua 

ordem; o dr. Terufumi Sasaki, jovem cirurgião, caminhava por um dos corredores do grande e moderno 

hospital da Cruz Vermelha local, levando uma amostra de sangue para realizar um teste de 

Wassermann;* e o reverendo Kiyoshi Tanimoto, pastor da Igreja Metodista de Hiroshima, parava na 

porta de um ricaço de Koi, bairro do oeste da cidade, para descarregar um carrinho de mão cheio de 

coisas que resolvera transferir para ali por temer o maciço ataque dos B-29, que a população aguardava. 

Uma centena de milhares de pessoas foram mortas pela bomba atômica, e essas seis são algumas das 

que sobreviveram. Ainda se perguntam por que estão vivas, quando tantos morreram. Cada uma delas 

atribui sua sobrevivência ao acaso ou a um ato da própria vontade - um passo dado a tempo, uma decisão 

de entrar em casa, o fato de tomar um bonde e não outro. Agora cada uma delas sabe que no ato de 

sobreviver viveu uma dúzia de vidas e viu mais mortes do que jamais teria imaginado ver. Na época 

não sabiam nada disso. 

*Teste para diagnóstico de sífilis 

Trecho 2 

Pouco antes da meia-noite, na véspera da explosão, um locutor da rádio local informou que cerca de 

duzentos B-29 se aproximavam do sul de Honshu e aconselhou os habitantes de Hiroshima a procurar 

as chamadas "áreas seguras". A sra. Hatsuyo Nakamura, viúva do alfaiate, que morava no bairro de 

Nobori-cho e desde muito estava acostumada a fazer o que lhe mandassem, acordou seus três filhos - 

um menino de dez anos, Toshio; uma menina de oito, Yaeko, e outra de cinco, Myeko -, vestiu-os e 

levou-os para a área militar conhecida como Praça de Armas Leste, no extremo nordeste da cidade. Ali 

desenrolou algumas esteiras e sobre elas acomodou a prole. As crianças dormiram até as  duas horas, 

mais ou menos, quando despertaram com o ronco dos aviões que sobrevoavam Hiroshima. 

Tão logo os aviões se afastaram, a sra. Nakamura deixou a Praça de Armas Leste, junto com seus filhos. 

Pouco depois das duas e meia entrou em casa e ligou o rádio que, para seu desânimo, transmitia um 

novo alerta. Ao ver as crianças tão cansadas, ao pensar no número de caminhadas inúteis que haviam 

feito até a Praça de Armas Leste nas últimas semanas, ela decidiu não seguir as instruções do locutor. 

Assim, instalou os meninos em seus colchonetes, no chão, deitou-se às três horas e adormeceu de 

imediato, mergulhando num sonho tão profundo que não acordou quando os aviões sobrevoaram a 

cidade.  

Por volta das sete horas a sirene tocou. A sra. Nakamura despertou, vestiu-se às pressas e correu a 

consultar o sr. Nakamoto, o presidente da Associação do Bairro, que a aconselhou a ficar em casa, a 

menos que soasse um alarme urgente - uma série intermitente de toques. Ela acatou o conselho e, depois 

de colocar uma panela no fogo para cozinhar um pouco de arroz, sentou-se para ler o Chugoku de 

Hiroshima. Às oito horas ouviu, aliviada, o sinal que indicava o fim do alerta. Escutando os movimentos 

das crianças, deu a cada uma um punhado de amendoins e lhes ordenou que não se levantassem, pois 
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estavam cansadas com a caminhada noturna. Esperava que elas dormissem novamente, mas de repente 

o vizinho começou a fazer um barulho infernal, martelando, quebrando, serrando, rachando. Assim 

como a população de Hiroshima, as autoridades acreditavam num bombardeio iminente e tinham 

passado a exigir, com ameaças e avisos, a conclusão de largas faixas que, esperava-se, atuassem em 

conjunto com os rios para conter o fogo provocado por ataques incendiários; e o vizinho estava 

relutantemente sacrificando sua casa pela segurança da cidade. Na véspera a prefeitura determinara que 

todas as alunas das escolas secundárias que tivessem condições de trabalhar dedicassem alguns dias à 

desobstrução dessas áreas, e elas se lançaram à tarefa tão logo soou o sinal de que não havia mais perigo. 

A sra. Nakamura voltou para a cozinha, examinou o arroz e se pôs a observar o vizinho. A princípio se 

aborreceu com o barulho, mas depois se comoveu a tal ponto que quase chorou. Sentiu pena do homem 

que estava derrubando a casa, tábua por tábua, numa época em que havia por toda parte tanta destruição 

inevitável; sentiu também uma pena generalizada, comunitária, para não falar da pena de si mesma. Sua 

situação não era fácil. Seu marido, Isawa, alistara-se no exército logo após o nascimento de Myeko, e 

durante muito tempo ela ficara sem notícias, até que, em 5 de março de 1942, ela recebeu um telegrama 

de sete palavras: "Isawa teve uma morte honrosa em Cingapura". Mais tarde soube que o marido 

morrera em 5 de fevereiro, dia da queda de Cingapura, e que detinha na época a patente de cabo. Como 

alfaiate ele não havia prosperado muito, e seu único capital era uma máquina de costura Sankoku. 

Depois de sua morte, quando parou de receber seus soldos, a viúva sustentou os filhos costurando nessa 

máquina. 

A sra. Nakamura observava o vizinho quando um clarão de um branco intenso, de um branco que nunca 

tinha visto até então, iluminou todas as coisas. Ela não se importou em saber o que estaria acontecendo 

com o vizinho; o instinto materno a direcionou para sua prole. No entanto, mal deu um passo 

(encontrava-se a 1215 metros do centro da explosão), alguma coisa a levantou e a fez voar até o cômodo 

contíguo, em meio a partes de sua casa. 

Quando ela aterrissou, tábuas caíram a seu redor, e uma chuva de telhas a cobriu. Tudo escureceu. A 

camada de destroços não era muito densa, e a sra. Nakamura se levantou. Ouviu uma das crianças gritar 

"Mamãe, socorro!" e viu a caçula Myeko, de cinco anos, enterrada até o peito e incapaz de se mexer. 

Enquanto abria caminho com as mãos, freneticamente, para acudir a menina, não escutou nem avistou 

o menor sinal dos outros filhos. 

Trecho 3 

A sra. Hatsuyo Nakamura, a viúva do alfaiate, lutou para desvencilhar-se das ruínas de sua casa após 

a explosão, e vendo Myeko, a caçula de seus três filhos, enterrada até o peito e incapaz de se mover, 

rastejou pelos escombros, puxou madeiras e ladrilhos jogados para o lado, em um esforço apressado 

para libertar a criança. Então, do que pareciam ser cavernas lá embaixo, ela ouviu duas pequenas 

vozes gritando: “Tasukete! Tasukete! Ajuda! Ajuda!" 

Ela chamou o filho de dez anos e a filha de oito: “Toshio! Yaeko!” 

As vozes responderam. 

A Sra. Nakamura deixou Myeko de lado, já que a caçula ao menos conseguia respirar, e num esforço 

frenético passou a escavar o entulho que abafava as vozes. Quando as crianças estavam dormindo, 

havia entre elas um espaço de aproximadamente quase três metros de distância, mas agora suas vozes 

pareciam vir do mesmo lugar. Toshio devia ter alguma liberdade de movimentos, porque procurava 

remover tábuas e telhas, enquanto a mãe se esfalfava na superfície. Finalmente ela o avistou, e 

agarrando-o pela cabeça, puxou-o para cima. Um mosquiteiro se enredara nos pés do menino, como 

se os embrulhasse cuidadosamente. Ele disse que foi jogado para o lado oposto do quarto e caíra sobre 

os destroços que soterraram sua irmã Yaeko. Ela agora dizia, lá de baixo, que não conseguia se mexer, 

pois alguma coisa lhe prendia as pernas. Com um pouco mais de escavação, a Sra. Nakamura abriu 
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um buraco acima da criança e começou a puxar seu braço. “Itai! Isso dói!" Yaeko chorou. A Sra. 

Nakamura gritou: “Não há tempo agora para dizer se dói ou não”, e puxou sua filha chorosa para 

cima. Então ela libertou Myeko. As crianças estavam sujas e machucadas, mas nenhuma delas tinha 

um único corte. 

A sra. Nakamura levou-as para a rua. Embora fizesse muito calor, temeu que se resfriassem, pois as 

meninas usavam apenas calcinha e Toshio estava de cueca. Assim, a viúva do alfaiate voltou atrás, 

cavou o entulho até encontrar uma trouxa de roupa que havia preparado para emergências, vestiu os 

três com calças, blusas e até, irracionalmente, casacos, colocou-lhes sapatos e protegeu-lhes a cabeça 

com os bokuzuki, gorros de algodão acolchoado usados durante os ataques aéreos. As crianças 

maiores se mantiveram em silêncio, porém Myeko, a caçula de cinco anos, não parava de perguntar: 

“Por que já é noite? Por que nossa casa caiu? O que aconteceu?”. Sem saber o que havia acontecido 

(não soara o aviso de que o perigo passara?), a mãe olhou em torno e, através da escuridão, percebeu 

que todas as casas tinham desabado. A casa que estava sendo demolida para dar lugar à faixa de 

contenção de fogo agora se reduzia a um monte de escombros; o proprietário, que a sacrificara para a 

segurança da comunidade, jazia por terra, morto. A sra. Nakamoto, esposa do presidente da 

Associação do Bairro, atravessou a rua com a cabeça toda ensanguentada e disse que seu filho, um 

bebê, sofrera com cortes profundos; a sra. Nakamura tinha ataduras? A sra. Nakamura não tinha, mas 

se arrastou novamente pelas ruínas de sua casa, encontrou um pano branco que tinha usado em seu 

trabalho de costureira, rasgou-o em tiras e o entregou à sra. Nakamoto. Então tratou de resgatar sua 

máquina de costura, que avistara ao pegar o pano. Ciente de que não poderia carregá-la, 

impensadamente mergulhou o símbolo de sua sobrevivência no recipiente que durante semanas 

simbolizara sua segurança – o tanque de água que todas as famílias tiveram que construir diante da 

casa para proteger-se de um eventual ataque incendiário.  

Uma vizinha, apavorada, a sra. Hataya, convidou-a a fugir para os bosques do parque Asano – uma 

propriedade não muito distante, às margens do rio Kyo, pertencente à rica família Asano, que já fora 

dona da companhia de navegação Toyo Kisen Kaisha. O parque havia sido designado para servir de 

“área segura” para a população do bairro. Vendo fogo numa ruína próxima (a não ser no centro da 

cidade, onde a bomba provocara alguns incêndios, a maior parte da conflagração em toda a Hiroshima 

deveu-se a destroços inflamáveis que caíram em fogões e circuitos elétricos), a sra. Nakamura sugeriu 

que fossem apagá-lo. “Não seja boba”, a sra. Hataya replicou. “E se jogarem mais bombas?”. Assim, 

a sra. Nakamura rumou ao parque Asano com seus filhos e a sra. Hataya, levando sua mochila cheia 

de roupas de emergência, um cobertor, um guarda-chuva e uma mala com coisas que escondera em 

seu abrigo antiaéreo. No caminho, que percorreram apressadamente, ouviram muitos gritos de 

socorro, abafados pelos escombros. O único edifício que continuava de pé nesse trajeto era a casa da 

missão jesuítica, ao lado do jardim-de-infância católico que Myeko frequentara durante algum tempo. 

Ao passar por ali, a sra. Nakamura viu o padre Kleinsorge sair correndo, com uma mala na mão.   

Trecho 4 

A situação do dr. Fujii, do dr. Kanda e do dr. Machii – e, por extensão, da maioria dos médicos de 

Hiroshima – logo após a explosão, com seus consultórios e hospitais destruídos, seu equipamento 

disperso, seus próprios corpos incapacitados em diferentes graus, explica por que tantos feridos não 

receberam cuidados e por que morreram tantos cidadãos que podiam ter sido salvos. Dos 150 médicos 

existentes em Hiroshima, 65 estavam mortos e os restantes se encontravam, na maioria, feridos. Das 

1780 enfermeiras, 1654 estavam igualmente mortas ou impossibilitadas de agir. No hospital da Cruz 

Vermelha, o maior da cidade, apenas seis médicos de uma equipe de trinta, e dez enfermeiras, dentre 

mais de duzentas, tinham condições de trabalhar. O dr. Sasaki era o único médico desse hospital que 

escapara ileso. Depois da explosão ele correra para buscar ataduras num depósito onde, como no 

restante do prédio, reinava o caos – frascos de remédio tinham caído das prateleiras e se espatifado, 

unguentos mancharam as paredes, instrumentos se esparramaram por todo canto. O dr. Sasaki pegou 
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algumas bandagens e um frasco de mercurocromo que estava intacto e medicou o cirurgião-chefe. Em 

seguida saiu para o corredor e cuidou dos pacientes, médicos e enfermeiras que ali se achavam. 

Estava enxergando tão mal que se apoderou dos óculos de uma enfermeira ferida – embora lhe 

proporcionassem uma correção apenas medíocre da visão, eram melhores que nada. (Acabaria 

usando-os por mais de um mês.) 

O jovem cirurgião trabalhava sem método, tratando primeiro dos que estavam mais próximos, e logo 

constatou que o corredor se apinhava cada vez mais. Em meio às escoriações e aos cortes 

apresentados pela maioria das vítimas que se encontravam no hospital, começou a deparar-se com 

queimaduras pavorosas. Compreendeu então que feridos de fora chegavam sem parar. E eram tantos 

que resolveu deixar de lado os casos de menor gravidade; tudo que podia esperar fazer, pensou, era 

impedir que os infelizes se esvaíssem em sangue até morrer. Em pouco tempo havia pacientes 

deitados e agachados nas enfermarias, nos laboratórios, nos quartos e nas demais dependências, nos 

corredores, nas escadas, no saguão, no pórtico, nos degraus do pórtico, na entrada de veículos, no 

pátio, nas ruas vizinhas. Pessoas feridas sustentavam pessoas mutiladas; famílias desfiguradas se 

mantinham juntas, seus integrantes apoiando-se uns nos outros. Muita gente vomitava. Um número 

enorme de estudantes – algumas das quais tinham sido retiradas da sala de aula para trabalhar na 

desobstrução das faixas de contenção do fogo – procurara o hospital. Numa cidade de 245 mil 

habitantes, cerca de 100 mil haviam morrido ou iriam morrer em breve; outros 100 mil estavam 

feridos. Pelo menos 10 mil feridos se arrastaram até o melhor hospital de Hiroshima, que não tinha 

condições de abrigá-los pois contava apenas seiscentos leitos e todos estavam ocupados. A multidão 

que se aglomerava no interior do hospital chorava e gritava para o dr. Sasaki – “Sensei! Doutor! -, 

enquanto que os que apresentavam ferimentos de menor importância o puxavam pela manga e lhe 

suplicavam que acudisse os feridos mais graves. Agarrado ali e acolá pelos pés, perplexo com o 

número de vítimas, zonzo com tanta carne exposta, o dr. Sasaki perdeu todo o senso profissional e 

parou de agir como cirurgião habilidoso e homem solidário; tornou-se um autômato, limpando, 

engessando e enfaixando mecanicamente; limpando, engessando e enfaixando mecanicamente. 

Trecho 5 

O dr. Fujii passou a noite deitado no chão da casa de sua família, na periferia da cidade, padecendo 

uma dor lancinante. Havia se examinado, à luz de uma lanterna, e constatara: fratura na clavícula 

esquerda, múltiplas escoriações e cortes no rosto e no corpo, inclusive talhos profundos no queixo, 

nas costas e nas pernas; contusões no peito e no tronco; e, possivelmente, fraturas em duas costelas. 

Se não estivesse tão mal, poderia ajudar a cuidar dos refugiados no parque Asano. 

 

Ao cair da noite 10 mil vítimas da explosão se amontoavam no hospital da Cruz Vermelha, e o 

exausto Dr. Sasaki, ainda com os óculos que tirara da enfermeira ferida, andava aparvalhado pelos 

corredores fétidos, carregando rolos de ataduras e frascos de mercurocromo para tratar dos cortes mais 

graves. Outros médicos aplicavam compressas de água e sal nas queimaduras mais sérias. Era tudo 

que podiam fazer. Depois que anoiteceu, trabalharam à luz dos incêndios e das velas que as dez 

enfermeiras restantes seguravam. O dr. Sasaki passara o dia inteiro sem sequer olhar para fora; o que 

via dentro do hospital era tão terrível que não lhe ocorrera perguntar nada sobre o que acontecera para 

além daquelas paredes. Tetos e divisórias tinham caído; reboco, pó, sangue e vômito se espalhavam 

por toda parte. Pessoas atingidas morreram às centenas, mas não havia ninguém para remover os 

corpos. Alguns funcionários do hospital distribuíam biscoitos e bolinhos de arroz, porém o cheiro da 

morte era tão intenso que pouca gente sentia fome. Às três da madrugada, depois de dezenove horas 

de atividade ininterrupta, o dr. Sasaki já não era capaz de cuidar de ferimento nenhum. Assim, juntou-

se a outros sobreviventes da equipe médica que, munidos de esteiras, deixaram o prédio – milhares de 

feridos e centenas de cadáveres jaziam no pátio e na entrada de veículos -, correram para trás do 

hospital e se deitaram para tirar um cochilo. Ao cabo de uma hora, no entanto, algumas vítimas da 
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explosão os encontraram e os rodearam, reclamando: “Como os senhores podem dormir? Ajudem-

nos!” O dr. Sasaki se levantou e retomou o trabalho. Ao amanhecer, pensou pela primeira vez em sua 

mãe, em sua casa em Mukaihara, a 48 quilômetros da cidade, para onde costumava voltar toda noite. 

E teve medo de que a mãe o considerasse morto.  

Trecho 6 

Depois de passar cinco dias assistindo aos feridos do parque, em 11 de agosto o sr. Tanimoto retornou 

a seu presbitério e escavou as ruínas. Resgatou alguns diários e registros paroquiais, que estavam 

queimados só nas bordas, bem como alguns utensílios de cozinha e peças de louça. Enquanto 

trabalhava, a srta. Tanaka se aproximou e comunicou-lhe que o pai dela queria vê-lo. O sr. Tanimoto 

tinha motivo para odiar esse homem, o oficial reformado da companhia de navegação, que, embora 

praticasse a caridade ostensivamente, era egoísta e cruel e dias antes denunciara o reverendo a 

diversas pessoas como um espião a serviço dos americanos. Várias vezes caçoava do cristianismo, 

que classificava de não-japonês. No momento da explosão caminhava pela rua, em frente à estação de 

rádio local, e, apesar de sofrer graves queimaduras produzidas pela radiação térmica, conseguira 

voltar para casa. Refugiou-se no abrigo da Associação do Bairro e mandou chamar um médico. 

Esperava que todos os médicos de Hiroshima fossem acudi-lo, por ser tão rico e famoso por suas 

doações em dinheiro. Nenhum deles apareceu, e o sr. Tanaka resolveu procurá-los; apoiando-se no 

braço da filha, arrastou-se de um hospital a outro, mas, como todos estavam em ruínas, retornou ao 

abrigo e se deitou. Agora se sentia muito fraco e sabia que ia morrer. Queria receber o conforto de 

alguma religião. 

O sr. Tanimoto foi confortá-lo. Entrou no abrigo, que mais parecia um túmulo, e, quando sua vista se 

acostumou com a penumbra, viu o sr. Tanaka, o rosto e os braços intumescidos e cobertos de pus e 

sangue, os olhos fechados pelo inchaço. O velho cheirava muito mal e gemia sem parar. 

Aparentemente reconheceu a voz do pastor. De pé na escada, onde havia alguma claridade, o sr. 

Tanimoto leu um trecho de sua Bíblia de bolso, em japonês: “Pois mil anos são, a teus olhos, como o 

dia de ontem, que passou, e como uma vigília da noite. Carregas os filhos dos homens como numa 

enxurrada; eles são como o sono; pela manhã são como a erva que cresce. Pela manhã a erva viceja e 

cresce; a noite é cortada e seca. Pois somos consumidos por tua cólera e por tua ira somos turbados. 

Colocastes nossas iniquidades diante de ti, nossos pecados secretos à luz de tua face. Pois todos os 

nossos dias se extinguiram em tua ira: findamos nossos anos como uma história que é contada (...)” 

O sr. Tanaka faleceu enquanto o sr. Tanimoto lia o salmo. 

Trecho 7 

Em 18 de agosto, doze dias depois da bomba, o padre Kleinsorge saiu do Noviciado, com sua maleta 

de papel machê, e rumou, a pé, para o centro de Hiroshima. Começara a achar que essa maleta, onde 

guardava seus objetos de valor, tinha um poder talismânico, por causa da maneira como a encontrara 

depois da explosão, na entrada de seu quarto, com a alça para cima, enquanto a escrivaninha sob a 

qual a escondera se despedaçara. E a usava então para levar o dinheiro da Companhia de Jesus até a 

filial do banco Yokohama, que já estava funcionando no edifício semidestruído. Sentia-se bem nessa 

manhã. É verdade que os cortes não se fecharam em três ou quatro dias, como tinha lhe assegurado o 

reitor que os examinara, mas ele havia descansado durante uma semana e se considerava novamente 

apto para o trabalho pesado. Agora já se acostumara com o terrível cenário que percorria a caminho 

do centro: o vasto arrozal listrado de marrom nas cercanias do Noviciado; as casas da periferia ainda 

de pé, mas decrépitas, com janelas quebradas e telhas fora do lugar; e então, de repente, a borda da 

cicatriz marrom-avermelhada, com seus dez quilômetros quadrados, onde praticamente tudo fora 

derrubado e queimado; quarteirões e quarteirões em ruínas, e ali e acolá um cartaz tosco fincado num 

monte de cinzas e telhas (“Irmã, onde você está?” ou “Estamos salvos, em Toyosaka”); árvores sem 

ramagens e postes telefônicos caídos por terra; as poucas paredes que se mantinham eretas apenas 
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acentuavam a horizontalidade de todo o resto (o Museu da Ciência e da Indústria, com sua cúpula 

reduzida à armação de ação, como se aguardasse uma autópsia; a moderna Câmara do Comércio, com 

sua torre tão fria, rígida e inexpugnável como antes da explosão; o imenso prédio da prefeitura, baixo 

e camuflado; a sequência de bancos em péssimas condições, caricaturando um sistema econômico 

abalado); e nas ruas centenas de bicicletas amassadas, carcaças de bondes e de automóveis 

surpreendidos em pleno movimento. Ao longo de todo o trajeto o padre Kleinsorge se angustiou com 

o pensamento de que uma única bomba, num único instante, causara tamanho desastre. Quando 

chegou ao centro, fazia muito calor. Caminhou até o banco Yokohama, que operava provisoriamente 

num balcão de madeira instalado no andar térreo, depositou o dinheiro e foi até a missão só para ver 

os escombros mais uma vez; então rumou para o Noviciado. Na metade do percurso começou a 

experimentar estranhas sensações. A maleta mais ou menos mágica – e agora vazia – parecia de 

repente muito pesada. Seus joelhos fraquejavam. O cansaço era terrível. O jesuíta precisou gastar 

muita energia para chegar ao seu destino. Mas não achou que valesse a pena mencionar sua fraqueza. 

Dias depois, no entanto, ao rezar a missa, teve um princípio de desmaio e mesmo após três tentativas 

não pôde continuar a cerimônia. Na manhã seguinte o reitor, que diariamente examinava seus cortes 

insignificantes porém persistentes, perguntou-lhe, surpreso: “o que você fez com esses talhos?”. Eles 

haviam crescido, inchado e se inflamado.  

Na manhã de 20 de agosto a sra. Nakamura estava se vestindo em casa de sua cunhada, em Kabe, a 

pequena distância de Nagatsuka. Não sofrera nem cortes, nem queimaduras, mas sentira náuseas 

durante toda a semana que ficara com os filhos no Noviciado como hóspedes do padre Kleinsorge e 

dos outros católicos. Agora, ao pentear-se, constatou que uma mecha de cabelo saíra no pente; 

passou-o pela segunda vez e, como o fato se repetiu, parou de se pentear. Mesmo assim, nos três ou 

quatro dias subsequentes o cabelo se pôs a cair sem que o tocasse, e ela ficou careca. Recusou-se a 

sair de casa, onde praticamente se escondia. Em 26 de agosto a sra. Nakamura e sua caçula, Myeko, 

acordaram extremamente fracas, cansadas e ficaram deitadas no chão. O menino e a outra filha, que 

partilharam todas as suas experiências durante e após a explosão, estavam bem. 

Mais ou menos no mesmo período, o sr. Tanimoto – ele trabalhava tanto para arrumar um santuário 

provisório, numa casa particular que alugara na periferia, que perdera a noção do tempo – sentiu 

subitamente um mal-estar generalizado, fraqueza e febre, e também ficou deitado no chão, na casa 

semidestruída de um amigo, no bairro de Ushida. 

Essas quatro pessoas não sabiam, mas eram vítimas de uma estranha e caprichosa doença que se 

tornaria conhecida com o nome de radiointoxicação.  

Trecho 8 

Um ano depois da explosão, a srta. Sasaki era uma aleijada; a sra. Nakamura vivia na pobreza; o padre 

Kleinsorge estava novamente hospitalizado; o dr. Sasaki não dava conta do trabalho como antes; o dr. 

Fujii perdera o hospital de trinta quartos que levara muitos anos para adquirir e não planejava 

reconstruí-lo; o sr. Tanimoto continuava com sua igreja em ruínas e já não tinha sua excepcional 

vitalidade. A vida dessas seis pessoas, que estavam entre as mais afortunadas de Hiroshima, nunca 

voltaria a ser a mesma. Suas opiniões sobre as próprias experiências e sobre o uso da bomba atômica 

evidentemente não eram unânimes. Um sentimento que parecia comum a todas era um elevado 

espírito comunitário, semelhante ao dos londrinos depois de sua blitz – um orgulho pela maneira 

como elas e os outros sobreviventes enfrentaram uma tremenda provação. Pouco antes do aniversário 

da catástrofe, o sr. Tanimoto a um americano uma carta que expressava esse sentimento: “Que cena 

de partir o coração presenciei na primeira noite! Por volta da meia-noite saltei na margem do rio. 

Tantos feridos jaziam no chão que tive de passar por cima deles. Repetindo “desculpe”, segui em 

frente, enchi uma bacia de água e lhes dei de beber. Eles ergueram lentamente a parte superior do 

corpo, fizeram-me uma ligeira reverência e aceitaram a água; tomaram-na em silêncio e, tendo 

derramado o resto, devolveram-me o copo com sincera gratidão. Contaram-me: ‘não pude ajudar 
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minha irmã, que estava soterrada debaixo da casa, porque precisei acudir minha mãe, que tinha um 

ferimento profundo no olho, e nossa casa se incendiou, e escapamos por pouco. Olhe, perdi minha 

casa, minha família e estou muito ferido. Mas agora decidir dar o que tenho para acabar com a guerra 

pelo bem da nossa pátria.’ Assim me disseram, até as mulheres e as crianças. Absolutamente exausto, 

deitei-me junto a eles, mas não consegui dormir. De manhã encontrei muitos mortos, muitos homens e 

mulheres a quem eu havia dado de beber. Para minha grande surpresa, contudo, nunca ouvi um grito, 

nem mesmo de quem sofria terrivelmente. Morreram em silêncio, sem reclamar, cerrando os dentes 

para suportar a dor. Tudo pela pátria!” 

“O dr. Y. Hiraiwa, professor da Universidade de Literatura e Ciência de Hiroshima e membro de 

minha igreja, foi soterrado pela bomba junto com seu filho, um estudante da Universidade de Tóquio. 

Sob o peso do sobrado, não podiam mover-se um centímetro sequer. E a casa já ardia em chamas. 

‘Pai, nada podemos fazer, além de oferecer nossas vidas à pátria’, disse o filho. Gritemos Banzai a 

nosso imperador. E os dois exclamaram: Tenno-heika, Banzai, Banzai, Banzai! Depois o dr. Hiraiwa 

me contou: ‘É estranho, pois, quando gritei Banzai ao Tenno, calma, alegria e paz encheram-me o 

coração.’ Mais tarde o filho saiu de debaixo dos escombros, escavou-os e puxou o pai para fora; 

assim, ambos se salvaram. Refletindo sobre sua experiência, o dr. Hiraiwa repetiu: ‘Que sorte sermos 

japoneses! Quando decidir morrer por nosso imperador, senti, pela primeira vez na vida, o gosto de 

um espírito nobre.’ 

“A srta. Kayoko Nobutoki, aluna de nosso colégio feminino, o Hiroshima Jokakuin, e filha de um 

membro da minha igreja, estava descansando com as amigas, junto à pesada cerca do templo budista. 

No momento em que a bomba atômica foi lançada, a cerca caiu sobre o grupo. Elas não conseguiram 

fazer o menor movimento, sob o peso da cerca, e então uma fumaça sufocante penetrou por uma 

brecha. Uma das meninas se pôs a cantar Kimi ga yo, o hino nacional, e as outras a imitaram, e 

morreram. Entrementes uma delas encontrou uma brecha e lutou para libertar-se. Já no Hospital da 

Cruz Vermelha, contou como as amigas morreram, lembrando que cantaram em coro nosso hino 

nacional. Tinham apenas treze anos.  

“Sim, o povo de Hiroshima morreu bravamente no bombardeio atômico, acreditando que morria pelo 

imperador”. 

Um número surpreendente de cidadãos de Hiroshima se mostrou mais ou menos indiferente em 

relação ao aspecto ético da utilização da bomba. Possivelmente estavam apavorados demais para 

pensar nisso. Poucos se deram ao trabalho de se informar. A sra. Nakamura expressou uma concepção 

típica - e um medo igualmente comum. "A bomba atômica é do tamanho de uma caixa de fósforos", 

dizia, quando lhe perguntavam. "Seu calor é 6 mil vezes maior que o do Sol. Ela explodiu no ar. Tem 

um pouco de rádio. Não sei como funciona, mas explode, quando acrescentam o rádio". Quanto ao 

uso da bomba, explicava: "Estávamos em guerra e tínhamos de esperar por isso." E concluía: Shikata 

ga nai, uma expressão japonesa tão comum quanto a palavra russa nichevo, que tem o mesmo 

significado: “Não tem jeito. Pois bem. É uma pena”. Conversando com o padre Kleinsorge sobre o 

uso da bomba, o dr. Fujii praticamente disse a mesma coisa, em alemão: “Da ist nichts zu machen. 

Não há nada a fazer”.  

Muitos habitantes de Hiroshima, porém, continuaram sentindo pelos americanos um ódio irreprimível. 

“Soube que neste momento estão julgando os criminosos de guerra em Tóquio”, o dr. Sasaki 

comentou certa ocasião. “Acho que deviam julgar os homens que decidiram usar a bomba e enforcá-

los todos”. 

O padre Kleinsorge e os outros jesuítas alemães que, pelo fato de serem estrangeiros, poderiam, 

talvez, ter uma opinião relativamente isenta, discutiam com frequência o aspecto ético do emprego da 

bomba. O padre Siemes, que se encontrava em Nagatsuka por ocasião do ataque, escreveu num 

relatório para a Santa Sé: “Alguns de nós incluem a bomba na mesma categoria do gás tóxico e 
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condenam seu uso contra uma população civil. Outros argumentam que numa guerra total, como a que 

se travava contra o Japão, não existe diferença entre civis e soldados e afirmam que a bomba produziu 

o efeito de acabar com o derramamento de sangue, persuadindo o Japão a se render e, assim, evitar a 

destruição total. Parece lógico que, quem sustenta uma guerra total, em princípio não pode se queixar 

de uma guerra contra civis. O grande dilema consiste em decidir se uma guerra total, em sua presente 

forma, é justificável, ainda que sirva a um propósito justo. Não acarreta malefícios materiais e 

espirituais superiores a quaisquer benefícios que possa produzir? Quando nossos moralistas nos darão 

uma resposta clara para essa pergunta?” 

Seria impossível dizer que horrores ficaram registrados na mente das crianças que sobreviveram à 

bomba de Hiroshima. Meses após a catástrofe, suas lembranças eram, aparentemente, as de uma 

aventura empolgante. Toshio Nakamura, que tinha dez anos por ocasião do bombardeio, logo falava 

sobre a experiência com desembaraço e até com alegria, e semanas antes do aniversário do desastre 

escreveu a seguinte redação, na escola primária de Nobori-cho: “Na véspera da bomba, fui nadar. De 

manhã eu estava comendo amendoim. Vi um clarão. Fui derrubado e caí no lugar onde minha 

irmãzinha estava dormindo. Quando nos salvaram, só enxerguei até o bonde. Minha mãe e eu 

começamos a empacotar nossas coisas. Os vizinhos andavam para lá e para cá, queimados e 

sangrando. Hataya-san me disse para fugir com ela. Eu disse que queria esperar minha mãe. Fomos 

para o parque. Houve um redemoinho. À noite um reservatório de gás pegou fogo, e eu vi o reflexo no 

rio. Ficamos no parque uma noite. No dia seguinte fui para a ponte Taiko e encontrei minhas amigas 

Kikuki e Murakami. Estavam procurando as mães delas. Mas a mãe de Kikuki estava ferida e a de 

Murakami infelizmente estava morta. 

Trecho 9 

Cinquentão jovial, o dr. Fujii apreciava a companhia de estrangeiros e, com a clínica de Kaitaichi 

prosperando, tinha o prazer de receber, à noite, integrantes das forças de ocupação e oferecer-lhes um 

estoque de uísque Suntory que parecia inesgotável. Durante anos estudara idiomas, um dos quais era o 

inglês. O padre Kleinsorge, seu velho amigo, visitava-o, ao anoitecer, para ensinar-lhe alemão. O 

médico também aprendera esperanto. Durnante a guerra a polícia secreta japonesa acreditava que 

espiões russos utilizavam o esperanto em seus códigos, e mais de uma vez interrogou o dr. Fujii para 

saber se recebia mensagens do Comintern. Agora ele estava ansioso para fazer amizade com os 

americanos.  

Em 1948 ergueu uma nova clínica em Hiroshima, no lugar da que a bomba destruíra. Contentou-se 

com um modesto edifício de madeira, com meia dúzia de quartos para pacientes internos. Havia se 

doutorado em cirurgia ortopédica, mas depois da guerra esse ramo da medicina começou a subdividir-

se. Antes ele se interessava particularmente por deslocamentos pré-natais do quadril, porém agora se 

achava muito velho para aprofundar-se nessa ou em outra especialidade; ademais, não dispunha do 

equipamento sofisticado que a especialidade requeria. Removia quelóides, fazia apendicectomias e 

tratava de ferimentos; também atuava como clínico geral (e, eventualmente, cuidava de doenças 

venéreas). Obtinha penicilina com seus amigos da Ocupação. Atendia cerca de oitenta pessoas por 

dia. 

Tinha cinco filhos adultos, que, em conformidade com a tradição japonesa, seguiram seus passos. 

Myeko, a primogênita, e Chieko, a caçula, casaram-se com médicos. Masatoshi, o mais velho dos 

varões, herdou a clinica de Kataichi e sua clientela; Keiji, o segundo filho, não estudou medicina, 

porém se tornou técnico de raio X; e Shigeyuki, o terceiro filho, integrava a equipe do hospital da 

Universidade Nihon, em Tóquio. Keiji morava com os pais numa casa que o dr Fujii construíra perto 

da clínica de Hiroshima. 

O dr. Fujii não sofreu nenhum dos efeitos da superexposição à radiação e evidentemente achava que a 

melhor terapia para qualquer dano causado pelos horrores da bomba consistia em observar o princípio 
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do prazer. Até recomendava uma dose de álcool aos hibakusha que apresentavam os sintomas da 

radiação. E se divertia. Compadecia-se de seus pacientes, mas não era adepto do trabalho excessivo. 

Mandou instalar uma pista de dança em sua casa. Comprou uma mesa de bilhar. Amante da 

fotografia, providenciou uma câmara escura. Jogava mah-jongg. Adorava receber estrangeiros. Na 

hora de dormir suas enfermeiras o massageavam e, às vezes, recebia injeções terapêuticas.  

Quando passou a se interessar por golfe, o dr. Fujii ergueu um obstáculo de areia e instalou uma rede 

para treinar em seu jardim. Em 1955 desembolsou 150 mil ienes, ou pouco mais que quatrocentos 

dólares, para ser sócio do exclusivo Hiroshima Country Club. Não jogava muito golfe, mas, para 

grande alegria de seus filhos, manteve o título familiar. Trinta anos depois o ingresso no clube 

custaria 15 milhões de ienes, ou 60 mil dólares. 

O dr. Fujii também sucumbiu à paixão dos japoneses pelo beisebol. E corrigiu publicamente o nome 

do time de Hiroshima- Carps -, assinalando que, em inglês, o plural do substantivo que designa esse 

peixe (carpa) - e esses jogadores homônimos- não tem "s". Com frequência ia assistir às partidas no 

enorme estádio construído a pequena distância da Cúpula da Bomba A  - as ruínas do Salão da 

Promoção Industrial de Hiroshima, que a cidade preservara como seu único lembrete concreto da 

explosão. Em suas primeiras temporadas, apesar de contar com uma torcida fanática, os Carp tiveram 

um desempenho lamentável, semelhante ao dos Brooklin Dodgers e dos New York Mets nas piores 

fases. Mas o dr. Fujii torcida pelos Swallows de Tóquio, cujo distintivo ostentava na lapela. 

Ao ressurgir como uma cidade inteiramente nova, Hiroshima passou a ter uma vida noturna das mais 

agitadas do Japão, concentrada numa área onde grandes luminosos coloridos de neón piscavam e 

acenavam para os frequentadores em potencial de bares, casas de gueixas, lanchonetes, danceterias e 

prostíbulos. O dr. Fujii começava a ter fama de puraboy, ou playboy, e uma noite resolveu ensinar seu 

filho Shigeyuki a ser homem. O rapaz tinha vinte anos, era inexperiente e estava em casa descansando 

dos estudos (cursava a faculdade de Medicina de Tóquio). O pai o levou a um estabelecimento onde 

havia uma enorme pista de dança e várias moças enfileiradas junto à parede. Shigeyuki lhe disse que 

não sabia o que fazer; estava com as pernas bambas. Depois de comprar um ingresso e escolher uma 

jovem particularmente bonita, o dr. Fujii ordenou ao filho que a cumprimentasse com uma reverência, 

a conduzisse para a pista e repetisse os passos que lhe ensinara em casa. Pediu à moça para ser gentil 

com o rapaz e foi embora. (...) 

Réveillon de 1963. O dr. Fujii estava confortavelmente sentado no tatame da sala de estar de 

Shigeyuki, com as pernas num kotatsu, um aquecedor elétrico para os pés, embutido no chão. O 

terceiro filho, a nora e outro casal faziam-lhe companhia; sua esposa não estava presente. O plano era 

tomar alguns drinques e assistir na televisão a um programa especial de réveillon chamado Ko-haku 

Uta-Gassen, uma competição entre equipes feminina (vermelha) e masculina (branca) de cantores 

populares escolhidos pelos telespectadores; famosas atrizes, escritores, jogadores de golfe e de 

beisebol compunham o júri. O programa começaria às nove e terminaria às quinze para meia-noite, 

quando o repicar dos sinos anunciaria o Ano Novo. Por volta das onze horas, Shigeyuki notou que o 

pai, que não havia bebido muito, estava cabeceando, e sugeriu-lhe que fosse deitar. Minutos antes de 

encerrar-se o programa, o dr. Fujii se recolheu – dessa vez sem a assistência da enfermeira que lhe 

massageava as pernas e lhe ajeitava as cobertas. Algum tempo depois, preocupado, Shigeyuki foi até a 

casa nova e, ao ver a luz acessa na janela do quarto, tranquilizou-se, certo de que estava tudo bem.  

A família devia reunir-se na manhã seguinte, às onze, para beber e tomar o tradicional desjejum do 

Ano Novo, composto de ozoni, sopa e mochi, bolos de arroz. Chieko e o marido chegaram, assim 

como outros convidados, e começaram a beber. Às onze e meia o dr. Fujii ainda não tinha aparecido, 

e Shigeyuki mandou seu filho Masatsugu, de 9 anos, ir chamá-lo pela janela. Como o avô não 

respondesse, o menino resolveu entrar. A porta estava trancada. Masatsugu pegou uma escada de mão 

na casa de um vizinho, subiu até o último degrau, chamou de novo e não obteve resposta. Quando 

relatou o fato, seus pais se alarmaram e foram para lá; então quebram a janela mais próxima, abriram 
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a porta e, sentindo cheiro de gás, correram escada acima. Encontraram o velho inconsciente; o 

aquecedor a gás que ficava na cabeceira de seu futon estava ligado, porém a chama se apagara. 

Estranhamente o ventilador também estava ligado, e decerto foi o ar fresco que manteve o dr. Fujii 

vivo. Deitado de costas, ele parecia tranquilo. 

Os três médicos presentes – o filho, o genro e um convidado – fizeram o possível para reanimá-lo com 

oxigênio e equipamentos da clínica. Chamaram um dos melhores médicos que conheciam, o professor 

Myanishi, da Universidade de Hiroshima. Sua primeira pergunta: “Foi uma tentativa de suicídio?”. A 

família achava que não. Não se podia fazer nada até 4 de janeiro, pois nos feriados do Ano Novo 

estava tudo fechado na cidade, e os serviços hospitalares se reduziam ao mínimo essencial. O dr. Fujii 

permaneceu inconsciente, porém seus sinais vitais se mantiveram estáveis. No quarto dia uma 

ambulância parou diante de seu sobrado. Quando o carregaram escada abaixo, ele se mexeu. 

Recobrando os sentidos pouco a pouco, certamente pensou que o resgatavam após a explosão da 

bomba atômica. “Quem são vocês?”, perguntou aos padioleiros. “Soldados?” 

No hospital da universidade, começou a recuperar-se. Em 15 de janeiro, quando tiveram início os 

campeonatos anuais de sumô, pediu que lhe levassem o televisor portátil que comprara nos Estados 

Unidos e sentou-se na cama para assistir às lutas. Embora tivesse dificuldade para manejar os hashi, 

comia sozinho. Pediu uma garrafa de saquê. 

A essa altura a família inteira estava mais tranquila. Em 25 de janeiro ele defecou um líquido 

sanguinolento, desidratou-se e perdeu a consciência.  

Durante os nove anos seguintes vegetou. Ficou dois anos e meio no hospital, sendo alimentado através 

de um tubo. Então o levaram para sua casa, onde sua esposa e uma fiel empregada continuaram 

alimentando-o através do tubo, trocavam-lhe as fraldas, banhavam-no, massageavam-no e lhe 

ministravam os medicamentos prescritos para combater suas infecções urinárias. Às vezes ele parecia 

reagir às vozes e às vezes parecia demonstrar vagas sensações de prazer ou desprazer. 

Em 11 de janeiro de 1973, às dez horas da noite, Shigeyuki levou Masatsugu, o menino que subira a 

escada para chamar o avô no dia do acidente e agora era um estudante pré-médico de dezesseis anos, 

para a cabeceira do dr. Fujii. Queria que o filho o visse com olhos de médico. Masatsugu ouviu a 

respiração e a pulsação do paciente, mediu-lhe a pressão e considerou o quadro estável; seu pai 

concordou. 

Na manhã seguinte, a mãe de Shigeyuki lhe telefonou: estava achando o marido muito esquisito. 

Quando o terceiro filho chegou, o dr. Fujii estava morto. 

A viúva não queria autópsia. Shigeyuki a queria e recorreu a um ardil. Mandou levar o corpo para o 

crematório e, à noite, transportou-o às escondidas até o alto de uma colina, no leste da cidade, onde o 

confiou à Atomic Bomb Casualty Comission, uma instituição americana. Concluído o exame post 

mortem, foi buscar o relatório. Ao ver os órgãos do pai separados em vários recipientes, teve a 

estranha sensação de um último encontro e disse: “Aí está você, Oto-chan – aí está você, papai”. 

Mostraram que o cérebro do dr. Fujii se atrofiara, o intestino grosso aumentara e o fígado tinha um 

câncer do tamanho de uma bola de pingue pongue. 

Os restos foram cremados e enterrados no tempo da Luz do Lótus, da seita budista Jodo Shinsu, perto 

da casa da família materna do morto, em Nagatsuka. 

A história desse hibakusha teve um epílogo triste. Sua família brigou por causa de suas propriedades, 

e a viúva moveu uma ação contra um dos filhos.  
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IX. Trechos selecionados para as oficinas: “Nomadland” 

Trecho 1 

Enquanto escrevo, eles se espalham pelo país... 

Em Drayton, na Dakota do Norte, um ex-taxista de San Francisco, de 67 anos, trabalha na colheita 

anual de beterraba-açucareira. Trabalha do nascer ao pôr do sol em temperaturas que caem abaixo de 

zero, ajudando caminhões que chegam dos campos a expelir toneladas de beterraba. À noite, ele 

dorme na van que tem sido seu lar desde que o Uber o expulsou do negócio de táxis e o impossibilitou 

de pagar o aluguel. 

Em Campbellsville, no Kentucky, uma ex-empreiteira de 66 anos guarda mercadorias no turno da 

noite em um depósito da Amazon, empurrando um carrinho sobre rodas por quilômetros pelo piso de 

concreto. É um trabalho atordoante, e ela se esforça para passar com precisão cada item pelo scanner, 

na esperança de não ser demitida. Pela manhã, volta a seu trailer mínimo, ancorado em um dos vários 

estacionamentos que têm contrato com a Amazon para acolher trabalhadores nômades como ela. 

Em New Bern, na Carolina do Norte, uma mulher cujo lar é um trailer no estilo gota – tão pequeno 

que pode ser puxado por uma moto – dorme no sofá de uma amiga enquanto procura trabalho. Mesmo 

com diploma de mestrado, a mulher de 38 anos, originalmente do Nebraska, não consegue emprego, 

apesar de ter preenchido centenas de solicitações só no último mês. Ela sabe que a colheita de 

beterraba está contratando pessoal, mas viajar meio país exigiria mais dinheiro do que ela tem. A 

perda do emprego em uma ONG vários anos antes foi um dos motivos para ter se mudado para o 

trailer. Quando se esgotou o financiamento para seu cargo, ela não conseguiu pagar o aluguel, tendo 

também de pagar a dívida estudantil. 

Em San Marcos, na Califórnia, um casal de trinta e poucos anos, em uma motorhome GMC de 1975, 

cuida de uma barraca de abóboras com brinquedos e um minizoológico, que eles tiveram cinco dias 

para montar do zero em um terreno vago na beira da estrada. Dali a algumas semanas passarão a 

vender árvores de Natal. 

Em Colorado Springs, no Colorado, um morador de van de 72 anos que quebrou três costelas no 

trabalho de manutenção de um camping recupera-se enquanto visita a família. 

_____ 

Sempre existiram itinerantes, andarilhos, vagabundos, almas inquietas. Agora, no terceiro milênio, 

surge uma nova tribo errante. Pessoas que nunca imaginaram ser nômades botam o pé na estrada. Elas 

desistiram das casas e apartamentos tradicionais para viver o que alguns chamam de "casa com 

volante" - vans, RVs de segunda mão, ônibus escolares, picapes adaptadas, trailers e simples sedes. 

Elas os dirigem para se afastar das decisões impossíveis que enfrenta o que antes costumava ser a 

classe média. Decisões como esta: 

 

Você prefere comer ou ir ao dentista? Pagar a hipoteca ou a conta de luz? Financiar um carro ou 

comprar remédios? Cobrir o aluguel ou a dívida estudantil? Comprar roupas quentes para o inverno 

ou gasolina para ir e voltar do trabalho? 

 

Para muitos, a resposta, de início, parece radical.  

 

Você não pode escolher ganhar mais, mas que tal cortar suas despesas maiores? Trocar um domicílio 

por uma vida sobre rodas?  
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Alguns os chamam de "sem-teto". Os novos nômades rejeitam este rótulo. Equipados ao mesmo 

tempo com abrigo e transporte, eles adotaram uma expressão diferente. Referem a si mesmos, 

simplesmente, como "sem-casa".  

 

De longe, muitos podem ser confundidos com aposentados despreocupados que moram em RVs (de 

recreational vehicle, veículos recreativos). De vez em quando eles se permitem uma sessão de cinema 

ou um jantar em um restaurante, misturam-se com a multidão. Na mentalidade e na aparência, eles 

são, em grande parte, de classe média. Lavam as roupas em lavanderias automáticas e matriculam-se 

em academias para usar os chuveiros. Muitos pegaram a estrada depois que suas economias foram 

destruídas pela Grande Recessão de 2008. Para encher o tanque e a barriga, labutam por longas horas, 

fazem trabalho braçal. Em uma época de achatamento de salários e custos de habitação crescentes, 

eles se libertaram dos aluguéis e das hipotecas como um jeito de se virar. Eles estão sobrevivendo aos 

Estados Unidos. 

 

Entretanto, para eles - como para qualquer pessoa -, não basta sobreviver. Assim, o que começou 

como um último esforço emergencial tornou-se um grito de guerra para algo maior. Ser humano 

significa ganhar mais do que a subsistência. Tanto quanto alimento ou abrigo, nós exigimos 

esperança.  

 

Há esperança na estrada. É um subproduto do ímpeto para a frente. Um senso de oportunidade, grande 

como o próprio país. Uma profunda convicção de que o melhor virá. Está bem à frente, na cidade 

seguinte, no bico seguinte, na oportunidade seguinte de um encontro com um desconhecido.  

 

Acontece que alguns destes desconhecidos também são nômades. Quando eles se encontram - pela 

Internet, no trabalho ou acampando longe das cidades -, começam a formar comunidades. 

Compartilham compreensão, afinidade. Quando a van de alguém pifa, eles correm o chapéu. Há uma 

sensação contagiante: alguma coisa grande vai acontecer. O país está mudando rapidamente, as 

antigas estruturas esfarelam-se e eles estão no epicentro de algo novo. Em torno de uma fogueira 

compartilhada, no meio da noite, pode-se sentir um vislumbre de utopia. 

 

Enquanto escrevo, é outono. Logo virá o inverno. As demissões de rotina começarão nos empregos 

temporários. Os nômades desmontarão o acampamento e voltarão para seu verdadeiro lar - a estrada -, 

rodando como células sanguíneas pelas veias do país. Partirão em busca de amigos e familiares, ou 

apenas de um lugar mais quente. Alguns viajarão ao outro lado do continente. Todos contarão os 

quilômetros, que se desenrolam como uma película de filme dos Estados Unidos. Fast-food e 

shoppings. Campos dormentes sob a geada. Revendas de automóveis, igrejas imensas e lanchonetes 

24 horas. Planícies amorfas. Estábulos, fábricas mortas, loteamentos e grandes lojas varejistas. Picos 

cobertos de neve. A beira da estrada se desenrola, atravessa o dia e entra na escuridão, até que o 

cansaço se instala. Com olhos baços, eles encontram lugares para sair da estrada e descansar. Em 

estacionamentos da Walmart. Em ruas tranquilas de subúrbio. Em paradas de caminhões, em meio à 

cantiga de ninar de motores em ponto morto. Nas primeiras horas da manhã - antes que alguém 

perceba -, estão de volta à estrada. Dirigindo, encontram segurança neste conhecimento: 

 

O último lugar livre nos Estados Unidos é a vaga de estacionamento.  

 

Trecho 2 

Estou dirigindo uma van de acampamento pouco à frente de Linda. Como jornalista, faz um ano e 

meio que a encontro. Entre visitas presenciais, falamo-nos por telefone tantas vezes que prevejo, em 

cada ligação, sua familiar saudação antes mesmo que ela atenda. É um "alô-ooo-ooo" melódico, 

falando na mesma musiquinha de três notas que usamos para dizer "te pegue-ei!" quando brincamos 

de esconde-esconde na infância.  
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Conheci Linda quando pesquisava uma matéria para uma revista sobre a crescente subcultura de 

nômades americanos, que vivem o tempo todo na estrada.* Como Linda, muitas destas almas errantes 

tentavam fugir de um paradoxo econômico: o choque entre os aumentos nos aluguéis e os salários 

achatados, uma força irreprimível encontrando um objeto inabalável. Eles se sentiram em um beco 

sem saída, dedicando todo seu tempo a trabalhos exaustivos que sugavam a alma e mal pagavam o 

suficiente para cobrir o aluguel ou a hipoteca, sem ter como melhorar seu quinhão a longo prazo e 

sem promessas de aposentadoria. 

 

Esses sentimentos eram fundamentados em um fato concreto: os salários e os custos habitacionais 

divergiam tão drasticamente que, para um número crescente de americanos, o sonho da classe média 

tinha passado do difícil ao impossível. Enquanto escrevo, há apenas uma dúzia de condados e uma 

área metropolitana nos Estados Unidos em que um trabalhador de salário mínimo de tempo integral 

pode pagar um valor justo pelo aluguel de um quarto e sala. Seria preciso ganhar pelo menos 16,35 

dólares por hora - mais que o dobro do salário mínimo federal - para alugar um apartamento desses 

sem gastar mais que os recomendados 30% da renda em habitação. As consequências são calamitosas, 

em particular para um entre seis lares americanos que destina mais da metade do que ganha em 

abrigo. Para muitas famílias de baixa renda, isto significa que sobra pouco, ou nada, para comprar 

comida, remédios e outros bens essenciais. 

 

Muitas pessoas que conheci sentiam ter passado tempo demais perdendo em um jogo viciado. Assim, 

elas encontraram um jeito de atacar o sistema. Desistiram das casas tradicionais, arrebentaram as 

amarras dos aluguéis e das hipotecas. Mudaram-se para vans, RVs e trailers, viajaram de um lugar a 

outro atrás de um clima agradável e mantiveram os tanques de combustível cheios com empregos 

temporários. Linda é integrante deste grupo. Eu a acompanhava na migração ao oeste. 

 

Quando começa a subida para as montanhas de San Bernardino, desaparece minha vertigem por ver 

os picos de longe. De súbito, fico ansiosa. A ideia de dirigir em zigue-zague com minha van 

desengonçada me dá certo medo. Ver Linda puxar o Squeeze Inn na velharia que é seu Jeep me dá 

muito medo. Mais cedo, ela havia me instruído a dirigir na frente. Queria ficar na retaguarda, 

seguindo. Mas por quê? Será que ela temia que seu trailer pudesse desengatar e escorregar? Nunca 

descobri. 

 

Depois da primeira placa para a Floresta Nacional de San Bernardino, um caminhão-tanque reluzente 

se agiganta atrás do Squeeze Inn. O motorista parece impaciente, perto demais ao entrar em uma 

sequência de curvas em S que encobrem Linda de minha visão pelo retrovisor. Observou 

continuamente o Jeep. Quando a estrada volta a ficar reta, ele não aparece. Em vez disso, reaparece o 

caminhão-tanque na reta morro acima. Não há sinal de Linda. 

 

Paro em uma área de manobra, ligo para seu celular e torço para ouvir o familiar "aloooo". O telefone 

toca sem parar, depois cai na caixa postal. Estaciono a van, saio dela e ando nervosa pelo lado do 

motorista. Tento de novo. Nenhuma resposta. Outros carros - talvez meia dúzia- já saíram das curvas, 

entraram na reta e passaram pela área de manobra. Tento engolir o enjoo, a adrenalina que desabrocha 

em pânico com o passar dos minutos. O Squeeze Inn desapareceu. 

 

Trecho 3 
 

No Dia de Ação de Graças de 2010 - antes de começar sua vida de nômade -, Linda May estava 

sentada sozinha no trailer onde morava, em New River, no Arizona. Aos sessenta anos, a avó de 

cabelos prateados estava sem eletricidade e água corrente porque não conseguira pagar a conta. Não 

encontrara trabalho. Seus benefícios de desemprego tinham se acabado. A família da filha mais velha, 

com quem ela morou por muitos anos enquanto passava por uma série de trabalhos mal remunerados, 

recentemente tinha se mudado para um apartamento menor. Com três quartos para seis pessoas, não 

havia espaço para Linda voltar a morar com eles. Ela estava presa em um trailer escuro, sem ter para 

onde ir. 
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"Vou beber todas. Vou abrir o propano. Vou desmaiar e acabou-se", disse ela a si mesma. "E se eu 

acordar, vou acender um cigarro e nos explodir todos para o inferno." 

 

Seus dois cachorrinhos, Coco e Doodle, olhavam-na fixamente. (Doodle, um poodle toy, morreria 

antes que Linda se mudasse para o Squeeze Inn.) Ela hesitou – será que podia mesmo pensar em 

explodir eles também? Esta não era uma opção. Assim, aceitou um convite para o jantar de Ação de 

Graças na casa de uma amiga. 

 

Mas não podia se esquecer com facilidade daquele momento -  do instante em que viu sua 

determinação vacilar. Linda se considera “uma pessoa feliz, alegre”. Nunca tinha considerado 

seriamente a ideia de desistir de tudo. “Eu estava tão deprimida que não conseguia enxergar uma 

saída”, ela se recordou mais tarde. Alguma coisa precisava mudar. 

 

Dois anos depois, Linda se viu perto do limite de novo. Trabalhava como caixa da Home Depot a 

10,50 dólares por hora em Lake Elsinore, na Califórnia. Em algumas semanas, conseguia horários de 

vinte a 25 horas, o que cobria por pouco o trailer de 600 dólares por mês que alugava do outro lado da 

idade, no Shore Acres Mobile Home Park. Tinha levado meses para conseguir aquele emprego, pouco 

importava que seu currículo incluísse dois diplomas em construção civil, além de um ano e meio em 

uma Home Depot em Las Vegas, onde ela ganhava por volta de 15 dólares por hora na expedição, um 

cargo de que gostava, porque significava resolver problemas pessoalmente para os clientes. Cuidar da 

caixa registradora parecia decadente depois de tudo isso. Ainda assim, ela tentou tirar o máximo 

proveito. “Eles me fizeram caixa, quando eu tinha toda aquela experiência”, ela lembrou. “Então eu 

falei: ‘tudo bem, vou ser a melhor caixa daqui!’” Linda batia papo com os clientes, perguntava sobre 

seus projetos e ajudava no que podia. Quando o dono de uma casa chegou no balcão com a madeira 

errada para um telhado, ela prescreveu um material diferente chamado OSB – do inglês, “oriented 

strand board”, painel de tiras de madeira orientada -, aconselhando-o que funcionaria melhor (e por 

500 dólares a menos). Por que a Home Depot desperdiçava um conhecimento desses atrás de uma 

caixa? “Na minha opinião, eles são meio preconceituosos com os velhos”, sugeriu Linda. 

 

Não era a primeira vez que Linda se perguntava como alguém conseguia se sustentar ao envelhecer. 

Dos muitos empregos que teve na vida, nenhum trouxera nem um mínimo de estabilidade financeira 

duradoura. “Nunca consegui uma pensão”, disse. Linda sabia que logo estaria apta para receber apoio 

da previdência social. Entretanto, como nunca prestara muita atenção em suas declarações anuais, 

ficou surpresa quando leu um documento e soube que seu benefício mensal ficaria em torno de 500 

dólares, que não bastavam nem para o aluguel. 

 

Linda criou duas meninas com mãe solo. Sabia o que significava sobreviver a duras penas. A própria 

mãe lhe ensinara muito, fazendo meio quilo de hambúrguer durar uma semana de refeições para 

alimentar Linda e os irmãos. Quando o jantar era espaguete à bolonhesa, mas não se via nenhum 

pedaço de carne nas tigelas, as crianças brincavam com a mãe, dizendo que ela havia colocado a carne 

moída em uma meia e sacudido acima da panela para transmitir a essência do sabor. De tempos em 

tempos, quando a família recebia uma criança a mais cujos pais tinham se metido em problemas, 

Linda brincava que a mãe ia “sacudir o hamburguer na meia acima da panela mais uma vez” para 

acomodar a recém-chegada. 

 

Talvez devido a esta história, Linda fosse solidária com as pessoas de pouca sorte. No início dos anos 

1990, ela foi dona de uma loja de carpetes e pisos chamada Cherokee Interiors, em Bullhead City, 

Arizona, onde, depois do horário de trabalho, homens sem-teto se congregavam em uma torneia 

aberta atrás do prédio para se lavar e encher seus galões de água. “Está tudo muito bem”, ela lhes 

dizia. “Mas cuidem para fechar a água quando terminarem. Não se esqueçam!” A estrutura no estilo 

de cabana rústica tinha uma varanda com toras metidas sob um ressalto. Quando os homens 

começaram a passar a noite ali, ela os convocou. “Tudo bem, se vão dormir aqui, o trabalho de vocês 

é de vigia noturno”, disse ela, sugerindo que eles dissessem isso a qualquer policial que os tentasse 

expulsar. 
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Trecho 4 

 
Em vez de proporcionar estabilidade de classe média, este vilarejo era povoado por integrantes do 

“precariado”: trabalhadores temporários que faziam bicos de curto prazo em troca de salários baixos. 

Mais especificamente, seus cidadãos eram centenas de trabalhadores itinerantes que moravam em 

RVs, trailers, vans e até em algumas barracas. No início de cada outono, começavam a encher os 

estacionamentos de trailers que cercam Fernley. Linda ainda não sabia disto, mas logo se juntaria a 

eles. Muitos estavam em seus sessenta e setenta anos, aproximando-se ou já na idade tradicional para 

a aposentadoria. A maioria tinha viajado centenas de quilômetros – e suportado as indignidades 

rotineiras de verificação de antecedentes criminais e exames de urina em busca de drogas – pela 

chance de ganhar 11,50 dólares por hora, mais hora extra, em empregos temporários em depósitos. 

Eles pretendiam ficar até o início do inverno, apesar de a maioria de seus lares sobre rodas não ter 

sido projetada para manter a vida em temperaturas abaixo de zero. O empregador deles era a 

Amazon.com. 

 

A Amazon recrutava esses trabalhadores como parte de um programa chamado CamperForce: uma 

unidade de mão de obra composta por nômades que trabalham como funcionários temporários em 

vários depósitos, que a empresa chama de “centros de distribuição” ou CD. Junto com milhares de 

trabalhadores temporários tradicionais, eles são contratados par atender à forte demanda de expedição 

da “temporada de pico”, a bonança de consumo que cobre de três a quatro meses antes do Natal. 

 

A Amazon não revela à imprensa os números exatos de contratados, mas quando por acaso perguntei 

a um gerente da CamperForce em uma cabine de recrutamento da Amazon sobre o tamanho do 

programa, ela estimou ser de cerca de dois mil trabalhadores. (Isto foi em 2014. Para a temporada de 

2016, a Amazon parou de contratar trabalhadores da CamperForce mais cedo do que o costume 

porque “foi um ano recorde de inscrições”, segundo um post no Facebook de um antigo administrador 

do programa.) 

 

Os turnos dos trabalhadores duram pelo menos dez horas, durante os quais alguns andam mais de 25 

quilômetros em pisos de concreto, abaixando-se, agachando-se, estendendo o braço e subindo escadas 

enquanto escaneiam, separam e encaixotam mercadorias. Quando termina a febre das festas de fim de 

ano, a Amazon não precisa mais da CamperForce e rescinde o contrato com os trabalhadores do 

programa. Eles partem no que os gerentes chamam alegremente de um “desfile de bagageiros”. 

 

O primeiro membro da CamperForce com quem me correspondi extensamente, durante meses, foi um 

homem que chamarei de Don Wheeler. (Este não é seu nome verdadeiro, por motivos que explicarei 

adiante.) Don passara os últimos dois anos de sua profissão de executivo de software viajando a Hong 

Kong, Paris, Sidney e Tel Aviv. Graças à aposentadoria em 2002, ele enfim podia ficar em um lugar 

só: a casa de estilo colonial espanhol dos anos 1930 que dividia com a esposa em Berkeley, 

Califórnia. Isto também lhe deu tempo para desfrutar de uma obsessão de toda a vida por carros 

velozes. Ele comprou um Mini Cooper S vermelho e branco e o turbinou para 210 cavalos, treinando 

até chegar em terceiro lugar geral na série profissional do U.S. Touring Car Championship. 

 

Os tempos de velocidade não duraram. Quando comecei a trocar e-mails com Don, ele tinha 69 anos, 

estava divorciado e morava no Desert Rose RV Park perto do depósito em Fernley. Sua esposa 

conseguira ficar com a casa. O crash do mercado de 2008 pulverizou suas economias. Ele foi 

obrigado a vender o Mini Cooper. 

 

Don morava com Rizzo, um cachorro Jack Russell de sete quilos, em um Airstream 1990 que ele 

chamava de “Ellie” – uma referência ao número de seu modelo, 300LE – com uma bonequinha 

havaiana de plástico no painel e pôsteres de carros de corrida encostados nas persianas fechadas. Na 

antiga vida, gastava cerca de cem mil dólares por ano. Na nova, aprendeu a se virar com muito menos, 

chegando a 75 dólares por semana.  
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No final da temporada de pico de 2013, Don previu que trabalharia no depósito da Amazon cinco 

noites por semana até pouco antes de amanhecer, em turnos de doze horas, contando horas extras, 

com trinta minutos de intervalo para o almoço e mais duas pausas de quinze minutos. Ele passava a 

maior parte do tempo de pé, recebendo e passando pelo scanner a carga que chegava. 

 

“É trabalho duro, mas o dinheiro é bom”, explicou ele. Don era careca e usava óculos de armação de 

metal e um cavanhaque branco como a neve. Tinha o quadril direito protético, um substituto de 

quando caiu de uma picape durante outro emprego temporário em um camping no Oregon. Don não 

tolerava reclamação. Ainda assim, como a maioria de seus colegas de trabalho, estava contando os 

dias para 23 de dezembro, o final da temporada de trabalho da CamperForce. 

 

Don me contou fazer parte de um fenômeno crescente. Ele e a maioria na CamperForce – junto com 

um espectro mais amplo de trabalhadores itinerantes – chamavam a si mesmos de “workampers” – 

uma aglutinação de “work” [“trabalho”] e “camper” [“campista”]. Embora eu já tivesse topado com a 

palavra, nunca ouvi ninguém defini-la com tanto charme como Don. Ele escreveu em uma mensagem 

direta a mim no Facebook: 

 

Os workampers são viajantes modernos que pegam empregos temporários em todos os EUA em troca 

de um local gratuito para acampar – em geral, que inclua eletricidade, água e rede de esgoto – e 

talvez um estipêndio. Você pode pensar que o workamping é um fenômeno moderno, mas viemos de 

uma tradição muito longa. Seguimos as legiões romanas, afiando espadas e consertando armaduras. 

Percorremos as novas cidades da América, consertando relógios e máquinas, fazendo reparos em 

panelas, construindo paredes de pedra por 3 centavos o metro e toda a sidra que pudéssemos beber. 

Seguimos a emigração para o Oeste em nossas carroças com nossas ferramentas e habilidades, 

afiando facas, consertando tudo que estivesse quebrado, ajudando a limpar a terra, a pôr um telhado 

numa cabana, a arar os campos e a fazer a colheita para ter uma refeição e dinheiro no bolso, depois 

nos mudávamos para o trabalho seguinte. Nossos antepassados são os faz-tudo. 

 

Atualizamos a carroça do faz-tudo para um ônibus confortável ou um trailer de cinco rodas. Agora 

com maioria aposentada, acrescentamos ao nosso repertório as habilidades de toda uma vida nos 

negócios. Podemos ajudar a cuidar de uma loja, lidar com a frente ou os fundos da casa, dirigir seus 

caminhões e empilhadeiras, pegar e embalar seus bens para a expedição, consertar suas máquinas, 

mimar seus computadores e redes, trabalhar em suas colheitas de beterraba, cuidar de seus jardins e 

limpar seus banheiros. Somos os tecno-faz-tudo. 

 

Outros workampers com quem falei tinham seu próprio jeito de se descrever. Muitos diziam que 

estavam “aposentados”, mesmo que previssem trabalhar até seus setenta ou oitenta anos. Outros 

chamavam a si mesmos de “viajantes”, “nômades”, “errantes motorizados” ou, de forma levemente 

pejorativa, “ciganos”. Observadores de fora lhes davam outros apelidos, como “os Okies da Grande 

Recessão”, “refugiados americanos”, “os sem-teto abastados”, e até “lavradores migrantes modernos”. 

 

Trecho 5 

Não existe uma contagem exata de quantas pessoas vivem como nômades na América. Os viajantes 

em tempo integral são um pesadelo demográfico. Estatisticamente, eles se misturam com o restante da 

população, uma vez que lei exige que mantenham endereços fixos – em outras palavras, endereços 

falsos. Não importa o quanto vaguem, os nômades devem ser oficialmente “domiciliados” em algum 

lugar. O estado em que residem é aquele onde registram e fiscalizam veículos, renovam carteiras de 

habilitação, pagam impostos, votam, prestam serviços em júris, cadastram-se em planos de saúde (a 

não ser para aqueles do Medicare) e cumprem uma litania de responsabilidades. Morar em lugar 

nenhum, ao que parece, significa que se pode morar onde quiser, pelo menos no papel. Assim, muitos 

optam pela residência nos lugares com menos aborrecimentos – Flórida, Dakota do Sul e Texas, que 

não têm imposto de renda estadual, são os preferidos há muito tempo – e usam serviços de 

encaminhamento de correspondência para manter contato. As regras para se tornar um habitante da 
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Dakota do Sul são especialmente frouxas. Passe uma noite em um hotel do local e registre-se em um 

serviço de encaminhamento de correspondência da Dakota do Sul. Depois mostre os dois recibos ao 

departamento de segurança pública do estado e está dentro. 

Apesar da ausência de números concretos, relatos pessoais sugerem que as tropas de itinerantes 

americanos começaram a explodir depois do colapso habitacional e ainda aumentam. “Desde 2008, 

muito mais gente nos procura. Na verdade, tenho uma lista de pessoas interessadas em saber de 

trabalhos. Tive de parar a lista em 25 mil nomes”, disse Warren Meyer, presidente do Recreation 

Resource Management, que administra 110 campings e contrata cerca de trezentos workampers, a um 

jornalista da Al Jazeera. “A maioria das pessoas é casada, então no fim, provavelmente, são 50 mil 

pessoas que se candidatam às cinquenta vagas que tenho”, acrescentou ele. “Em 2008, eu tinha de ir 

àquelas convenções de aposentados e implorar às pessoas para trabalharem para mim.” 

A Kampgrounds of America (KOA), uma grande empregadora de workampers, contrata cerca de 

1.500 casais todo ano para seus resorts e franquias em todo o país, disse um representante à AARP. A 

Workamper News, revista bimestral cujo site traz um serviço popular de anúncios de trabalho, alega 

ter chegado a 14 mil membros, com outros ingressando o tempo todo.  

Enquanto isso, “morar em uma van agora está na moda”, proclamou a The New York Times 

Magazine no final de 2011, acrescentando a previsão de que quase 1,2 milhão de casas seriam 

retomadas naquele ano e observando que as vendas de vans aumentaram 24%. 

De todos os programas que procuram workampers, o recrutador mais agressivo tem sido a 

CamprForce da Amazon. “Jeff Bezos previu que, até 2020, um de cada quatro workampers nos EUA 

terá trabalhado para a Amazon”, diz um slide em uma apresentação para novos contratados. Para 

encontrar mão de obra, a empresa monta quiosques de recrutamento em eventos do interesse de 

nômades – principalmente exposições e encontros de RV em mais de uma dúzia de estados por todo o 

país. Os recrutadores vestem a camisa da CamperForce e distribuem folhetos de “ESTAMOS 

CONTRATANDO”, junto com material promocional como adesivos, blocos, leques de papel, tubos 

de protetor labial, calendários e “koozies”, apetrechos de Neoprene que mantêm geladas as latas de 

cerveja. Todos os objetos trazem a logomarca da CamperForce: uma silhueta preta de um RV em 

movimento, com a insígnia do “sorriso” da Amazon. 

Mais recentemente, este logo e um link para o site de recrutamento da CamperForce apareceram em 

grandes para-sóis magnéticos, feitos para cobrir os para-brisas de RVs estacionados. Em 2015, eram 

dados de presente a alguns trabalhadores da CamperForce, que eram exortados a usar sempre que 

viajassem. Também ofereciam aos trabalhadores uma bonificação de 125 dólares – um aumento dos 

50 dólares de 2012 – para cada nova contratação que eles arrumassem. 

A CamperForce também publicou boletins digitais para possíveis empregados com dicas de veteranos 

do programa, como o que se segue: 

Donna Bonnett diz: “Não tente trabalhar com sapatos novos! Trate de amaciá-los antes”, 

Joyce Cooley diz: “A dica mais importante é uma atitude positiva. Não precisamos esperar que tudo 

nos seja dado. Precisamos nos esforçar para conseguir”. 

Carol Petty diz: “A perspectiva correta, desde o começo, sem dúvida, será útil. Isto é um trabalho, não 

uma carreira.” 

George Nelson diz: “Siga o fluxo e não reclame, porque esta não é nossa profissão. É só um trabalho 

temporário.” 
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Brian Nelson diz: “Assumi a perspectiva de que, no papel de selecionador, eu estava sendo PAGO 

PARA MALHAR. Quando tiver longas distâncias entre as seleções, aperte o passo. Vai queimar mais 

calorias e será mais produtivo ao mesmo tempo.” 

Sharon Scofield diz: “Suas mãos podem ter pequenos cortes ou esfolados de lidar com as caixas. A 

Amazon fornece luvas para proteger suas mãos. Compre um BOM creme para as mãos e faça uma 

massagem completa.” 

Os boletins também recomendam atrações perto dos depósitos da Amazon das quais os trabalhadores 

podem desfrutar nas horas de folga. “Em outubro, a Fernley comemora o ‘Baile dos Tempos 

Difíceis’”, dizia uma sugestão. “Os participantes aparecem vestidos com roupas da época da 

Depressão e dos ‘tempos difíceis’”. Outro, destinado a trabalhadores em Coffeyville, no Kansas, 

dizia: “Também há nogueiras nos parques (e) vocês podem colher nozes pretas, pecãs e outros tipos 

de graça. Um casal de campistas colheu e vendeu mais de cinquenta quilos de pecãs no ano passado!” 

Um folheto de recrutamento da Amazon alerta os candidatos da CamperForce que eles devem estar 

preparados para levantar até 25 quilos de uma vez, em um ambiente em que a temperatura às vezes 

pode passar de 32 graus. Os boletins do programa repetem o slogan motivacional da empresa. 

“Trabalhe. Divirta-se. Faça história.” Enfatizam também as recompensas intangíveis do programa: 

“Você estará cercado de companheiros da CamperForce que se reúnem par fazer novos amigos e rever 

os antigos, dividir uma boa comida, boas histórias e boas diversões em torno da fogueira ou de uma 

mesa. De certo  modo, isso vale mais do que dinheiro!”* Em um grupo fechado do Facebook, 

administrado por trabalhadores e chamado Amazon CamperForce Community, uma mulher falou em 

perder doze quilos em seus três meses no trabalho. Outra respondeu: “É fácil perder peso andando 

meia maratona todo dia. Bônus: você fica cansada demais para comer!”. Um terceiro trabalhador se 

gabou de andar 880 quilômetros em dez semanas de trabalho. Mais tarde foi superado por outro, que 

postou um registro do Fitbit mostrando 1.319 quilômetros em doze semanas e meia. 

*Mas nem todos parecem priorizar os incentivos piegas. “O que mais importa para workampers na 

Amazon.com: Dinheiro”, dizia a manchete de uma matéria de capa sobre a CamperForce na 

Workamper News, que entrevistou alguns trabalhadores em 2014. 

Trecho 6 

Dezenas de milhares de nômades participam todo ano do espetáculo de inverno que é Quartzsite. A 

cidade tem apenas três hotéis pequenos, porém mais de setenta estacionamentos de RV com nomes 

que prometem relaxamento: Arizona Sun, Desert Oasis, Holiday Palms, La Mirage, Paradise, Winter 

Haven, o Scenic Road. (Este último tem um slogan – “Curtir a vida na pista lenta” – que resume o 

papo de vendedor geral.) Cobram em média 30 dólares por noite por uma vaga de estacionamento no 

asfalto ou cascalho, com saídas de água, eletricidade e esgoto, acesso a chuveiros e lavanderias, às 

vezes WiFi e TV a cabo. Muitos estacionamentos proíbem os hóspedes menores de idade – o que 

significa “nascido depois do governo Eisenhower” – e afixam placas de alerta que dizem “> 55”. 

Quando um repórter do jornal The Scotsman escreveu sobre esta cena, chamou de “Jurassic Trailer 

Park”. 

A maioria das pessoas que fica em Quartzsite nem usa os estacionamentos de trailer. Em lugar disto, 

reúnem-se no equivalente local de um distrito de baixa renda – as terras públicas nos arredores da 

cidade – como pioneiros pululando no local de uma corrida do ouro dos tempos modernos. (“A freada 

do ouro”, brincou o mesmo repórter do Scotsman.) Ali eles acampam na mistura compacta de terra e 

cascalho conhecida como “o concreto do deserto”. Em vez de pagar por comodidades, eles praticam 

boondocking, usando painéis solares e geradores de gasolina para ter eletricidade, carregando a 

própria água em galões e tanques. Os confortos pessoais que eles sacrificam são compensados pela 

paisagem. Estacionam ao lado de saguaros gigantescos de braços abertos que crescem grossos e altos 

como postes telefônicos; de longe, os cactos parecem postes gigantes para amarrar os motorhomes. 
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Eles se agrupam pelas margens de áreas secas de inundação, procurando os raros trechos de sombra 

entre creosoto, algaroba, pau-ferro e palo verde. Como vizinhos, têm ratos-cangurus, codornizes, 

lagartos, escorpiões e bandos errantes de coiotes, cujos uivos noturnos competem com o zumbido dos 

geradores. (Existem cascavéis também, mas a maioria está em dormência e só se mexe na primavera, 

quando ondas tremulantes de calor vasculham o deserto, expulsando a maioria dos visitantes 

humanos.) Enquanto se acomodam, os campistas instalam capachos de boas-vindas, churrasqueiras e 

cadeiras de jardim; abrem toldos, gramados sintéticos e carpetes à prova d´água; fazem tremular 

bandeiras coloridas e instalam canis. Parece uma enorme festa de bagageiros, um espetáculo que a 

National Geographic certa vez chamou de “O Maior Estacionamento da América”. Também angariou 

outros apelidos, inclusive “Férias de Primavera para Velhos” e “Palm Springs dos Pobres”. 

Este deserto aberto é território federal. Administrado pelo Escritório de Gestão de Terras, inclui locais 

gratuitos de acampamento que recebem nômades por até duas semanas de cada vez. Depois disso, eles 

têm de se mudar para outra área de deserto federal a pelo menos quarenta quilômetros dali, ou à área 

de visitantes de estadia duradoura da La Posa, que fica um pouco ao sul de Quartzsite, em mais de 4 

mil hectares. Ficar ali custa 40 dólares por duas semanas ou 180 por até sete meses. As permissões de 

acampamento são adesivos em cores vivas com imagens de um papa-léguas e um floco de neve 

gigante. Depois de colocado no para-brisa, parecem ficar ali, identificando os nômades de Quartzsite 

durante a baixa temporada, como distintivos de uma sociedade secreta.  

Estima-se que mais de 40 mil moradores de RV fiquem no deserto perto de Quartzsite de dezembro 

até o final de fevereiro. Bill Alexander os observou chegar e sair pelo que parece uma eternidade. O 

planejador de recreação ao ar livre e chefe da guarda-florestal da delegação de Yuma do Escritório de 

Gestão de Terras trabalha naquela região há dezessete anos. Mesmo depois de todo esse tempo, diz 

ele, ainda fica impressionado com o senso de boa vizinhança dos campistas. “Podemos ter um cara 

que anda de bicicleta com seu cachorro com uma coleira e arma a barraca ao lado de um cara com 

uma motorhome customizada de 500 mil dólares, e eles se entendem muito bem”, contou-me Bill. 

“Essa capacidade de coexistir se baseia simplesmente no desejo deles de desfrutar de terras públicas e 

do fato de que elas pertencem igualmente ao cara da bicicleta e ao cara da motorhome.” 

Sua observação ecoava os pensamentos de Iris Goldenberg, uma trabalhadora da CamperForce da 

Amazon que conheci em Fernley. Aos 62 anos, Iris morava em um trailer esportivo Carson Kalispell 

de três metros que dividia com Madison, uma Shih-Tzu; Pancho, um periquito; e Kaspar, um 

papagaio-cinzento loquaz que recebeu o nome de um teólogo do século XVI. Estávamos todos 

espremidos ali, conversando, quando ela falou em Quartzsite. Eu nunca tinha ouvido falar do lugar. 

Como Bill, era fascinada pela indefinição das linhas de classe. Isso não é pouco contra o pano de 

fundo dos Estados Unidos modernos, onde bairros segregados por renda estão em ascensão, separando 

– e isolando – os ricos dos pobres. Quartzsite não é assim. “É o quintal de todo mundo”, explicou Iris. 

“Não importa o que você tenha, você é bem recebido.” 

Quando me falou de Quartzsite pela primeira vez, Iris entusiasmou-se ao descrever como se sentiu 

saudável no clima seco e como era barato viver ali. Além do acampamento de baixo custo, é um lugar 

onde se consegue facilmente trabalhos de curto prazo – afinal, cidades temporárias precisam de mão-

de-obra temporária – em uma época do ano em que os trabalhos para os workampers são escassos na 

maior parte do país. Um de seus serviços foi lavar pratos por 8 dólares por hora no Sweet Darlene’s 

Restaurant & Bakery (slogan: “Ótima Comida, Preços Razoáveis”), onde os clientes madrugadores 

começam a formar fila às 16h00, toda sexta-feira, para comer peixe frito e, na cozinha, pilhas de 

pratos sujos se equilibram para o teto. Iris também trabalhou em um trailer de comida chinesa 

chamado Rockin’ Wok; quando fui visitá-la ali, ela saiu correndo com um punhado de biscoitos da 

sorte. 

Embora o deserto atraia o espírito cívico, pessoas ainda são pessoas – elas marcam território e se 

dividem em grupos. Usar pedras para traçar falsas linhas de propriedade é uma tradição estabelecida. 
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As pedras também são arrumadas em formas e iniciais, uma espécie de tatuagem na paisagem. Os 

campistas criam bairros com nomes como “Coyote Flat” e “Roger’s ½ Acre Lazy Daze Homeless 

Camp” e afixam sinalização caseira, de placas de madeira certinhas que parecem ter sido feitas em 

aulas de oficina a cartazes de papel escritos às pressas e colados com fita adesiva em estacas de 

madeira. 

Quanto aos grupos, existem dúzias de “encontros” no deserto: reuniões de clubes de RV cujos 

membros têm características em comum. Algumas destas organizações se baseiam na idade. Uma 

delas, chamada Boomers, é para membros da geração pós-guerra, mas tantos se encaixam neste perfil 

que quase parece irrelevante ter um clube. Outros grupos, inclusive Xscapers e NuRVers, miram uma 

geração um pouco mais jovem – o que entrega é a grafia errática e o uso de maiúsculas, uma 

mensagem da era ponto-com. Existem grupos adicionais para pescadores (os Roving Rods), 

voluntários de socorro em desastres (os DOVES), gays e lésbicas (Rainbows RV, sem nenhuma 

relação com a garotada viajante chamada de “Rainbows”). Existem clubes para solteiros, inclusive o 

Wandering Individuals Networking, o SOLOS e o Loners os Wheels, este último com regras muito 

rigorosas. “Se houver alguma safadeza, você é expulso”, disse um membro ao The Victoria Advocate, 

um jornal do Texas. O credo do Loners instrui todos a “se comportar como um solteiro sociável” e 

declara que “os membros do gênero oposto, se não forem parentes, não devem ocupar a mesma 

unidade de acampamento”. Tem até um grupo dedicado no deserto para nudistas. Uma área de 30 

hectares na margem sul de área de visitantes de longo prazo, chamada The Magic Circle, é cercada de 

cartazes que dizem “ATENÇÃO: PASSANDO DAQUI VOCÊ PODE ENCONTRAR NUDISTAS 

TOMANDO SOL”. (Os habitués de Quartzsite se referem jocosamente a isso online como 

“rugópolis” e “flacidolândia”.) 

Outros acampamentos são compostos de veículos iguais. Dezenas de RVs La-Z-Days, trailers Casita 

ou Montana Fifth Wheels estacionam juntos, formando hordas da mesma espécie em meio a um 

monte anárquico de veículos pelo deserto. Encontrar estes grupos é como topar com um condomínio 

de subúrbio – a vizinhança toda saída da mesma forma – no meio do nada. 

O London Financial Times chamou Quartzsite de “um dos lugares mais bizarros e seriamente 

dementes da América”, mas Quartzsite não é uma aberração nacional. Seria muito difícil encontrar 

outra cidade que seja tão essencialmente americana – hiperamericana ao ponto da caricatura. Ali, a 

maioria dos habitantes originais se foi e, em seu lugar, os visitantes adquirem suvenires como 

apanhadores de sonhos feitos no Paquistão e mocassins com miçangas da China. O inverno não existe. 

Videntes, buscadores espirituais e pechincheiros se reúnem em torno da crença compartilhada de que 

a melhor maneira de escapar dos problemas da vida é encher o tanque de gasolina e pegar a estrada. 

Quartzsite sempre foi um refúgio para os viajantes, os outsiders, pessoas que tentam se reinventar, e 

aperfeiçoou a arte do ciclo de expansão e contração. 

Trecho 7 

Linda desfrutava de seu Rubber Tramp Rendezvous inaugural quando nos conhecemos, depois de um 

seminário sobre orçamento. Perguntei o que ela estava achando. "Ah, meu Deus", disse. "Outro dia, 

pela primeira vez em muitos anos, senti alegria. Alegria! Isso é melhor do que ser feliz", disse ela, os 

olhos se enrugando nos cantos ao me contar de uma ida à cidade com Silvianne. "Estávamos só 

dirigindo pela rua naquele onibusinho dela, procurando um lugar para deixar o lixo, e pensei: É assim 

que nós vivemos. É maravilhoso fazer isso." 

 

Alguns dias depois, Linda ainda vivia uma onda de sentimentos bons. Contou-me que estava em 

modo de sobrevivência quando descobriu o site de Bob. "Agora não me limito a sobreviver, eu vivo 

bem!", ela se admirou. "E esta, sabe, é a ideia... você quer viver bem na velhice, e não se limitar a 

sobreviver dia após dia." 
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Depois de meses de correria pelo depósito, ela finalmente começava a relaxar. As coisas que, em 

geral, eram irritantes passaram a ser divertidas, como o credor que ligava sem parar, tentando falar 

com outra mulher que antes teve o número do telefone de Linda. No passado, Linda explicava 

diligentemente a confusão. Agora dizia: "Espere um pouco. Vou chamá-la!" e deixava o telefone na 

espera por vinte minutos. Ela morria de rir. 

 

Jen e Ash se juntaram a Linda no RTR em meados de janeiro. Depois de acabar o contrato na 

Amazon, elas visitaram a família no Colorado, fizeram trilha na margem sul do Grand Canyon e 

passearam por Earthships no Novo México. Encontraram Linda e estacionaram a Manatee atrás de seu 

RV. Não ficaram surpresas que Linda tivesse feito um monte de novos amigos para elas conhecerem, 

no tempo que levaram para chegar ali. 

 

Uma delas era Lois Middleton, 61, acampada ali por perto em um trailer Aloha 1965 de três metros 

que ela batizou de Home Sweet Home, ou Lil' Homey, para abreviar. Como Linda, Lois trabalhara 

como fiscal de obras. Depois de mais de duas décadas neste trabalho em Vancouver, Washington, ela 

foi demitida em 2010 em meio a cortes iminentes. Outros dominós começaram a cair. O pai morreu. 

Seu carro foi retomado. Ela perdeu a casa para a execução hipotecária. Declarou falência. Tinha 

esperanças de um dia se mudar para a casa do filho, mas então a casa dele também foi executada. 

Quando Lois partiu no Lil' Homey, foi sem saber o que vinha pela frente. Ou assim ela me disse: "O 

plano é que não existe plano". 

 

Linda ainda não percebera, mas ela também conheceu a mulher que viria a ser sua melhor amiga. 

(Mais tarde, elas começaram a se chamar de “BFF”; no início parecia ironia, imitando gírias, mas, 

com o tempo, o verniz se desgastou, deixando apenas a sinceridade.) LaVonne Ellis era uma escritora 

de 67 anos que estava na estrada desde outubro. Depois de uma carreira em jornalismo de rádio que 

incluiu trabalhar como correspondente para a ABC, ela foi parar em uma emissora de Minneapolis. 

Chegou um novo chefe e eliminou a redação de notícias. Ela foi promovida a gerente, mas não estava 

dando certo. Eles a despediram. LaVonne deduziu que conseguiria um novo emprego rapidamente, 

mas, em seus cinquenta anos, descobriu o quanto o mercado de trabalho estava mais complicado. “Fui 

excluída por velhice”, refletiu ela. Depois de se mudar para a casa da irmã e procurar trabalho, enfim 

recebeu uma oferta: ler relatórios de trânsito de trinta segundos por 10 dólares por hora. Ela aceitou, 

trabalhando primeiro em Los Angeles, depois em San Diego. O dinheiro era pouco – em particular 

porque LaVonne era uma mãe solo cujo filho mais novo ainda morava com ela -, mas ela estava se 

virando bem até as crises de enxaqueca. Com o tempo, se viu cada vez mais sensível a substâncias 

químicas e fragrâncias. Conseguiu se adaptar em casa com produtos de limpeza inodoros, mas as 

horas que passava no trabalho deixavam a cabeça latejando. Por fim, ela se demitiu, requisitando 

aposentadoria por invalidez. Embora tenha conseguido trabalhos esparsos na internet, nunca trouxe 

muita renda. Acabou dormindo em uma cama de armar na sala de estar do apartamento de quarto e 

sala que dividia com o filho e a esposa dele. 

 

Detestava sentir que tolhia a liberdade deles, mas não sabia mais para onde ir. Ainda assim, não 

estava dando certo. Até que ela leu um livro sobre moradia em vans, que lhe deu outra ideia.  

 

No verão de 2013, LaVonne alugou um carro e pegou uma barraca emprestada para comparecer a 

uma versão menor do Rubber Tramp Rendezvous perto de Flagstaff, no Arizona. Em seu blog, The 

Complete Flake, ela descreveu a experiência como transformadora: 

 

Descobri meu povo: um bando de desajustados que me cercaram de amor e aceitação. Por 

desajustado, não quero dizer fracassados e desistentes. Eram americanos inteligentes, solidários e 

trabalhadores cujos olhos se livraram do que os vendava. Depois de uma vida inteira perseguindo o 

Sonho Americano, eles chegaram à conclusão de que não passa de um grande golpe. 

 

Gostou tanto disso que comprou uma van. Era uma GMC Safari marrom de 2003 com 207 mil 

quilômetros rodados no odômetro. Comprou-a por 4.995 dólares em uma revenda de carros usados em 

El Cajon e a batizou de LaVanne. Os bancos traseiros tornaram-se seu sofá e cama. Ela montou uma 
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cozinha no bagageiro. Seu objetivo era quitar as dívidas, pagar a van e montar um fundo emergencial 

enquanto vivia com o dinheiro da previdência social e tentava escrever suas memórias. Dois meses 

antes de conhecer Linda, ela se mudou para a LaVanne e foi ver Bob. No início, foi difícil fazer a 

mudança, com tantas noites frias. Bob lhe emprestou um saco de dormir quente e depois insistiu que 

ela ficasse com ele, dizendo-lhe: “Não gosto dele”. Agora LaVonne estava desfrutando de seu 

primeiro RTR como moradora de van plena. Dois novos membros a ajudaram a instalar um painel 

solar no teto da LaVanne. Ela se ofereceu para liderar as caminhadas diárias do grupo, que partiam da 

roda da fogueira toda manhã, às oito e meia. Depois fez um convite aberto a sua vaga para um café da 

manhã de ovos mexidos com batata. Compareci, levando suco de laranja e ovos. LaVonne me lançou 

um olhar cético. As pessoas não sabem muito bem como se sentem com uma jornalista por perto, 

disse ela. Receiam que eu as faça parecer “um bando de vagabundos sem-teto”. Disse a ela que esta 

não era minha pauta e me retirei para conversar com algumas outras pessoas. 

 

Trecho 8 
 

Quando Linda começou o trabalho no Sherwin Creek Campground, eu já entrevistava workampers 

havia seis meses. Nesse período, também vasculhei a mídia – online, impressa e de rádio e TV – em 

busca de qualquer coisa sobre a subcultura. Grande parte do que encontrei fazia o workamping 

parecer um estilo de vida radiante, ou até um hobby excêntrico, e não uma estratégia de sobrevivência 

numa época em que os americanos eram expulsos pelos preços da habitação tradicional e lutavam 

para ganhar seu sustento. 

 

Um segmento do programa de rádio All Things Considered, da NPR, começava com a narração do 

correspondente: “Papai Noel, naturalmente, precisa de elfos para garantir a entrega dos presentes a 

tempo. A Amazon.com precisa de workampers!” O repórter apresentou um trabalhador da 

CamperForce que morava no Big Chief RV Park em Coffeyville, no Kansas. Eles passaram a maior 

parte do segmento de três minutos conversando sobre as alegrias de viajar pelo país e fazer novos 

amigos. A conversa foi pontuada quatro vezes por gargalhadas.  

 

Outras histórias eram menos alegres, mas ainda enfatizavam a emoção e a camaradagem da estrada, 

evitando os desafios que levaram tantas pessoas a reimaginar radicalmente a própria vida. De certo 

modo, não posso culpar os repórteres por aceitarem o que também descobri em minhas primeiras 

entrevistas. Uma jornalista que cai de paraquedas por uma tarde para cobrir uma história não chega 

tão perto assim para ouvir a verdade. Quando procurei os workampers pela primeira vez, fui recebida 

com frases genéricas e alegres. Também recebi alertas. Um morador de RV da CamperForce 

concordou em me receber, mas acrescentou que era melhor que eu não o retratasse, nem a seus 

camaradas, como americanos em crise. “Existem muitos indolentes chorões, de corpo mole e 

malandros que adoram reclamar de quase tudo, e é fácil encontrá-los”, escreveu ele altivamente. “Não 

sou um deles.” 

 

Vi um sentimento “sem chororô” semelhante na Workamper News, uma revista bimestral dirigida a 

nômades. “Precisa de um ajuste na atitude?”, perguntava uma manchete. A coluna abaixo exortava 

workampers infelizes, com problemas no trabalho, a procurarem soluções voltando-se para seu 

íntimo. “Veja se consegue mudar sua atitude e não deixar que ela o atinja, tranquilizando-se com 

algumas destas declarações”, sugeria o redator. “Não ficaremos aqui para sempre. É um meio para 

chegar a um fim. Podemos viajar, ficar algum tempo nesta área explorando (ou visitando familiares) e 

viver nosso sonho.” 

 

Este discurso motivacional era surreal, mas não surpreendia inteiramente. O pensamento positivo, 

afinal, é um mecanismo de enfrentamento tipicamente americano, praticamente um passatempo 

nacional. O escritor James Rorty observou isto durante a Grande Depressão, quando viajou pelos 

Estados Unidos falando com pessoas forçadas a procurar trabalho na estrada. Em seu livro de 1936, 

Where Life is Better [Onde a vida é melhor], ele ficou consternado porque muitos entrevistados 
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pareciam inabalavelmente animados. “Não encontrei nada em 24 mil quilômetros de viagem que me 

enojasse e me horrorizasse mais do que esse vício americano no faz-de-conta”, escreveu ele. 

 

Não sou assim tão cética. Embora seja da natureza humana ter uma postura otimista em épocas 

turbulentas – e demonstrar esta postura a estranhos -, algo mais também acontecia entre os nômades. 

A verdade que vi é que as pessoas podem passar por dificuldades e continuar otimistas, mesmo nos 

desafios que mais colocam à prova seu espírito. Isto não quer dizer que estejam em negação. Em vez 

disso, testemunham a extraordinária capacidade da humanidade de se adaptar, de buscar significado e 

afinidade quando enfrentam adversidades. Como observa Rebecca Solnit no livro A Paradise Built in 

Hell: The Extraordinary Communities That Arise in Disaster [Um paraíso construído no inferno: As 

comunidades extraordinárias que surgem do desastre], as pessoas não só ficam firmes em tempos de 

crise, como o fazem com uma “alegria aguda e impressionante”. É possível superar dificuldades que 

abalam nossa vontade e ao mesmo tempo encontrar felicidade em momentos compartilhados, como 

sentar-se em volta de uma fogueira com companheiros workampers sob o vasto céu estrelado. 

 

Em outras palavras, os nômades que entrevistei durante meses não eram nem vítimas impotentes, nem 

aventureiros despreocupados. A verdade era muito mais complexa, mas como eu chegaria a ela? A 

essa altura, não viajava mais só por um dia. Passei muitas semanas próxima desses workampers, 

documentando suas histórias por cinco estados, depois fiquei em uma barraca em Quartzsite com 

temperaturas noturnas que caíam a -1 grau durante as reuniões de inverno. Ainda assim, ainda não 

entendia a história no nível que precisava entender – não tinha me aproximado o suficiente para 

verdadeiramente apreender a vida deles. Isto exigiria uma imersão maior, passar meses entre eles, dia 

após dia, tornar-me uma presença constante em alguns de seus acampamentos.  

 

Trecho 9 

 
Chegando a seu acampamento, vi que Swankie não era novata na orientação de moradores de van de 

primeira viagem. Já havia adotado um protegido nesta temporada, um homem de 27 anos chamado 

Vincent Mosemann. Logo ele me contava sua história. 

 

Até dois meses antes, Vincent morava com a mãe em Billings, Montana. Embora ganhasse o bastante 

para morar sozinho, não era realista alugar um apartamento. Ele devia mais de 25 mil dólares em 

crédito estudantil de um curso que não concluíra, apesar de trabalhar em dois empregos durante a 

faculdade – como monitor de laboratório e barista – para se manter à tona e fazer um sanduíche de 30 

cm do Subway durar dois dias de refeições quando ficava apertado de grana. Com três anos de 

estudos, os pais se divorciaram. Quando Vincent voltou a solicitar ajuda financeira, precisava de uma 

assinatura do pai, que não era encontrado em lugar nenhum. Então largou os estudos. Depois de voltar 

para a casa da família, pegou um emprego em uma casa de acolhimento para adultos autistas, mas não 

pagava muito. Ele deduziu que só havia um jeito de viver com independência. Então comprou a 

minivan da mãe, uma Plymouth Grand Voyager LE 1995. Estripou o interior, colocou linóleo no piso, 

cortinas, prateleiras e uma beliche. Batizou o veículo de “Tillie”, nome do trem no conto The Little 

Engine That Could [A locomotiva que pode tudo], que diz “Acho que posso, acho que posso”. Depois 

Vincent partiu em uma jornada.  

 

“Peguei a estrada para aprender a me sustentar nos próprios pés”, explicou ele.  

 

Vincent seguia para Quartzsite. Ali pretendia encontrar Swankie, com quem fez amizade em um 

grupo do Facebook para nômades. Ela o convidou a acampar perto dela – mas não com ela – na La 

Posa Long Term Visitor Area, no sul do deserto de Quartzsite, onde me juntei a eles depois. 

 

Após fazer essa proposta a ele, ela ficou cheia de preocupação e arrependimento. Swankie valorizava 

sua solidão, tanto que tinha comprado uma bandeira com uma caveira e ossos cruzados para hastear 

quando não queria visitante. Vincent, por outro lado, era hipersocial. Descrevia-se como portador de 

“SCP”, Síndrome do Cachorrinho Perdido. 
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Vincent chegou um dia antes do Halloween e estacionou ao lado de um arroio. Ficava bem de frente 

para o acampamento de Swankie, que parecia uma sala de estar ao ar livre, com um tapete à prova de 

intempéries, cadeiras, um trailer de carga e um toldo. Junto dali estava sua van; mobiliada com uma 

cama, uma mesa de computador, um freezer e um micro-ondas que ela conseguia usar com um 

transformador, com o motor da van ligado. O teto sustentava um caiaque e um painel solar. Na porta 

traseira, havia um adesivo da Planet Fitness, a rede de academias em que ela se matriculara para ter 

acesso aos chuveiros. 

 

Swankie deu a Vincent una barraca extra para ele guardar comida e suplementos.  Ele a ajudou a 

instalar um armário no trailer para usar como despensa. Ela o treinou a instalar um painel solar. 

Quando Vincent o aparafusou a seu teto, usou moedas perfuradas - eram mais baratas que arruelas. 

Swankie também deixou Vincent usar sua caixa postal alugada. Este gesto significava muito. A 

família não aceitava mais sua correspondência, disse ela. Para Vincent, que era trans, um endereço de 

correspondência era fundamental. Sua terapia exigia uma injeção de testosterona na coxa a intervalos 

de duas semanas. As recargas eram enviadas pelo correio. Outras coisas boas apareceram na caixa 

postal, inclusive um presente de Natal da mãe: uma fornada de biscoitos caseiros e a réplica mínima 

de uma lareira de tijolinhos feita com uma caixa de Saltines, com a miniatura de um pinheiro 

equilibrada no alto. 

 

Swankie e Vincent formavam uma dupla e tanto. A vibrante moradora de van de cabelos grisalhos era 

pelo menos uma cabeça mais alta que o jovem aprendiz barbado, que tinha uma molécula de 

testosterona tatuada no pulso e um sorriso malicioso com um buraco do lado superior direito. A 

extração do dente custou 250 dólares, contou-me Vincent, enquanto uma coroa teria custado mil. Para 

muitos nômades que conheci, perder um dente era o emblema de pobreza de que mais se 

envergonhavam. Alguns tentavam não sorrir quando minha câmera aparecia, ou me pediam para não 

compartilhar fotos que revelassem as cavidades. (É triste – mas não surpreendente – que os dentes 

tenham se tornado um símbolo de status em um país em que mais de um terço dos cidadãos não tem 

cobertura odontológica, que não é incluída no plano de saúde padrão.) Vincent, entretanto, chamava o 

espaço de porta-canudo e o exibia com orgulho. “Quem tem algum problema com isso não é alguém 

com quem eu queira ficar”, explicou.  

 

Vincent e Swankie compartilhavam uma característica determinante – nenhum dos dois respeitava 

esnobes. Swankie lembrou-se de uma noite no deserto em que ela desfrutava de uma conversa com 

umas pessoas que moravam em motorhomes de luxo. Elas perguntaram sobre seu RV. Swankie disse 

que era uma van. As amabilidades cessaram abruptamente. “Eles se levantaram e abandonaram a 

própria fogueira”, disse ela, fazendo que não com a cabeça. Em outra ocasião, Swankie se juntou à 

Wandering Individuals Network e acabou por saber que o grupo não tinha acrescentado seu blog no 

rol de sites integrantes. O motivo? O blog de Swankie incluía um tutorial detalhado sobre o uso de um 

balde de vinte litros como privada. Então ela saiu. 

 

 

 

 


